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Em contraste com a política, os 

métodos e os objectivos fascizantes 

do PPD e do CDS, com os 

escândalos e abotoamentos nas 

autarquias que dirigem, com as 

rivalidades e a bagunça na vida interna, 

que leva numerosas zonas do seu 

eleitorado a abandoná-los na votação; em 

contraste com as indefinições do PS que 

levam também a grandes hesitações 

e indecisões no seu anterior eleitorado; 

- em todo o país está em pleno 

desenvolvimento uma poderosa 

movimentação unitária de massas, 

apoiando a Aliança Povo Unido, 

apoiando o PCP, engrossando dia a dia 

a vaga de vontade e determinação 

democrática, que (tudo indica) 

conduzirá, nas próximas eleições para 

a Assembleias da República e para as 

Autarquias, à derrota da reacção 

à vitória democrática, a uma grande 

vitória da Aliança Povo Unido, a uma 

grande vitória do PCP, a uma grande 

vitória do Portugal de Abril. 

Viva a vitória democrática! 

Viva a Aliança Povo Unido! 

Viva o Partido Comunista Português! 

PARA A VITÓRIA DEMOCRÁTICA 
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Um aspecto do comício de encerramento do encontro de militantes da ORL 

NO PORTO E EM LI SBOA 

ENCONTROS DE MILITANTES 

ORGANIZAM A CAMPANHA 
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Do discurso do camarada Álvaro Cunhal pronunciado no Pavilhão 
dos Desportos no com ício de domingo passado 
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Vamos afixar 

as páginas 

centrais 

do 

Até 2 de Novembro 

listas para as autarquias 

IA Comissão Coordenadora da Comissão Nacional da ALIANÇA POVO UNIDO 
■ (AUTARQUIAS) reunida em 23 de Outubro de 1979, analisou o processo de 

formação de listas para as eleições para as autarquias locais que se realizarão 
a 16 de Dezembro. 
A Comissão Coordenadora verificou que, à semelhança de 1976, em que a maioria 
dos candidatos do Povo Unido não eram militantes nem do PCP nem do MDP/CDE, 
partidos que dão suporte jurídico à APU, também agora se mantém e reforça tal 
tendência. 

2 A APU não só se prepara para concorrer a todas as Câmaras e Assembleias 
■ Municipais como concorrerá a mais do dobro de Assembleias de Freguesia com 

listas unitárias, compostas por homens e mulheres de várias opiniões 
e tendências mas que têm o objectivo comum de lutar pelo progresso das suas 
terras. 
A Comissão Coordenadora saúda todos os candidatos, todos os activistas e as 
populações e apela para que, daqui até ao fim do prazo de apresentação de listas 
- 2 de Novembro -, prossiga o trabalho unitário para aprofundar e consolidar 
a primeira e importante vitória que será a apresentação de mais listas do Povo Unido 
em todo o País. 

3 A Comissão Coordenadora deliberou convocar uma reunião da Comissão 
■ Nacional da APU para o dia 4 de Novembro, às 14h30, no Anfiteatro 1 da 

Faculdade de Letras de Lisboa.' A referida reunião procederá ao balanço das 
listas apresentadas pela APU e analisará a situação e perspectivas do trabalho 
realizado para as eleições para as autarquias locais. 
No final, cerca das 19h00, haverá um encontro de informação com os órgãos de 
comunicação social presentes. 

Lisboa, 23 de Outubro de 1979 

A Comissão Coordenadora da Comissão Nacional da APU 

_ _ 

DELEGAÇÃO PORTUGUESA 

NO LÍBANO E NA SÍRIA 
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Bríg.Vitor Jara • Carbs Paredes 

Carlos Mendes - Edmundo Silva 
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Alvaro Cunhal no Alentejo 

O camarada Álvaro Cunhal deslocou-se no passado sábado ao distrito de Beja (Pág. 12). No próximo domingo, o secre- 
tário-geral do PCP estará em Peniche, Nazaré, Valado de Frades e Marinha Grande (Pág. 3) 
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Proletários de todos os paises: UNI-VOS! 
AVANTE! 

il li 
O FEITIÇO CONTRA O FEITICEIRO 

As provocações terroristas no Alentejo e no Algarve 
ultimamente registadas e a forma como a elas se refere 
a imprensa fascista e fascizante suscita a atenção para 
algumas questões que importa rememorar. 

É um facto notório que a saída constitucional da crise 
governativa, presentemente numa fase adiantada, colheu de 
surpresa a reacção e provocou nos seus arraiais uma 
desorientação patente. 

A exoneração do governo fascizante Mota 
Pinto' PPD' CDS e a sua substituição peio Governo Lourdes 
Pintasilgo, a dissolução da Assembleia da República 
e a convocação de eleições gerais intercalares não estavam 
manifestamente nem nos planos nem nas previsões da 
extrema-direita. 

Os estrategos da reacção - cuja cabeça visível são o PPD 
e o CDS - jogavam, como é sabido, numa carta diferente: 
a carta do golpe, da revisão inconstitucional da Constituição, 
do referendo antidemocrático, da farsa eleitoral gros- 
seiramente servida por uma "lei" que permitisse chamar 
"sim" ao "não" e "não" ao "sim", como nos "bons" velhos 
tempos do fascismo, em termos de tradução da vontade 
popular. 

Sob estas formas aparentemente legais, mas de facto 
empapadas de ilegalidade e de golpismo, a direita preparava 
afanosamente o seu assalto ao Poder. E o Poder, nas mãos da 
reacção, seria de imediato o trampolim necessário para 
alcançar rapidamente e em força os seus objectivos 
estratégicos fundamentais, ou seja: a destruição do regime 
democrático, a restauração de uma nova ditadura. 

☆ ^ ☆ 

Os métodos, os caminhos para fazer aproximar a hora das 
mudanças são igualmente conhecidos, foram já largamente 
experimentados ao longo de todo o processo. Provocar por 
todos os meios a completa desorganização da vida do País 
e das instituições democráticas, em particular dos órgãos de 
soberania garantes da Constituição; levar a cabo uma vasta 
manobra de desestabilização política, económica, social 
e militar, de maneira a empurrar para um beco sem saída 
a situação portuguesa - tais eram e são os meios utilizados 
pelos chefes da direita para atingir os seus objectivos. 

A solução da crise no quadro constitucional veio 
desarranjar visivelmente todos os planos dos estrategos 
reaccionários, a derrota dos seus projectos obrígou-os 
a repensar toda a sua estratégia de assalto ao Poder; a direita 
- dividida e roída por profundas contradições internas 
- encontrou-se de repente perante uma situação para a qual 
não estava notoriamente preparada. 

A "Aliança Reaccionária", agrupando num saco de gatos 
todo o rebotalho da extrema-direita temerosa de uma derrota 
ainda mais séria, surge como necessidade de enfrentar 
a nova situação e num terreno que não era o seu. 

Principalmente Sá Carneiro com a sua reconhecida falta 
de serenidade e o seu histérico reaccionarismo perde 
a cabeça e arremete contra tudo e contra todos os que haviam 
inviabilizado de momento os seus propósitos golpistas. 

Os chefes do PPD, a que se juntam depois os do CDS, 
multiplicam os seus ataques ao Presidente da República, ao 
Conselho da Revolução, ao Governo Lourdes Pintasilgo. 
Mesmo o PS, um executor e aliado nas horas altas da política 
de recuperação capitalista, latifundista e imperialista não 
é poupado às arremetidas furiosas da direita. A cegueira 
"bipolarizadora" de Sá Carneiro abre fronteiras em zonas 
politicas inesperadas. O desconchavo de uma direita 
reagrupada e simultaneamente mais isolada da massa do 
povo torna-se evidente. 

☆ ^ ☆ 

Compreensivelmente no pólo mais extremo da cega 
"bipolarização" de Sá Carneiro está a força mais homogénea 
da democracia portuguesa, o mais esforçado defensor das 
conquistas de Abril, o campeão mais consequente da luta 
pelas aspirações mais sentidas do povo trabalhador e pela 
independência nacional - o PCP. 

A força do PCP, o seu enraizamento profundo nas massas 
populares, a sua linha coerente de respeito e defesa da 
legalidade democrática, das instituições, do regime 
consagrado na Constituição; o aumento do seu prestígio, 
autoridade e influência políticas em áreas donde 
o caciquismo reaccionário e o terrorismo a soldo da reacção 
tentaram expurgá-lo, ergueram-no como um obstáculo 
intransponível aos propósitos inconstitucionais e golpistas 
dos chefes da direita. 

Para Sá Carneiro, o Partido da "pacificação nacional" 
torna-se um pesadelo que é imperioso combater e arredar da 
vida política portuguesa. 

Na reunião do Conselho Nacional do PPD de 24 de 
Setembro o "chefe", afirmou, claramente enervado; Ao PCP 
"é muito difícil combatê-lo quando ele aparece, cada vez mais, 

como partido que aceita o jogo democrático, que colabora, que 
defende a Constituição, que defende a paz social". 

A pequena estatura politica de Sá Carneiro limita-lhe os 
horizontes do seu "jogo democrático", mas a sua histeria 
anticomunista tornou-se imediatamente um lema de acção 
para toda a extrema-direita. 

Três dias depois numa região do País onde o PCP tem 
uma decisiva influência política, no Alentejo da Reforma 
Agrária, dois trabalhadores caem ceifados por balas 
assassinas de elementos dementados da GNR. Na noite 
a seguir ao funeral dos dois trabalhadores uma bomba 
rebenta em Montemor e outra em Évora. 

O assassinato desses dois heróicos obreiros da Reforma 
Agrária levanta a indignação do povo alentejano e de vastos 
sectores do Povo português. 

Mas os pasquins da direita, todos os órgãos de 
comunicação social controlados pelo PPD e o CDS - a rádio, 
a televisão, alguns jornais estatizados e toda a imprensa 
fascista e fascizante -, levantam um coro orquestrado contra 
a "ditadura do PCP" no Alentejo. 

Segundo a técnica costumada de virar o bico ao prego, 
a reacção faz o mal e a caramunha. 

Criar rapidamente ao PCP a imagem do "partido da 
subversão e da desordem", preconizada por Sá Carneiro no 
seu discurso do Conselho Nacional, é o objectivo imediato da 
propaganda da direita. 

A escalada das provocações anticomunistas acompanha 
a par e passo a escalada do medo do resultado das eleições 
intercalares pelas forças reaccionárias. 

Em 2 de Outubro o "Conselho Coordenador" da Aliança 
Reaccionária dizia num comunicado ao País; "os recentes 
acontecimentos do Alentejo... vieram mais uma vez pôr em 
evidência o estado de permanente insurreição contra 
a autoridade e a unidade do Estado que se vive no Sul do 
País". E mais à frente; "a crescente arrogância do PCP no 
Alentejo é sem dúvida o ensaio geral de uma política 
destinada a instalar em Portugal um clima de intimidação 
e anarquia num período pré-eieitoral". 

No dia 3 de Outubro o jomai "Povo Livre", órgão do PPD, 
publicava em grande títulos: "Até quando a violência do PC 
no Alentejo?", e "PC tenta impedir a concretização da 
vontade da maioria do Povo português". 

E, entretanto, a vontade da maioria do povo, no Alentejo 
da Reforma Agrária, manífesta-se cada vez mais viva ao lado 
do PCP. A direita mais reaccionária, sob a fachada da Aliança 
dita democrática, perde cada vez mais o pé, mesmo pessoas 
que ainda recentemente lhe davam algum crédito viram-lhe 
agora as costas. 

No sábado último, o secretário-geral do PCP passou por 
diversas povoações do Alentejo, em toda a parte tocantes 
manifestações de adesão e carinho populares pelo PCP 
mobilizaram muitos milhares de alentejanos; a resposta do 
povo do Alentejo é um clamoroso desmentido às calúnias da 
reacção. Mas na noite seguinte mais quatro engenhos 
explosivos rebentaram no Alentejo e, um dia depois, outro em 
Faro. 

Quem organiza, quem está por detrás, quem está 
interessado em criar nesta zona do País focos de 
perturbação, de intranquilidade, de intimidação contra as 
populações alentejanas - o PCP ou as forças reaccionárias? 
O Povo português exige o rápido apuramento das responsa- 
bilidades e a punição dos criminosos. 

Os Sá Carneiro, os Freitas do Amaral, os Sousa Tavares, 
os Casqueiro & C." jogam contra a inteligência do Povo 
português, incentivam o ódio contra os comunistas e todos 
os democratas, mostram cada vez mais a sua cara de inimigos 
da democracia e o seu medo pelo resultado das eleições 
intercalares de Dezembro. 

A manobra reaccionária está perfeitamente à vista: os que 
no passado utilizaram os Ramiro Moreira, os Torres de Murça 
e outros para tentarem, sem o conseguirem, irradicar o PCP 
e suprimirem de facto as liberdades democráticas nas suas 
zonas de influência no Norte e Centro do País, pretendem 
agora criar, pelo recurso a novas provocações e violências, 
a ideia da ausência de liberdades na zona da Reforma Agrária, 
da impossibilidade de ali fazerem a suá campanha eleitoral os 

partidos da direita e tentarem justificar os mesmos métodos 
de 1975, desencadeando em Portugal o "inverno quente" 
a que já aludiu o prof. Freitas. 

Aliás, o comunicado de anteontem da Comissão Política 
Distrital de Évora do partido de Sá Carneiro é explícito quando 
avança que "os alvos dos atentados — (das bombas da noite 
de sábado) - não deixam margem para dúvidas sobre os fins 
que os seus autores desejam obter, designadamente impedir, 
por amedrontamento, o cumprimento da Lei de Bases da 
Reforma Agrária" e "intimidar as populações e estabelecer 
um clima de intranquilidade e desmobilização para os actos 
eleitorais que se avizinham". 

A histeria anticomunista da extrema-direita esconde 
o seu receio real pelos resultados eleitorais de Dezembro, 
é a capa com que procura encobrir o seu ódio ao regime 
democrático e as suas actividades golpistas contra o 25 de 
Abril. Na prática, a campanha de provocações e violências 
desencadeada pelas forças reaccionárias vira-se contra elas 
próprias, f>õe a nu a sua fisionomia antipopular e antidemo- 
crática, é um factor de derrota da reacção nas eleições de 
Dezembro. O feitiço voltar-se-á contra o feiticeiro. 

☆ * ☆ 

As raivosas provocações da direita mostram que 
à medida que se aproxima o início da campanha eleitoral mais 
ressalta a importância das eleições gerais intercalares de 
Dezembro. 

Toma-se cada vez mais claro que o que está em jogo não 
é uma simples disputa entre partidos mas uma verdadeira 
escolha entre duas políticas, dois projectos de vida para 
o Povo português, entre duas forças de largo contorno social 
mas de condição diametralmente oposta. 

Nestas duas forças onde se situa o PS? No antagonismo 
com o PCP e no terreno resvaladiço de uma nova aliança com 
a direita que Mário Soares expressou na sua recente conversa 
com os jornalistas? 

No discurso de Álvaro Cunhal, no domingo, a inutilidade 
do "voto útil no PS", reclamado por Mário Soares, 
é liminarmente demonstrada. É mais uma vez para se aliar 
à direita que Mário Soares joga com o malabarismo do "voto 
útil no PS"? 

Toda a actividade pré-eieitoral do PCP integrado na 
aliança Povo Unido, no último fim-de-semana, mostra a força 
de adesão de muitos milhares de portugueses às propostas 
políticas dos comunistas. 

O voto APU é o voto útil na democracia, no 25 de Abril, na 
defesa das conquistas da Revolução. 

Uma grande vigilância, face às provocações e violências 
da direita, impõe-se com uma redobrada actividade orientada 
para o seio das massas populares. 

À derrota da direita com á saída constitucional em curso 
impõe-se preparar uma nova e definitiva derrota dos seus 
partidos, da Aliança Reaccionária, e a vitória das forças 
democráticas pelo voto no PCP no quadro da APU nas 
eleições de 2 de Dezembro. 

Contra vidas e haveres a reacção utiliza a «propaganda» bombista 

O medo da estabilidade democrática continua a empurrar 
a direita para os actos terroristas. Há cerca de uma semana, 
o Alentejo foi novamente escolhido pelas forças reaccionárias 
para a prática de atentados bombistas. Dias depois, em Faro, 
como anteriormente destruindo bens públicos e particulares, 
e fazendo um ferido com alguma gravidade, o desespero 
desestabilizador da direita voltou a utilizar a bomba. Cinco 
engenhos explosivos no espaço de uma semana dão, bem 
a medida desse desespero e servem também para avaliar como 
as bombas não atingem o alvo preferido pela direita: responsa- 
bilizar os comunistas, os trabalhadores organizados, por actos 

repugnantes que o PCP tem condenado vigorosamente. 
As bombas são colocadas pelas forças reaccionárias, 

pelos mesmos que incendiaram centros de trabalho do 
Partido e de outras forças progressistas, pelos que puseram 
bombas em embaixadas e casas de antifascistas, pelos que 
fazem parte da rede bombista, descoberta mas não 
desmantelada, e cujos elementos continuam em liberdade, 
sublinha á Direcção da Qrganização Regional do Alentejo, 
(DORA) do PCP. 

«A direita, junta em torno da aliança reaccionária - acrescenta 
aquela Organização do Partido - está apostada em criar um dima 

de tensão e instabilidade no Alentejo, em vésperas de eleições, 
para responsabilizar a força maioritária na região, o PCP». 
A direita «não quer que as eleições no Alentejo provem mais uma 
vez que o povo alentejano quer a liberdade, está com a Reforma 
Agrária e com o 25 de Abril». 

É notória a repulsa das populações pelos atentados bombis- 
tas. As especulações e a confusão que a direita procura orientar 
a todo o custo contra os comunistas, através da instabilidade que 
promove e incita em actos e palavras, é, por sua vez, condenada 
vigorosamente pela Comissão Concelhia de Faro do PCP e pelo 
MDP/CDE, exigindo a «severa e urgente punição dos marginais 

que, a soldo das forças mais reaccionárias, tentam criar um 
ambiente de terror». 

As autoridades competentes devem agir rapidamente contra 
as actividades criminosas dos bombistas. A serenidade e o curso 
normal da vida democrática, que o período eleitoral exige, não 
podem continuar a ser perturbados por quem já parece não 
confiar na propaganda caluniosa e recorre à bomba para lançar 
a confusão, causar danos e fazer vítimas. 

Os bens públicos e particulares e a própria vida humana não 
contam para os aproveitadores da instabilidade, que só invocam 
a ordem para reprimir os trabalhadores e atacar a democracia. 

As comemorações 

da Revolução de Outubro 

Delegação no Líbano e na Síria 

No próximo dia 7 de Novembro 
ocorrerá a passagem de mais um 
aniversário - o 62,° - do triunfo da 
Revolução na Pátria de Lénine, 
que assinalou uma nova fase na 
vida da Humanidade em luta pelo 
progresso, a paz e o socialismo. 

Pela sexta vez consecutiva, 
o povo português, os 
trabalhadores e os militantes 
progressistas do nosso país vão ter 
oportunidade de afirmar em 
liberdade a sua inquebrantável 
solidariedade com os ideais da 
Revolução de Outubro e com 
o povo que hoje a desenvolve 
a todos os níveis nas fábricas, nos 
campos e nas escolas da URSS. 

Este ano,-a Associação 
Portugal-URSS promove um 
conjunto de iniciativas com 
a participação de uma 
representativa delegação cultural 

e artística da República Soviética 
do Cazaquistão. 

Como salienta um documento de - 
Imprensa divulgado pela 
Associação, "esta República 
asiática da URSS, que tem antigas 
tradições históricas e culturais, 
encontrava-se num atraso secular 
antes da Revolução de Outubro, 
agravado pelo facto do seu povo 
ter velhos hábitos de nomadismo". 

E acrescenta o referido 
documento: "Partindo quase do 
zero no plano económico e cultural 
(basta dizer que na altura da 
Revolução 98 por cento da 
população autóctone era 
analfabeta!), hoje o Cazaquistão 
não conhece o analfabetismo, 
possui cinco escolas superiores, 
incluindo as Universidades de 
Alma-Atá (a capital) e Karangandá, 
28 teatros profissionais mais de 
sete mil clubes, casas e palácios 

de cultura, mais de nove mil 
bibliotecas e 9800 cinemas para 
uma população de 14 500000 
habitantes." 

Ermek Serkebsev, 
Rosa Ojamanova, Rauchan 
Baisseitova, Khorlan 
Kalilambekova e Alibek Dnichev, 
que teremos a oportunidade de 
aplaudir no nosso país, integrados 
num conjunto de artistas 
profissionais daquela República 
Soviética, actuarão no próximo 
dia 31 no Porto, no cinema Vale 
Formoso; no dia 1 de Novembro 
em Braga, na Escola-Piloto da 
Fundação Gulbenkian; no dia 2 em 
Viana do Castelo, no Teatro Sá de 
Miranda; no dia seguinte em 
Coimbra, no Teatro Gil Vicente; no 
dia 4 em Castelo Branco, no Museu 
Tavares Proença; no dia 5 em 
Lisboa, no Teatro S. Luiz; no dia 
9 em Évora, no Teatro Garcia de 

Rezende; e no dia 10 em Azeitão, 
na Sociedade Musical e Recreativa 
"Azeitonense". 

Nos próximos dias teremos 
também entre nós um conjunto 
amador de danças e canções 
populares da região cazaque de 
Djambul, o grupo "Moiinkum", que 
é constituído por 25 elementos. 
O seu primeiro espectáculo é já no 
dia 31, em Barcelos, no Cine- 
-Teatro Gil Vicente, início de uma 
digressão que terminará no dia 11 
de Novembro na Amadora, e que 
o levará a Alpiarça, Viseu e Vila 
Real de Trás-os-Montes, entre 
outras localidades. 

Recordamos que o programa 
comemorativo elaborado pela 
Associação Portugal-URSS inclui 
a realização de diversas 
exposições, um ciclo de cinema no 
Palácio Foz em Lisboa de 29 deste 
mês a 3 de Novembro inclusive, 
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O camarada Albano Nunes, 
membro do Comité Central 
e responsável da Secção Interna- 
cional do PCP, realizou uma visita 
aó Líbano e ã Siria de 9 a 19 de 
Outubro. 

Durante a visita ao Líbano, 
realizada a convite do Partido 
Comunista Libanês e da Organiza- 
ção de Libertação da Palestina, 
o camarada Albano Nunes foi 
recebido por Nicolas Chaoui, 
presidente do PCL e teve conver- 
sações com uma delegação 
dirigida pelo camarada Nadim 
Abdel-Samad, membro do Bureau 
Político e do Secretariado do PCL. 
Em Beirute foi recebido por Yasser 
Arafat, Presidente da OLP, com 
quem tratou aspectos relacionados 
com a próxima realização em 
Lisboa da «Conferência Mundial de 
Solidariedade com o Povo Árabe 
e a sua Causa Central, 
a Palestina». Encontrou-se ainda 
com outras forças patrióticas 
e democráticas libanesas e da 
resistência palestiniana, designa- 
damente com a Direcção do' 
Movimento Nacional Libanês, com 

W. Jumblat, Presidente do Partido 
Socialista Progressista Libanês 
e Nayef Hawatmeh, Secretário- 
-Geral da Frente Democrática de 
Libertação da Palestina. 

O camarada Albano Nunes 
visitou ainda o Sul do Líbano onde 
contactou com as forças conjuntas 
progressisto-palestinianas e teve 
ocasião de verificar as destruições 
provocadas pelos criminosos 
bombardeamentos israelistas na 
cidade de Tyr. 

Na República Árabe Síria, onde 
se deslocou a convite do Partido da 
Renascença Árabe Socialista 
(Baas), o camarada Albano Nunes 
foi recebido por Abdullah Al Ahmar, 
Secretário-Geral Adjunto do Baas 
e teve conversações com Fawaz 
Sayyagh, chefe do Departamento 
de Relações Exteriores do Baas. 
Em Damasco encontrou-se 
também com os camaradas 
Khaled Bagdash, Secretário-Geral 
do Partido Comunista Sírio, 
Secretário-Geral Adjunto. 

Para além de encontros vários 
de informação e de contacto com 
diferentes aspectos da realidade 

da RA Síria, o camarada Albano 
Nunes visitou a cidade de Kuneitra, 
junto aos territórios ocupados nos 
montes Golan, que foi barbara- 
mente arrasada pelas tropas 
israelitas em 1973. 

Nos encontros realizados 
o camarada Albano Nunes teve 
oportunidade de receber uma 
ampla informação sobre a situação 
nos países visitados e na região 
e de informar sobre o processo da 
revolução portuguesa 
e a actividade do PCP. Teve 
também oportunidade de 
expressar a firme solidariedade 
dos comunistas portugueses ã luta 
dos povos árabes contras as 
agressões e conspirações do 
imperialismo e do sionismo e, em 
particular, ã luta do povo 
palestiniano pelo reconhecimento 
dos seus direitos nacionais, 
incluindo o da criação em território 
da Palestina do seu próprio Estado 
nacional, independente 
e soberano. 

(Ler entrevista com Albano 
Nunes na pág.11) 

Júlio Martins morreu há um ano 
Passa hoje um ano sobre a data 

do falecimento do camarada Júlio 
Martins. 

Militante do PCP desde os 13 
anos, toda a sua vida foi um 
exemplo de persistência 
e tenacidade na luta pelos 
interesses dos trabalhadores e de 
dedicação desinteressada e sem 
limites ao seu Partido. Por isso, os 
comunistas o recordam, por isso os 
trabalhadores, sobretudo os 
obreiros da Reforma Agrária 
o lembram com saudade. 

A repressão cedo se abateu 
sobre o jbvem estudante de 
Agronomia que foi, e durante 

o fascismo, toda a sua vida foi 
resistência, tendo passado 12 
anos nas prisões, suportando com 
firmeza exemplar as torturas da 
PIDE. 

Na sua vida militante, antes 
e depois do 25 de Abril, o estudo 
dos problemas agrários do nosso 
País constituiu sempre uma das 
suas preocupações e foi mesmo 
durante as prisões que escreveu 
«As Estruturas Agrárias», obra que 
ainda é um marco importante para 
a caracterização das relações de 
produção no sector agrícola. 

Depois do 25 de Abril a sua 
acção no apoio aos Sindicatos 

Agrícolas do Sul e na elaboração 
das Convenções de Trabalho foi 
fundamental, a par de muitas 
outras actividades ao lado dos 
homens e das mulheres que 
faziam da Reforma Agrária uma 
realidade, trabalhadores que na 
sua campa deixaram inscrito: 
«Faremos brotar o pão que nos 
ajudaste a produzir». 

São os mesmos trabalhadores 
que amanha, às 13 horas, 
promovem uma concentração no 
cemitério de Benfica onde. mais 
uma vez, a memória de Júlio 
Martins será homenageada. 

Agostinho Neto evocado em Lisboa 
Armando Caldas e Eunice Munoz leram poemas do livro "Sagrada Esperança» de Agostinho Neto na sessão de 
homenagem ao falecido Presidente da República Popular de Angola que levou centenas de pessoas ao Teatro 
Vasco Santana, em Lisboa, na passada terça-feira. Na sessão de homenagem promovida pela Associação 
Portugal-Angola a a que presidiu o embaixador da RPA em Lisboa, Adriano Sebastião, usara da palavra Daniel 
de Matos, presidente da Associação e Roberto Carvalho, primeirosecretário da Embaixada, recordando a vida 
e a obra do grande dirigente angolano. Houve ainda projecção de filmes sobre as exéquias de Agostinho Neto 

Romagem 

ao mausoléu 

do Tarrafal 

Assinalando a pas- 
sagem do 43.° 
aniversário da criação 
do Campo de 
Concentração do 
Tarrafal, um grupo de 
sobreviventes desse 
campo, que constitui 
o Núcleo da URAP de 
ex-presos do Tarrafal, 
leva a efeito no próxi- 
mo domingo, às 11 ho- 
ras, uma romagem ao 
Mausoiéu-Ossário er- 
guido no cemitério do 
Alto de S. João à me- 
mória dos 32 antifas- 
cistas mortos naquele 
Campo de 
Concentração. 

A URAP, União de 
Resistentes Antifas- 
cistas Portugueses, 
convida todos os anti- 
fascistas e patriotas 
a associarem-se a esta 
romagem. 

Cantar 

a Reforma 

Agrária 

Dezenas de trabalhadores do 
espectáculo vão participar, 
amanhã às 21 e 30, num grande 
espectáculo de solidariedade com 
as famílias dos trabalhadores 
mortos em Montemor-o-Novo. 
O espectáculo, que será no 
Pavilhão dos Desportos, em 
Lisboa, é promovido pela 
Cooperativa do Espectáculo 
Popular "Cantarabril" e compõe- 
-se de Canto Livre, Circo, Fado, 
Poesia, Teatro. Conta ainda com 
a participação de vários grupos 
representativos do Folclore Alen- 
tejano. 
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PCP Proletários de todos os paises: UNi-VOS! 25/10/79 

Dia 25, Quinta-feira 

nn!fri1H=S!!ntarfoS 21 ^0ras' sessão na Sociedade Recreativa Operaria, com Jose Beja, do PCP, e Madeira Lopes do MDP/CDE 
• ®r5^u

à
elr?' às 21 e 30, sessão na Escola Primária • Casa Branca às 20 e 30, sessão • S. Geraldo, às 20 e 30, sessão no 

Centro Cultural • Portel, às 20 e 30, sessão • Nora, às 20 e 30 
sessão • Arcos, às 20 e 30, sessão • Montes Velhos, às 16 
horas, contacto com a população; às 20 e 30, sessão com 
o camarada Gomes Aires • Sines, às 21 e 30, no Salão do Povo 
comido com os candidatos APU às autarquias • Braga, às 21 
e 30, espectáculo com Fernando Tordo • Arriares (Feira Nova) às 
21 e 30, na Escola do Cicio Preparatório, apresentação dos 
candidatos às eleições intercalares • Póvoa do Lanhoso, às 21 
e 30, sessão com Lestra Gonçalves e José Mendes, candidatos 
APU, e canto livre com Adriano Correia de Oliveira • Parelhal 
(Barcelos), às 21 horas, sessão de esclarecimento • Vale de 
Santarém, às 21, na Sociedade Recreativa Operária, sessão com 
candidatos e actuações de "Trovante". 

DÍ9 26, Sexta-feira 
Espinheiro, às 21 e 30, sessão na Casa do Povo • Torres 
Novas, às 21 e 30, comício no Teatro Virgínia com Dias 
Lourenço, da Comissão Política do CC do PCP, Francisco Nuno, 
do MDP, e Armindo Fernandes, da C. Concelhia de Alcanena do 
PCP • Pombal, às 21 e 30, comício no Salão dos Bombeiros, com 
o camarada Carlos Brito, da Comissão Política do CC • Santa 
Margarida da Coutada, às 21 e 30. sessão de esclarecimento 
com o camarada Ruben de Carvalho, do CC • S. Lourenço, às 20 
e 30, sessão na Escola • Valverde, às 20 e 30, sessão na Casa do 
Povo • Mourão, às 20 e 30, sessão na Casa do Povo 
• Cortiçadas do Lavre, às 20 e 30, sessão na Sociedade 
• Veiros, às 20 e 30, sessão • Igrejinha, às 20 e 30, sessão 
• Aguiar, às 20 e 30, sessão • Almodôvar, às 20 e 30, sessão 
• Rosário, às 20 e 30, sessão • Alcobaça, às 14 e 30, 
o camarada Joaquim Gomes, da Comissão Política do CC, visita 
a Cooperativa dos Montes. Às 21 horas, sessão • Messines de 
Baixo, sessão às 20 e 30, com o camarada Vítor Neto, do CC, no 
armazém do sr. José Neto • Ovar, às 21 e 30, sessão no Cinema 
com Vital Moreira e outros candidatos • Luso (Mealhada), às 21 
e 30, sessão com Zita Seabra, do CC, e outros candidatos 
• Águeda, às 21 e 30, sessão no Ginásio da Escola Secundária 
com o camarada Blanquí Teixeira, da Comissão Politica do CC 
• Macieira de Câmara, às 21 e 30, sessão no Salão da Casa do 
Povo_ com Jerónimo de Sousa, do CC • Lisboa, às 21 e 30, 
sessão promovida pela 6.a zona do CLL, no Cinema do Lumiar, 
com o camarada Álvaro Cunhal, secretário-geral do Partido 
• Barreiro, às 21 e 30, nos Ferroviários, apresentação dos 
candidatos APU à Assembleia de Freguesia, com a camarada 
Hermenegilda Pereira, do CC • Alcochete, às 21 e 30 horas, 
espectáculo com Carlos Paulo e lo Apoloni, na Casa do Povo, 
organizado pela Comissão de Mulheres de Apoio à APU 
• Avintes, comício-festa, com o camarada Carlos Costa da 
Comissão Política do CC, no Salão dos Bombeiros Voluntários. 
Canto Livre com o grupo "Resistência" e Sérgio Mendes • Maia, 
(Brás Oleiro) sessão com o camarada Veiga de Oliveira, do CC. 
Actuação do Conjunto "Objectivo" e de Carlos Cunha 
• Ermesinde, sessão com o camarada Aurélio Santos, do CC 
• Fafe, às 21 e 30, sessão com os camaradas Carlos Carvalhas, 
do CC, João Ribeiro e Artur Saldanha. Espectáculo com Fernando 
Tordo • Moimenta, às 21 e 30, sessão com o camarada José 
Manuel Mendes. Espectáculo com Fernando Farinha • Arcozelo 
(Barcelos), às 21 e 30, sessão • Barcelinhos (Barcelos), às 21 
e 30. sessão • Abrantes, às 21 horas, no Convento de S. 
Domingos, com o camarada Vítor Louro. 

DÍ3 27, Sábado 
Grândola, às 15 horas, Assembleia de Militantes com o camarada 
Joaquim Gomes, da Comissão Politica do CC • Santiago do 
Cacém, sessão com o camarada Joaquim Gomes • Faro, às 21 
horas, comício na Escola Afonso III, com os candidatos às E. 
Intercalares: José Vitoriano da Comissão Política do CC, 
Octávio Pato, da Comissão Política do CC, Luís Catarino, do 
Secretariado Nacional do MDP/CDE, e Manuel de Sousa Lima, 
candidato independente • S. Marco, às 16 horas, sessão com 
o camarda Vítor Neto. do CC • Algoz, às 21 horas, sessão com 
Vítor Neto, no Centro de Trabalho • Silves, às 17 horas, sessão 
com o camarada Octávio Pato. da Comissão Política do CC, na 
Sociedade Filarmónica Silvense • Famalicão (Anadia) às 21 
horas, sessão com Zita Seabra do CC • S. João da Madeira, às 
21 e 30, sessão com o camarada Blanqui Teixeira, da Comissão 
Política do CC. Canto Livre com a Brigada Vítor Jara • Castelo de 
Paiva, às 21 e 30, sessão no cinema da cooperativa dos mineiros 
de Pejão, com o camarada Jerónimo de Sousa, do CC • Estoril, 
às 15 horas, reunião de militantes no CT da Galiza • Lisboa, às 15 
horas, no Teatro Vasco Santana, sessão com o camarada Carlos 
Brito, da Comissão Política do CC • Barreiro, às 21 e 30 horas, 
na SFAL, sessão de apresentação dos candidatos à Assembleia 
de Freguesia do Lavradio, com Ercília Talhadas, do CC 
• Barreiro, às 21 e 30, no "Recreativo" sessão de apresentação 
de candidatos, com Alfredo Matos, da Comissão Concelhia 
• Santiago do Cacém, às 21 horas, na Casa do Povo, sessão 
e apresentação dos candidatos, com o camarada Joaquim 
Gomes da Comissão Politica do CC • Guimarães, às 21 horas, 
sessão na Escola Industrial com o camarada Ângelo Veloso, da 
Comissão Política do CC. Espectáculo com Fernando Tordo 
• Carvalhais (Mirandela), às 20 e 30, sessão na Casa do Povo 
com a camarada Margarida Tengarrinha do CC • Sabrosa, na 
Escola Secundária, sessão com o camarada Veiga de Oliveira, do 
CC, e espectáculo com Barata Moura • S. Pedro da Cova, 
sessão no Centro Revolucionário Mineiro, com o camarada 
Aurélio Santos do CC. Actuação de Adriano Correia de Oliveira 
e do grupo "1.0 de Maio" • Braga, às 21 e 30, sessão no Liceu Sá 
de Miranda, com o camarada Aurélio Santos do CC • Ponte do 
Porto, às 21 e 30, apresentação dos candidatos APU às 
autarquias • Vila Verde (Pardo), às 21 e 30, na Escola do Bom 
Sucesso, sessão de apresentação dos candidatos às autarquias 
• S. Martinho (Barcelos), às 21 e 30, sessão de esclarecimento 
sobre as eleições para as autarquias • Santa Eulália (Barcelos), 
às 21 e 30, sessão sobre as candidaturas APU às eleições 
autárquicas • Areias de Vilar (Barcelos), às 21 e 30, sessão 
sobre eleições para as autarquias • Farta (Barcelos), às 21 e 30, 
sessão • Barqueiros (Barcelos), às 21 e 30, sessão sobre as 
candidaturas APU às eleições para as autarquias • Perozelo, às 
19 e 30, sessão sobre as candidaturas APU • Vila Real, às 15 
horas, festa para crianças, na Escola do Ciclo Preparatório, com 
a participação de Barata Moura • Golegã, às 21 e 30, comício da 
APU com os camaradas Dias Lourenço, da Comissão Política do 
CC e Álvaro Brasileiro • Amiais de Baixo, às 21 horas, sessão de 
esclarecimento com o camarada Ruben de Carvalho do CC 
• Alpiarça, às 21 horas, na Sociedade Filarmónica 1.° de 
Dezembro, com os camaradas Vítor Louro e Maria Rosa Viseu 
• Samora Correia, às 21 horas, na Casa do Povo, sessão com 
o camarada António Gervásio, da Comissão Política do CC 
• Santo Estêvão, às 16 horas, na Casa do Povo, sessão com 
o camarada António Gervásio, da Comissão Política do CC 
• Vila Moreira, às 21 horas, no Centro Recreativo Moreirense, 
sessão de esclarecimento com ocamarada Raimundo Cabral, da 
Comissão Política do CC. 
Dia 28, Domingo 
Portimão, às 17 e 30, sessão com o camarada Octávio Pato, da 
Comissão Política do CC, no Cinema • Pera, às 17 e 30, sessão . 
com o camarada Vítor Neto do CC, na Sociedade • Lourosa, às 
17 e 30, sessão com o camarada Blanqui Teixeira, da Comissão 
Política do CC • Espinho, às 21 e 30, sessão com o camarada 
Blanqui Teixeira • Estarreja, às 21 e 30, sessão com Vital 
Moreira, na "Galé" • Carcavelos, às 10 horas, reunião de 
militantes no Clube Estrelas de Sassueiros • Peniche, às 15 
horas, sessão na lota com o camarada Álvaro Cunhal 
e candidatos por Leiria • Nazaré, às 17 e 45, o camarada Álvaro 
Cunhal visita o Centro de Trabalho e terá um encontro com 
a população • Valado de Frades, às 19 horas, chegada do 
camarada Álvaro Cunhal à Praça 25 de Abril; às 19 e 30, convívio 
popular, no recinto da Nutrigado, seguido de breve intervenção 
política • Ereira, na Casa da Junta, às 21 horas, sessão de 
esclarecimento com o camarada Ruben de Carvalho, do CC 
• Marinha Grande, às 21 e 30, sessão com o camarada Álvaro 
Cunhal, na Sede da Ordem. Estarão presentes candidatos por 
Leiria » Famalicão, às 15 horas, sessão de esclarecimento com 
o camarada Carlos Costa da Comissão Política do CC. Actuação 
de Fernando Tordo • Vila Flor, na Escola Secundária, sessão 
com a camarada Margarida Tengarrinha, do CC. Espectáculo com 
Barata Moura • Barqueiros, sessão com o camarada Veiga de 
Oliveira, do CC • Gondar (Guimarães), às 10 horas, na Escola 
Primária, encontro de candidatos APU com a população • Santa 
Eugênia, às 10 e 30, sessão sobre candidaturas APU às eleições 
autárquicas • Braga, às 10 horas no Estúdio Gold Center, para 
pequenos e médios empresários, sessao-debate com Carlos 
Carvalhas do CC, sobre o tema "As propostas do PCP" • Valada, 
no Salão Paroquial, às 16 horas, sessão de esclarecimento com 
o camarada Ruben de Carvalho, do CC e actuação do Fado Abril 
• Santana do Mato, às 21 horas, sessão de esclarecimento, no 
Centro Social, com o camarada António Gervásio, da Comissão 
Política do CC • Couço, às 16 horas, na Casa do Povo, sessão 
com os camaradas António Gervásio, da Comissão Política do 
CC e Maria Rosa Viseu • Lamarosa, às 14 e 30, sessão com 
Raimundo Cabral da Comissão Política do CC e Carlos Gomes, 
presidente da Câmara Municipal de Coruche • Valhascos, às 21 
horas, na Casa do Povo. sessão com o camarada Vítor Louro 
• Chamusca, às 21 horas, sessão de esclarecimento com 
o camarada Dias Lourenço da Comissão Política do CC, na sala 
do Sporting.   

Os candidatos comunistas 

apresentam-se ao povo e ao país 

O último fim-de-semana ficou 
marcado, no terreno politico, pelas 
muitas e variadas iniciativas do 
Partido Comunista Português, 
sobretudo pela apresentação dos 
candidatos da Aliança Povo Unido, 
em comícios realizados de Norte 
a Sul do País, a muitos milhares de 
portugueses. 

Contrariando afirmações 
manipuladoras, que pretendem 
que os comunistas se disfarçam 
atrás de uma aliança, o PCP, tal 
como em actos eleitorais 
anteriores, vem publicamente 
apresentar os seus candidatos ao 
povo, dizer ao povo quem são os 
homens, mulheres e jovens que 
propõe à votação para defenderem 
na Assembleia da República os 
interesses dos trabalhadores, da 
democracia, os interesses da 
independência nacional e do 
progresso do País. 

São 312 os candidatos 
comunistas ou independentes 

indicados pelo PCP —entre 
efectivos e suplentes — que 
integram as listas da APU às 
eleições intercalares, cabendo, 
como é do conhecimento público, 
ao MDP o número de quarenta 
outros candidatos. Conforme se 
revelou na Conferência Nacional 
do Partido, contam-se entre os 
candidatos do PCP 92 operários, 
58 empregados, 122 intelectuais 
e técnicos, 17. agricultores, 12 
pequenos e médios comerciantes, 
3 pequenos industriais 
e 8 diversos. Esta composição 
social revelanâo apenas 
a influência do Partido Comunista 
numa grande diversidade de 
camadas da população laboriosa 
portuguesa, como também 
o cuidado posto na elaboração das 
listas. Recordando palavras de 
Carlos Brito na Conferência 
Nacional do PCP, os candidatos 
propostos pelo PCP são, pelas 
provas dadas, merecedores da 

confiança dos trabalhadores 
e do povo, correspondem, pela 
composição social e peta sua 
diversificada preparação 
técnica, não só aos objectivos 
políticos da campanha eleitoral 
como às exigências específicas 
da frente de trabalho — a 
Assembleia da República — 
a que muitos, pelo voto popular, 
vão ser chamados. 

A voz das mulheres 
e da juventude 

As mulheres apresentadas pelo 
PCP correspondem a 14 por cento 
dos candidatos do Partido e são 13 
os jovens membros da UJC e da 
UEC que se apresentam nas listas 
do Povo Unido. Esta presença 
começou a fazer-se sentir, 
e a mostrar que não se trata 
apenas de apresentar nomes 
e números. 

Em Santarém, por exemplo, no 
comício em que participou 
o camarada Dias Lourenço, 
membro da Comissão Política do 
CC do Partido e candidato por 
aquele círculo, usou da palavra 
a candidata Raquel Teodoro, da 
Comissão Nacional da UJC, que se 
referiu aos objectivos políticos da 
juventude na Campanha e afirmou 
que os deputados jovens, eleitos, 
farão tudo para que os interesses 
da juventude, os seus anseios 
e necessidades sejam defendidos 
e salvaguardados. Por seu lado, no 
mesmo comício, a camarada Maria 
Rosa Viseu, suplente do Comité 
Central do PCP, também 
candidata por Santarém, referiu-se 
às iniciativas em curso na 
campanha: 

Foi feito ontem, em Alpiarça, 
um peditório porta-a-porta que 
cantou com 240 camaradas que 
iniciaram esta tarefa às 14 horas. 
O balanço feito às 20 horas 

contava já com 140 contos para 
ajuda à campanha eleitoral do 
PCP. 

Além de Dias Lourenço, 
interveio também no comício de 
Santarém, realizado na Casa do 
Campino, perante mais de 800 
pessoas, o candidato João Luis 
Madeira Lopes, do MDP/CDE. 

Comícios em toda a parte 

Para além dos comícios de 
Lisboa e do Porto, durante os quais 
foram apresentados os candidatos 
da APU pelos respectivos círculos, 
muitos outros se desenrolaram em 
todo o País, com a presença de 
destacados dirigentes do Partido 
Comunista Português, 

Em Leiria, perante largas 
centenas de pessoas, durante 
a sessão de apresentação, 
realizada no Pavilhão da Feira, 
falou o camarada Joaquim Gomes, 

membro da Comissão Política e do 
Secretariado do Comité Central, 
e foi lida a proclamação dos 
candidatos. 

No Barreiro, o Pavilhão da 
Quimigal encheu-se. Milhares de 
pessoas assistiram, no sábado, 
à apresentação dos candidatos do 
distrito de Setúbal, durante 
o comício em que falou o camarada 
Jaime Serra, da Comissão Política 
do Comité Central, 
encontrando-se também presente 
o camarada Domingos Abrantes, 
da Comissão Politica e do 
Secretariado do Comité Central. 
Este camarada participou ainda, 
na Guarda, em mais outra sessão 
com o mesmo objectivo. Por seu 
lado, o camarada Jaime Serra 
falou na sexta-feira passada, no 
Cineteafro da Covilhã, a centenas 
de pessoas que ouviram também 
Mário Casquilho, do Secretariado 
do MDP/CDE. 

A palavra dos comunistas 

Duas opções 
diferentes 

Duas opções radicalmente 
diferentes vão por-se aos 
homens, mulheres e jovens 
que, em 2 de Dezembro, vão 
pronunciar-se por meio do voto 
sobre o rumo imediato dos 
destinos do Pais, 

Uma, a da confirmação do 
regime saído do 25de Abril, da 
robustez das nossas institui- 
ções democráticas, do vigor 
e da continuação das liber- 
dades e das outras grandes 
conquistas que o 25 de Abril 
possibilitou; 

Outra, a do regresso ao 
passado, ao 24 de Abril, 
mesmo sob uma capa cor-de- 
-rosa, do regresso ao regime 
de perseguições, de violências, 
de arbitrariedades, ao antigo 
reinado da PIDE, da Legião, da 
ANP. 

A primeira, significa a possi- 
bilidade de recuperação da 
nossa economia com base no 
apoio ao sector nacionalizado 
e cooperativo, à Reforma 
Agrária, à participação, e ao 
controlo de gestão dos tra- 
balhadores no processo pro- 
dutivo, no apoio ao sector 
privado numa perspectiva de 
independência nacional, no 
aproveitamento criterioso dos 
recursos nacionais; 

A segunda, significaria 
a entrega de novo dos sectores 
básicos da economia por- 
tuguesa ao grande capital 
financeiro e o regresso dos 
monopólios, a entrega das 
terras expropriadas da zona da 
Reforma Agrária ao parasitis- 
mo dos grandes latifundiários, 
o retorno da miséria e da 
indigência aos campos de 
Portugal, a exploração do tra- 
balho e dos recursos do povo 
português pelas grandes mul- 
tinacionais. 

Uma, abrirá o caminho 
à defesa e consolidação das 
liberdades, direitos e garantias 
dos trabalhadores, à dignifica- 

ção e elevação constante das 
suas condições de vida; 

A outra, conduziria ao 
regresso às antigas formas de 
exploração dos trabalhadores, 
à supressão de todos os seus 
direitos, liberdades e garantias, 
ao agravamento do desem- 
prego, ao aumento do custo de 
vida, à diminuição sistemática 
dos salários reais e do poder de 
compra dos trabalhadores 
como forma de reconstituição 
das grandes fortunas do 
passado, à custa da miséria do 
povo. 

(...) Todos os que nascemos 
à beira do Tejo, os que ama- 
mos a nossa terra, vemos com 
amargura o rio que é fonte de 
riqueza e pode sê-lo ainda 
mais, transformar-se num 
elemento de destruição, ruína 
e tragédia do povo ribatejano. 

A questão das cheias do Tejo 
que, de novo, faz tremer o cora- 
ção da gente ribeirinha, tem de 
deixar de ser encarada como 
fatalidade, como mal que não 
pode ser evitado. 

A rápida realização do Plano 
de Defesa do Tejo é uma 
exigência não só do povo e da 
economia ribatejana mas tam- 
bém do próprio país. 

O PCP não será apenas, 
como no passado, a grande 
força mobilizadora da soli- 
dariedade aos sinistrados das 
cheias - os deputados eleitos 
bater-se-ão na Assembleia da 
República pela rápida apro- 
vação de medidas de defesa 
das campinas ribatejanas, pela 
rápida execução do Plano de 
Defesa da bacia do Tejo. 
(Dias Lourenço, em Santarém) 
O voto útil 

Nas circunstâncias actuais, 
definidos os objectivos e as 
posições dos partidos, o que 
significa o voto útil? Será no PS 
como pretendem os dirigentes 
desse partido? Votar PS é votar 
num cheque em branco. Em 
consciência, nenhum eleitor 
que vote PS poderá ter a cer- 
teza em que política está a vo- 

tar, não sabe em rigor se vota 
na contra-revolução legislativa, 
nas medidas antioperárias, na 
aliança com a direita, ou em 
qualquer outra coisa. Hoje ou- 
vimos o PS dizer que lutará 
contra o decreto das rendas de 
casa, feito pelo Governo Mota 
Pinto. Aplaudimos esta po- 
sição, mas não podemos dei- 
xar de lembrar ao PS que, 
quando o II Governo caiu, havia 
um projecto seu em nada 
menos odioso que o do pro- 
fessor Mota Pinto. Mais, em 
muitos aspectos este foi copia- 
do pelo do PS. 

O voto útil não é igualmente 
o voto nos esquerdistas que, 
quer pela sua pouca expressão 
eleitoral, quer pelo divisionismo 
e incoerência política, só ser- 
vom a reacção. O voto útil não 
é igualmente o voto na UEDS, 
partido cheio de ilusões quanto 
a ganhar os descontentes pela 
política realizada pelo PS. 

O único voto seguro e certo 
para garantir um grupo parla- 
mentar verdadeiramente 
empenhado numa solução 
democrática é o voto no PCP, 
o voto na Aliança Povo Unido. 

Derrotada a Aliança 
Reaccionária, assegurada uma 
maioria numérica democrática 
(PS/PCP), para uma política 
democrática exige-se um go- 
verno democrático. As 
esperanças dos democratas 
não podem ser defraudadas 
após as eleições. 

O PS não ignora que não vai 
ter maioria absoluta e que não 
estará, certo e seguro, em con- 
dições de governar sozinho.. 
O PS reivindica para si um 
lugar ao centro, equidistante da 
direita e da esquerda. Trata-se 
de uma mistificação política na 
qual o PS não deve insistir para 
a sua própria defesa. São 
conhecidos os resultados 
concretos desta filosofia. 

O PS já disse que não fará 
alianças com o PCP. Quanto 
a isto, Mário Soares é claro. 
Quanto ao que fará com 

a direita é coisa que não põe 
tão claramente aos seus 
militantes e eleitores. Mas nós 
podemos afirmar mais uma vez ' 
que o PS se prepara para 
vender gato por lebre e que as 
soluções políticas que encara 
são com a direita, contra o PCP 
e os trabalhadores. Esta polí- 
tica está votada ao fracasso, 
causa sérios prejuízos ao povo 
português e ao próprio PS. 

A participação do PCP no 
governo é essencial para 
garantir uma política demo- 
crática. Os partidos reaccioná- 
rios ficaram escandalizados 
com a pretensão do PCP parti- 
cipar no governo. Sá Carneiro 
considera mesmo um perigo 
nacional o poder-se criar 
a ideia de que o PCP é indis- 
pensável à solução dos pro- 
blemas nacionais. Sá Carneiro 
tem, em certo sentido, razão 
para estar preocupado, não 
porque os comunistas sejam 
um perigo nacional, mas por- 
que é hoje cada vez maior 
número o de portugueses 
a compreenderem qus os co- 
munistas se empenham abne- 
gadamente na busca de solu- 
ções para os graves problemas 
nacionais. 
(Domingos Abrantes, na Guarda) 

Os adversários 
e os inimigos 

Nós, comunistas, não con- 
fundimos adversários com ini- 
migos. Para nós o inimigo prin- 
cipal são os partidos e forças 
fascizantes que, com vestes 
democráticas ou sem elas, pro- 
curam por todos os meios des- 
truir as conquistas de Abril. 

São estes partidos que 
engendram e accionam as 
mais criminosas e vergonho- 
sas provocações, que vãó da 
violência mais brutal na zona 
da Reforma Agrária até aos 
atentados bombistas, à intriga 
mais torpe, tudo tendo em vista 
desestabilizar a situação 
política, provocar uma situação 
de crise governamental e pre- 

sidencial, de forma a impedir 
a realização das eleições nas 
datas previstas. Ou que elas se 
não realizem em condições de 
estabilidade política. Eis os 
objectivos dos partidos da 
direita! 

Òs partidos da aliança 
reaccionária confirmam assim 
o seu grande receio quanto aos 
resultados eleitorais e ao 
funcionamento normal da de- 
mocracia. E porque sabem não 
ter o apoio do povo português, 
vão procurar esse apoio jun- 
to da reacção espanhola, do 
imperialismo americano, etc., 
acenando-lhe com o já esta- 
fado «papão comunista» para 
encobrir a sua incapacidade de 
se adaptarem às mais ele- 
mentares regras do jogo de- 
mocrática. E também para en- 
cobrir o seu total divórcio do 
povo português. Os partidos da 
chamada «Aliança Demo- 
crática" partem para as elei- 
ções derrotados. 

Mas os partidos da Aliança 
Reaccionária não conseguirão 
impedir que as eleições se 
realizem, porque a isso se 
opõem os trabalhadores, as 
forças democráticas, o povo 
português. 

Os partidos da aliança não 
entenderam ainda que o seu 
golpismo está condenado ao 
fracasso. Que as suas mano- 
bras desestabilizadoras serão, 
e têm sido, anuladas pela sere- 
nidade, o civismo e a capa- 
cidade política das grandes 
massas. 

(...) A confiança com que 
a APU e naturalmente o nosso 
Partido arrancam para as bata- 
lhas eleitorais do próximo mês 
de Dezembro justifica-se. 
Justifica-se até porque em cer- 
ca de 3 anos e meio de acti- 
vidades parlamentares na AR 
os trabalhadores e os demo- 
cratas em geral habituaram-se 
a ver o PCP lutando conse- 
quentemente na defesa dos 
interesses da classe operária 
e do povo. 

A luta dos comunistas na AR 

e fora dela tem servido para 
esclarecer as grandes massas 
de quem está com o povo 
e quem está contra ele. Quem 
luta pelo fim da exploração 
e quem está do lado dos explo- 
radores. Quem luta pelo so- 
cialismo e quem está do lado 
dos monopólios e do impe- 
rialismo. Demagogia e falsas 
promessas enganaram muita 
gente em 1976. Mas já não 
enganam tantos em 1979! 
(Joaquim Gomes, na Marinha 
Grande) 
O que o PCP propõe 

O PCP propõe, nomeada- 
mente, o respeito pela Cons- 
tituição, a estabilidade e refor- 
ço do regime democrático; 

- a garantia das liberdades 
e direitos dos cidadãos, da 
legalidade, da ordem demo- 
crática e da tranquilidade 
pública; 

- a contenção do aumento 
do custo de vista e melhoria 
das condições de vida dos tra- 
balhadores e das classes e ca- 
madas médias; 

- a dinamização da eco- 
nomia portuguesa voltada para 
o desenvolvimento e a melho- 
ria das condições de vida do 
povo na base do respeito pelo 
limite das formações econó- 
micas existentes; 

- a anulação e rectificação 
das decisões e actuações 
inconstitucionais e ilegais dos 
últimos governos, designa- 
damente na ofensiva contra 
a Reforma Agrária, nas desin- 
tervenções, nos saneamentos 
de democratas do aparelho de 
Estado; 

- a colocação do ensino e da 
cultura ao serviço do povo; 

- a unidade das Forças Ar- 
madas e a estabilidade militar; 

- a firme defesa da inde- 
pendência e soberanias nacio- 
nais e da integridade territorial 
e diversificação das relações 
externas de amizade 
e cooperação com todos os 
povos do mundo. 
(Jaime Serra, no Barreiro). 

Na Horta plerrário da DORAA 

prepara a campanha eleitoral 

Com vasta ordem de trabalhos, 
reuniu recentemente na Horta um 
plenário da Direcção da 
Organização da Região Autónoma 
dos Açores que, entre outros 
assuntos, se debruçou sobre 
problemas relativos à vida interna 
do Partido, analisou as resoluções 
do IX Congresso do PCP, debateu 
a situação política regional, 
apreciou as várias frentes de 
trabalho que se colocam aos 
militantes e procedeu a uma 
exaustiva discussão relacionada 
com todos os aspectos das 
próximas campanhas eleitorais 
e respectiva preparação. 

Para além de aprovar várias 
resoluções destinadas ao reforço 
da organização do Partido e à sua 
estruturação e ligação às massas, 
o plenário da DORAA concluiu ser 
importante generalizar o debate de 
todas as questões tratadas na 
Resolução Política do IX Congres- 
so, considerada peça essencial 

Júlio Salvador 
Com 61 anos de idade, faleceu 

recentemente o camarada Júlio Gil 
Salvador, operário, que ocupava 
o lugar de encarregado da fábrica 
«Valverde», da Marinha Grande, 
a cuja célula do PCP pertencia. 

Desde muito novo membro do 
Partido, tendo dedicado a sua vida 
ao combate antifascista, passou 
vários anos nas prisões da PIDE. 

O seu funeral, realizado na 
Marinha Grande, integrou muitos 
camaradas e outros democratas, 
constituindo uma significativa 
manifestação de pescar. 

MANUEL ALMEIDA - Com 
56 anos de idade, militante do PCP 
e delegado sindical do Sindicato 
dos Operários Agrícolas do distrito 
de Santarém, faleceu o camarada 
Manuel Almeida que, nos anos 40, 
cumpriu, por duas vezes, penas no 
Forte de Peniche, para onde 
a PIDE o enviou. Presentemente 
fazia parte da organização de 
freguesia de Vale de Figueira do 
PCP. 

JERÓNIMO ANTUNES 
SEIXO - Faleceu em 4 de Agosto 
passado, com 57 anos de idade, 
e após prolongada e grave doença, 
o camarada Jerónimo Antunes 
Seixo, membro da organização de 
freguesia de Moscavide do PCP. 

para a preparação de todos quan- 
tos vão intervir em nome do Partido 
nas próximas campanhas elei- 
torais. 

Quanto a estas, e depois de ter 
sido discutida e ratificada a lista 
a apresentar às intercalares, 
o plenário decidiu dinamizar, por 
ilha, as Comissões de Apoio 
à candidatura APU e elaborar os 
planos da campanha, decidindo 
toda uma série de medidas 
técnicas e de propaganda. 

Do balanço efectuado a seguir, 
quanto às eleições para as 
autarquias, os camaradas 
concluírám pela possibilidade de 
concorrerem listas APU a todos os 
concelhos e a um número elevado 
de freguesias, determinando 
esforços redobrados para que tal 
se concretize. 
Agir em consequência 

Os frutos do plenário não se 
fizeram esperar. Foram de 
imediato convocadas reuniões de 

Comissões de Ilha, 
nomeadamente no Faial, Pico, 
Terceira e São Miguel. Foi lançada 
uma campanha de dinamização 
a nivel de concelhos e freguesias 
nestas ilhas e ainda na de Santa 
Maria. 

Lançando-se ao trabalho, os 
comunistas dos Açores realizaram 
plenários e sessões em que têm 
participado não apenas militantes, 
mas também simpatizantes 
e outros democratas. 

Assim, realizou-se na Horta um 
plenário de militantes 
e simpatizantes, com quarenta 
presenças, para a preparação das 
listas da APU. NaTerceira, mais de 
sete dezenas de pessoas 
comemoraram o 5 de Outubro, 
numa iniciativa promovida pela 
APU, na Freguesia de São Mateus, 
e ai foram apresentados os 
candidatos da lista da Aliança Povo 
Unido à freguesia e os candidatos 
pela Terceira às eleições 

intercalares. 
Também em Ponta Delgada e no 

Nordeste se realizaram plenários 
com boa participação. 

Apesar das limitações às 
liberdades e do clima de opressão 
existente nos Açores, onde impera 
o PPD de Mota Àmaral, apesar das 
intimidações da extrema-direita, 
em particuiar das organizações 
separatistas, da acção 
manipuladora de algum clero e da 
demagogia eleitoralista do 
Governo Regional, o reforço do 
Partido e a sua acção junto dos 
trabalhadores desenvolvem-se, ao 
mesmo tempo que aumenta 
a aceitação das propostas 
comunistas e se desmascara 
progressivamente o carácter pró- 
-separatista da política do Governo 
Regional, a incompetência 
e corrupção generalizada dos 
senhores do PPD e a sua 
protecção dos interesses da 
grande burguesia regional. 

Reuniões importantes 

• Camaradas de Moscavide e Portela 

Convocam-se todos os camaradas residentes em Moscavide 
e Portela para uma reunião, a realizar hoje, às 21 horas, no Centro 
de Trabalho de Moscavide. 

• Camaradas alentejanos 

Realiza-se no próximo dia 2 de Novembro, às 21 e 30, no 
Centro de Trabalho Vitória, uma reunião para a qual se convidam 
todos os camaradas naturais do Alentejo e residentes na área da 
capital. 

• Camaradas do distrito da Guarda 

No próximo sábado, às 15 horas, realiza-se no Centro de 
Trabalho Vitória, na Avenida da Liberdade, em Lisboa, uma 
importante reunião com camaradas naturais do distrito da 
Guarda. 
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• Plenário de Mulheres 
comunistas - Realizou-se em 
13 de Outubro um Plenário de 
Mulheres comunistas do 
concelho de Loures, em que 
participaram uma centena de 
camaradas. O plenário, a que 
presidiu a Comissão 
Coordenadora Concelhia para 
o Trabalho das Mulheres, fez 
o balanço do trabalho realizado 
a nível partidário e a nível 
unitário. Depois de uma 
intervenção proferida pela 
camarada Alda Nogueira, 
membro do Comité Central, 
sobre o papel das mulheres 
nas eleições, houve discussão 
sobre as tarefas que as 
mulheres comunistas do 
concelho vão realizar no 
período eleitoral que se 
aproxima. 

• Margarida Tengarrinha em 
Salvaterra - Em Glória do 
Ribatejo, Salvaterra de Magos, 
a camarada Margarida 
Tengarrinha, membro do 
Comité Central do Partido, 
participou numa sessão de 

esclarecimento realizada no 
passado dia 20 de Outubro, na 
Casa do Povo. Cerca de 120 
pessoas, entre as quais cerca 
de 2 dezenas de mulheres, 
assistiram à sessão em que foi, 
entre outros, abordado 
o problema do desemprego, 
principalmente entre as 
mulheres, relacionado com 
a Casa do Cadaval e Conde 
Monte Real. 

• Penha de França - A Co- 
missão de Freguesia de Penha 
de França, 4.a Zona do Comité 
Local de Lisboa do PCP, vai 
promover, nos próximos dias 3 
e 4 de Novembro, uma 
excursão/jomada de trabalho 
à Cooperativa «Boa Esperança», 
de Lavre, em Montemor-o-Novo. 
A excursão não deixará de 
passar pelo Escoural, onde se 
realizará uma homenagem aos 
dois camaradas mortos na 
defesa da Reforma Agrária. 
A partida está prevista para as 
7 horas do dia 3, na Praça 
Paiva Couceiro, e as inscrições 
aceitam-se no Centro de 

Trabalho de Arroios - telefone 
56 16 72. 

• Militantes da Amadora- 
Um Encontro de militantes da 
Organização Concelhia da 
Amadora do PCP terá lugar no 
próximo dia 28 de Outubro, às 
15 horas, na Filarmónica da 
Amadora. São objectivos do 
Encontro aprofundar e alargar 
a análise e discussão das 
grandes e complexas tarefas 
eleitorais que se colocam 
a cada organização e a cada 
militante; proporcionar a cada 
organização da concelhia que 
faça um balanço do trabalho 
e tarefas realizadas e das 
perspectivas traçadas e, final- 
mente, debater as linhas de 
orientação aprovadas na 
Conferência Nacional 
e encontrar a sua aplicação 
prática no concelho. No 
Encontro, além de 600 
camaradas das diversdas 
organizações do concelho, 
participam José Casanova, 
membro suplente da Comissão 
Política do Comité Central 
e Manuel Pedro, membro do 

Comité Central e do Secre- 
tariado da DORL. 
• Plenário no Barreiro - 
Participaram 308 quadros no 
plenário de militantes da 
Organização de Freguesia do 
Barreiro, realizado no passado 
domingo, para concluir a fase 
de discussão das listas para os 
órgãos autárquicos da 
freguesia do Barreiro. 
Intervieram no inicio do 
plenário membros da 
Comissão de Freguesia sobre 
a actividade dos actuais órgãos 
autárquicos e fazendo 
o balanço do trabalho 
desenvolvido nas células de 
bairro para a elaboração das 
listas unitárias para as 
próximas eleições. Depois de 
outras intervenções, foi 
aprovada, uma proposta de 
desdobramento, pelas várias 
células de bairro, dos 155 
contos que constituem as 
quotas da Organização de 
Freguesia na Campanha de 
Fundos que está em marcha. 
No final, o camarada Teodósio, 
do CC e da DORS, falou sobre 
a situação politica e as tarefas 

do Partido na perspectiva das 
eleições. 

• Luísa Araújo em Arealão - 
No passado domingo, em 
Arealão, Abela, concelho de 
Santiago do Cacém, cerca de 
uma centena de pessoas, na 
sua maioria operários 
agrícolas, participaram numa 
sessão de esclarecimento em 
que interveio a camarada Luísa 
Araújo, suplente do Comité 
Central e membro da DORS. 
O tema era a situação politica 
actual e as eleições. A sessão 
decorreu animada, tendo 
muitas questões sido 
levantadas pelos presentes 
que mostraram interesse 
particular sobre o problema das 
alianças e sobre a atitude que 
o Partido Socialista irá tomar 
após as eleições. No final 
foram apresentados os nomes 
dos candidatos APU para 
a Assembleia de Freguesia de 
Abela, para a Câmara 
Municipal e ainda o nome do 
camarada que encabeça a lista 
para a Assembleia Municipal 
de Santiago do Cacém. 
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Proletários de todos os países; UM-VOS! 
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Sa/u o «numerus clausus» 

Q f 1974 — O general Costa Comes é o primeiro 
' Chefe de Estado Português a discursar na 

Quarta-feira ONU. 

O ministro dos NE da 
Hungria, Frigyes Puja, afirma 
no final de uma visita oficial ao 
nosso país que as possibi- 
lidades de desenvolvimento 
das relações entre Portugal 
e a Hungria existem, sendo 
necessário agora aproveitar 
essas facilidades num futuro 

próximo ■ O "Diário da República" publica as condições e regula- 
mentos de acesso ao ensino superior, bem como a Portaria 
549/79, que fixa os quantitativos do "numerus clausus" 
■ A FENACOOP - Federação Nacional das Cooperativas de 
Consumo - revela que foi assinado um protocolo de acordo, para 
a cooperação no domínio das suas actividades, com o Instituto 
Nacional das Cooperativas de Cabo Verde (INC) ■ São hospita- 
lizados dois trabalhadores da empresa Preh, do Porto, que 
participavam na greve da fome iniciada há nove dias contra 
o encerramento da empresa ■ Os serviços regionais do MAP em 
Évora continuam a notificar Cooperativas para novos processos 
de reservas ■ O tenente-coronel Victor Alves, porta-voz do 
Conselho da Revolução, desmente informações divulgadas na 
semana passada pelo semanário reaccionário "Tempo" 
e denuncia a quantidade de boatos que vêm sendo veiculados 
neste período pré-eleitoral ■ A Federação das Uniões de Ligas de 
Agricultores do Baixo Mondego emite um comunicado onde alerta 
os órgãos do poder para a possibilidade de novas inundações 
naquela região, receio justificado pelas chuvas abundantes que já 
caíram este ano. 

18 
Quinta-feira 

1910- - São abolidos os títulos nobiliárquicos em 
Portugal. 

Em comunicado conjunto, 
os Secretariados e Uniões 
Distritais dos cinco distritos da 
zona da Reforma Agrária 
exigem a sua integração 
imediata na Comissão que vai 
reexaminar o processo de 
reservas ■ Em conferência de urge definir a importação da batata imprensa os trabalhadores da 

Equimetai anunciam que paralisaraò durante seis horas na 
próxima quarta-feira se, até lá, a administração dáempresa não 
pagar os salários de Setembro ■ A Confederação Nacional de 
Agricultura (CNA) pronuncia-se pela necessidade de se definir 
com urgência o regime de importação da batata de semente para 
a próxima campanha B Em conferência de imprensa, dirigentes do 
Sindicato Têxtil do Porto e Aveiro denunciam uma escalada 
repressiva e de ataque às liberdades sindicais na área abrangida 
peio Sindicato, escalada que é acompanhada de uma ameaça 
crescente de desemprego, enquanto ascendem já a centenas de 
milhares de contos as dívidas do patronato aos trabalhadores 
B A imprensa noticia que o Centro de Investigação e Controlo da 
Droga descobriu na zona de Portimão duas grandes plantações de 
liamba, com cerca de 200 kg de liamba verde, susceptíveis de 
produzir grande quantidade de droga; foram detidos três 
indivíduos e entregues ao Juiz de Instrução Criminal B O ministro 
dos NE Freitas Cruz e o embaixador da RFA no nosso país 
assinam dois acordos de cooperação financeira no valor de três 
milhões e oitocentos mil contos B Após longas horas de 
negociações, a administração e as Comissões de Trabalhadores 
da Preh, no Porto, chegam a um acordo que põe termo à greve da 
fome progressiva ali em curso. 

19 
Sexta-feira 1889 — Morre o rei D. Luís, 

^-Ern nota oficiosa, o Ministério do Trabalho esclarece 
o processo de nomeação da representàção dos trabalhadores ã 111 
Conferência Regional Europeia da OIT B O vespertino "Diário de 
Lisboa" revela estreitas ligações entre, o PPD/PSD e o Partido 
ultra-direitista CDU, da RFA, chefiado pelo "chefe" da Baviera, 
Strauss, indo o PPD ao ponto de negociar futuros "auxílios" do 
CDU que passam, nomeadamente, pela formação de quadros 
"pêpêdes" peloCDU através da"Fundação" Hanns-Seidel, criada 
para esses fins B Os trabalhadores mineiros integrados na 
Federação dos Sindicatos da Metalurgia, Metalomecânica e Minas 
de Portugal anunciam em conferência de imprensa que não lhes 
resta outro caminho que não seja a greve marcada para o próximo 
dia 25 de Outubro, durante todo o dia e abrangendo todos os 
turnos, assumindo o patronato, ao romper as negociações do 
CC1V da Indústria Extractiva, a responsabilidade pelo conflito. 

1978 — No prosseguimento do julgamento dos 
assassinos do general Humberto Delga- 
do, Silva Pais confessa que Salazar apro- 
vara a "operação" e que posteriormente 
dera ordens para que o caso fosse 
abafado. 

20 
Sábado 

Álvaro Cunhal, secretário-geral do PCP, desloca-se a várias 
localidades alentejanas B' Realiza-se na "Voz do Operário" 
o Encontro de dirigentes e delegados sindicais e membros de CT's 
do distrito de Lisboa, por iniciativa da USL e CIL, onde se exortam 
os trabalhadores do distrito a participarem nos próximos actos 
eleitorais e a darem os seus votos às listas de candidatos que mais 
garantias dêem de defender intransigentemente os seus direitos 
e interesses B Realiza-se no Cine-Teatro de Gaia, no Porto, 
o Encontro Regional para a Vitória Democrática, promovido pela 
DORP do PCP B A ANOP, citando uma fonte diplomática, revela 
que o primeiro-ministro Maria de Lourdes Pintasilgo foi convidado 
a visitar oficialmente o Iraque e a Jordânia. 

21 
Domingo 

1969 — O Ministério do Interior fascista divulga 
uma nota onde pretende fazer crer que, ao 
contrário do que dizia a Oposição, 
"quase" não havia presos políticos em 
Portugal. 
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Rendeiros "em despe/o» 

Quatro engenhos 
explosivos deflagram na região 
de Évora - um na cidade, outro 
em Viana do Alentejo e dois em 
S. Miguel de Machede 
- destruindo duas viaturas, 
uma ceifeira-debulhadora e um 
muro de um barracão; a DORA 
do PCP emite um comunicado 

a propósito destes rebentamentos, que considera manobra 
desestabilizadora da direita B O Secretariado do Movimento dos 
Agricultores Rendeiros do Norte (MARN) denuncia que algumas 
centenas de processos de despejo contra os rendeiros entraram 
nos últimos dias em quase todos os tribunais das comarcas do 
distrito do Porto, postos por senhorios absentistas, devido à não 
promulgação das alterações ã "Lei dos Senhorios Ricos" B Mais 
de cinco mil militantes da ORL do PCP participam no Encontro de 
Militantes de Lisboa do PCP, no decorrer do qual foram 
apresentados os candidatos da Aliança Povo Unido por Lisboa às 
próximas eleições. 

22 
Segunda-feira 1383 — Morre o rei D. Fernando. 

Um engenho explosivo de média potência deflagra no interior 
de um carro do lixo, em Faro, ferindo um trabalhador dos serviços 
municipais de limpeza fl Em comunicado, os Sindicatos da 
Actividade Cinematográfica, dos Músicos e de Espectáculos 
anunciam que será constituída brevemente a Federação dos 
Sindicatos dos Espectáculos B Os trabalhadores da ANOP 
paralisam por algumas horas, em luta pela aplicação da tabela 
salarial B O secretariado preparatório da Conferência de 
Solidariedade com a causa palestiniana informa que esta se 
iniciará no próximo dia 2 na Aula Magna da Reitoria da 
Universidade de Lisboa. 

23 
Terça-feira 

1931 — Morre em Lisboa, com 49 anos de idade, 
o maestro Alves Coelho, que foi autor de 
uma vasta obra musical. 

É noticiado na imprensa que os Serviços Médico-Sociais, para 
suprir a falta de verbas", reduziram drasticamente a sua 

comparticipação em vários sectores B Uma nota do Ministério do 
Comércio e Turismo revela que visitaram Portugal de Janeiro 
a Setembro cerca de quatro milhões de turistas estrangeiros. 

Com Álvaro Cunhal no Baixo Alentejo 

Um dia de viagem 

em contacto 

com as populações 

Para que serve uma mesa bonita se não temos pão para lhe 
pôr em cima? - esta pergunta fê-la Manuel Pereira Martinho, 
médio agricultor de Ourique, numa clara alusão 
à administração PPD da câmara local, mais interessada nas 
obras de fechada (estátuas e jardins) em prejuízo dos 
interesses diários das populações do concelho (água, 
esgotos, luz, estradas, para só citar alguns). 

Ourique foi a última povoação 
visitada pelo secretário-geral do 
PCP, camarada Álvaro Cunhal, 
durante a digressão por terras do 
Baixo Alentejo, que durou todo 
o dia de sábado. 

Ourique foi também terra onde, 
apesar do atraso de cerca de hora 
e meia em relação ao horário 
previsto, ninguém abalou. Isto 
apesar de já ser noite cerrada 
quando a caravana, finalmente, se 
deteve frente às instalações da 
Casa do Povo. 

Eram onze horas da manhã 
quando o camarada Álvaro Cunhal 
chegou a Santa Margarida do 
Sado, primeira paragem da 
deslocação por terras do Alentejo. 
Chovia. O que não impediu, 

Se a reacção numa hipótese 
remota viesse a ganhar, isso 
significaria, acrescentou num 
alerta, o regresso da «Ride», 
o regresso da repressão, 
o refazer do poder dos 
latifundiários e dos 
monopolistas, o regresso da 
exploração desenfreada dos 
trabalhadores. 

Temos a certeza que isto não 
volta para trás. - disse, passando 
a referir depois a importância da 
unidade entre todos os 
trabalhadores para que a luta 
continue, para que os interesses 
para um melhor nível de vida das 
classes trabalhadoras prevaleçam 
face aos interesses privados da 
reacção. 
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contudo, que muita gente 
o aguardasse à berma da estrada. 

Envolvido de imediato pelos 
presentes, o secretário-geral do 
PCP aproveitaria a oportunidade 
para-dirigir algumas patavras- 
manifestando a certeza de que os 
trabalhadores têm mais força 
que a reacção apontando, por isso 
mesmo, a necessidade de reforçar 
a presença dos deputados 
comunistas na Assembleia da 
República. Falando da unidade, 
recordou que naquela terra existia 
um exemplo do que os trabalha- 
dores podem fazer quando 
desenvolvem esforços num 
mesmo sentido, como era o caso 
da construção do posto clínico. 

Antes de Fqrreira do Alentejo, 
nova paragem, desta vez em 
Figueira de Cavaleiros. Concentra- 
ção no Largo da Igreja. Todos 
queriam dar um abraço, apertar 
a mão, trocar umas palavras. 

Com um ramo de cravos uma 
mulher aproximou-se e disse, 
confiante, enquanto oferecia as 
flores: Camarada, os cravos de 
Abril não murcharam! 

Perante uma assistência que 
incluía crianças e velhos e cuja 
composição mereceria aliás 
referência por parte de Álvaro 
Cunhal na curta intervenção que 
proferiu, visto que os mais velhos 
sabem hoje que os filhos e os 
netos irão ter um futuro melhor, 
recordou que se os trabalhadores 
não tivessem defendido as 
liberdades não seria possível 
estarmos agora aqui. 

E pena não estar cá toda 
a gente! Muitos ainda vêm 
a caminho - dizia a nosso lado 
uma mulher, chapéu na cabeça 
preso por um lenço, calças escuras 

■por baixo dewma saia curta ebotas 
de borracha enlameadas, 
regressada há pouco do trabalho 
do campo. Enquanto isso, 
o camarada Álvaro Cunhal 
recordava que os comunistas 
não fazem a caça ao voto, não 
fazem a sua propaganda com 
base na mentira, é com 
a verdade que queremos ganhar 
o apoio do povo para a nossa 
luta. 

Em Ferreira 
do Alentejo 

Em Figueira de Cavaleiros o sol 
conseguiu romper as nuvens 
e afastar a chuva. Depois, já em 
Ferreira do Alentejo, o sol inundava 
toda a planície. Durante o resto do 
dia - à excepção de Beja onde uma 
nuvem renitente obrigou por 
momentos a que os chapéus-de- 
-chuva fossem abertos - o tempo 
manteve-se aprazível. 

Quando a caravana - que 
entretanto engrossara com novos 
carros das povoações por onde 
passara - chegou a Ferreira do 
Alentejo ainda muita gente se 
dirigia para a Casa do Povo que, 
nessa altura, já se encontrava 
cheia. 

Também aqui se repetiu 
a mesma cena. Envolvido pela 
multidão, o secretário-geral do 
PCP recebeu apêrtos de mão, 

abraços, ao mesmo tempo que 
trocava opiniões com os que 
o rodeavam. 

No interior da Casa do Povo 
o Grupo de Pioneiros de Ferreira 
deu as boas vindas. Seguiu-se um 
breve comício. 

Lamentando o programa que 
não permitia paragens mais 
extensas (o ideal era não ser eu 
o único a falar, mas podermos 
estar aqui o tempo suficiente 
para todos falarmos, para todqs 
podermos trocar opiniões.) 
0 camarada Álvaro Cunhal 
começou por se referir à Reforma 
Agrária, 

Depois de recordar que segundo 
os planos não concretizadas de 
Barreto e Vaz Portugal do 
1 100 000 hectares de terra da 
Reforma Agrária mais de metade 
devia passar para as mãos dos 
agrários, salientou a importância 
da unidade entre trabalhadores 
agrícolas e pequenos e médios 
agricultores. 

Pensamos - acrescentou - que 
não somos só nós os 
comunistas que podemos 
resolver os problemas. Por isso, 
se os interesses são iguais, por 
que não se hão-de unir 
comunistas e os que não o são? 

A pvação que se seguiu foi 
pretexto ainda para defender 
a unidade: Todos nós gritámos 
agora «PCP», mas desejamos 
que chegue o dia em que 
trabalhadores gritem «PS» 
juntamente com os que gritam 
«PCP». 

Barreto, «o mais- 
-á-esquerda» 

Barreto - recordou Álvaro 
Cunhal - esteve no PCP, mas 
desde logo se considerou mais 
à esquerda do que o Partido 
Comunista Português (algumas 
cartas que escreveu assim 
o confirmam). Depois, andou 
ligado a grupos esquerdistas e com 
o 25 de Abril aparece subitamente 
filiado no Partido Socialista. 
Depressa o abandona para formar 
o grupo dos reformadores. Depois 
de pender para o partido 
presidencialista, vêmo-lo agora 
encostado ao PPD e à aliança 
reaccionária. E o camarada Álvaro 
acrescentou: Qualquer dia está 
com o Kaúlza e não estará com 
o Salazar porque já morreu. 

A actuação do Partido Socialista 
nos últimos anos não deixou de 
merecer reparo ao secretário-geral 
do PCP, recordando que o PS se 
aliou ao CDS para formar governo 
e com a sua abstenção deixou 
'pâ^sãr na Ass"êmbIeia dã 
República o Governo Mota Pinto 
de triste memória. 

Reafirmando o desejo de 
unidade com o Partido Socialista 
pela qual o PCP sempre lutou, 
o camarada Álvaro Cunhal 
acrescentou que essa unidade 
ainda não foi possível porque os 
dirigentes do PS não querem, 
preferem aliar-se ao PPD e ao 
CDS. 
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A caminho 
de Trigaches 

Para quem se faz à estrada, 
a paisagem alentejana 
é tradicionalmente despida da 
imagem humana. Por isso não foi 
sem alguma estranheza que 
começámos a reparar em 
pequenos grupos postados à beira 
do caminho, depois de sgirmos de 
Ferreira. Três ou quatro mulheres 
aqui, dois pastores mais adiante 
e assim ao longo de todo 
o percurso. Eram trabalhadores 
que sabiam da passagem da 
caravana. 

Isso tornou-se mais evidente 
quando chegámos à herdade do 
Pinheiro, reserva entregue ao 
agrário, conhecido nas 
redondezas pela alcunha do 
«esfola-escravos». 

Na extensa vinha que cobre 
a herdade dezenas de mulheres 
faziam a vindima e acarretavam os 
cestos à cabeça para a berma da 
estrada. Mas reparámos que 
a maior parte fazia os possíveis 
para não se afastar muito da 
estrada. 

Quando os primeiros carros 
chegaram, foi a correria. 
E passavam palavra: Vem aí! Vem 
aí! 

E a caravana, que não tinha 
aquela paragem no programa, 
acabou por se deter porque fazia 
parte do programa daquelas 
trabalhadoras agrícolas, que 
explicavam: Estávamos 
a trabalhar e não queríamos 
deixar de ver o camarada. 

Já em Trigaches, a população 
esperava na rua principal 
a chegada de Álvaro Cunhal. Uma 
banda a tocar «Grândola» e outras 
músicas. O percurso feito a pé. 

Aqui foi inaugurado 
o monumento em memória ao 
camarada Pedro Soares, natural 
daquela terra, e à sua 
companheira, a camarada Maria 
Luisa Costa Dias, falecidos em 
1975 num acidente de viação. 

Monumento simples, encimado 
por uma foice e um martelo. 

No éfbgio feito a Pedro Soares 
e a Maria Luisa Costa Dias, 
o camarada Álvaro Cunhal 
salientaria; 

Este caminho que nos trouxe 
ao 25 de Abril está cheio do 
sacrifício de homens e mulheres 
que lutaram para que o fascismo 
acabase. A melhor homenagem 
que podemos prestar aos 
nossos mortos é sermos dignos 
da sua luta, do seu sacrifício. 

Recordou ainda o facto de Luisa 
Costa Dias continuar a ser católica 
praticante quando, depois de 
vários anos na prisão, escreveu 
a pedir a sua adesão ao Partido 
Comunista. 

Em Beringel, a poucos 
quilómetros, foi inaugurado oficial- 
mente o novo Centro Trabalho. 
Também aqui Álvaro Cunhal 
proferiu algumas palavras para as 
centenas de pessoas que se 
concentravam à entrada do prédio. 

Após o almoço, rápido, no 
Infantário «Seara Nova», em 
Beringel, a caravana partiu para 
Beja. 

Em Beja 
e Salvada 

O comício em Beja decorreu 
junto ao mercado velho e serviu 
para apresentar os candidatos da 
APU pelo distrito, perante 
o entusiasmo e a participação de 
milhares de pessoas. 

Disse em certo passo Álvaro 
Cunhal: 

A ofensiva contra a Reforma 
Agrária tem sido violenta 
e constante há mais de três 
anos. 

Começou ainda no tempo do 
VI Governo Provisório, com 
Lopes Cardoso, ministro da 
Agricultura, em que os nossos 
camaradas António Bica e Vítor 
Louro, secretários de Estado, 
foram sucessivamente 
afastados por defenderem 
firmemente os interesses dos 
trabalhadores e a Reforma 
Agrária. 

E mais adiante: 
"No imediato, os trabalhadores (e 

com eles, como sempre, o PCP) 
exigem que cesse a ofensiva 
contra a Reforma Agrária, que 
sejam suspensas todas as 
entregas de reservas, que sejam 
rapidamente apuradas as 
responsabilidades dos 
assassinatos de Montemor-o- 
-Novo, que seja retirada a GNR do 
processo da Reforma Agrária, 

dos bandos de agrários 
e marginais arruaceiros, que 
seja imediatamente revogada 
a legislação aprovada pelo 
governo Mota Pinto, designada- 
mente as leis da cortiça, que seja 
reaberto o crédito agrícola de 
emergência, que sejam fixados 
preços compensadores 
(particularmente do trigo), que 
sejam fornecidas sementes 
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seleccionadas a tempo e horas, 
em suma, que sejam 
asseguradas condições 
normais ao trabalho das 
UCPs/Cooperativas, assim 
como aos pequenos e médios 
agricultores. 

O PCP apoia inteira e activa- 
mente as justas exigências dos 
trabalhadores da Reforma Agrária 
e, tal como no passado, tal como 
no presente, estará sempre e em 
quaisquer circunstâncias ao lado 
dos trabalhadores. 

O PCP luta e lutará para que 
sejam anulados todos os 
despachos ilegais e arbitrários' 
de atribuição de reservas 
e sejam restituídas às 
UCPs/Cooperativas as terras 
que lhes foram extorquidas 
assim como os gados, as 
máquinas e demais valores que 
lhes têm sido roubados, a mando 
do MAP e com a cobertura violenta 
e repressiva dada pela GNR." 

De seguida, a caravana que 
agora integrava mais de 20 
automóveis seguiu para 
a povoação da Salvada. 
Programada à última hora, nem por 
isso deixou de ter menos 
participação. Toda a gente na rua, 
à espera. O mesmo carinho na 
recepção. A mesma confiança na 
luta. 

A caminho 
de Castro Verde 

Trindade e Albernoa são duas 
povoações que ficam na estrada 
de Beja para Castro Verde, 
Afastadas da estrada, o viajante se 
não fora as placas a indicar não 
dava por elas, escondidas que 
estão pelos montes. 

Começava já a escurecer. E de 
repente avistava-se ao longe 
a multidão que bordejava 
a estrada, que rapidamente 
envolvia os carros quando estes 
paravam. 

Sucedeu assim em Trindade, 
sucedeu assim em Albernoa, 
sucedeu o mesmo em Entradas, 
onde por força^ a população quis 
quê o 'camarãcfã"Álvaro Cunhal 
passasse pela Casa do Povo, que 
os réformados ali tinham ficado 
à sua espera. 

Com algum atraso já, a caravana 
chegou por fim a Castro Verde. 
À entrada da vila um numeroso 
grupo de pessoas aguardava. Eali 
mesmo o camarada Álvaro se 
apeou para seguir com os 
presentes para junto do edifício da 
câmara onde decorreu um 
pequeno comício. 

Em Ourique 
E depois foi Ourique. Câmara 

PPD. Câmara que não tem sabido 
responder à solução dos 
problemas das populações do 
concelho. Problemas que foram 
minuciosamente referidos por 
Manuel Pereira Martinho, médio 
agricultor. 

Ourique onde hoje a população 
sente o que é a incúria da gestão 
autárquica do PPD. Ourique onde 
cada vez mais se faz sentir 
a colaboração e a unidade entre 
trabalhadores agrícolas 
e pequenos e médios agricultores 
na resolução dos seus problemas. 

Ourique onde perante as 
próximas eleições, tanto as 
intercalares como as autárquicas, 
há a forte esperança de mudar 
para a vitória democrática. 

Quem quer liquidar 

o Fundo de Fomento da Habitação? 

O Fundo de Fomento da Habitação, único organismo 
oficial existente no país com condições para promover 
habitação social, enfrenta actualmente uma grave crise: 
o presidente do FFH foi exonerado (depois de ter sido levado 
a pedir a aposentação); o vice-presidente foi forçado a pedir 
a demissão; os quadros superiores estão ameaçados com 
a não renovação das suas comissões de serviço; não édado 
seguimento ao «diploma orgânico» que deverá regular 
a situação de 900 trabalhadores do Fundo que se encontram 
na precária situação de contratados para além do quadro 
e adidos. 

Os problemas com que se 
debate o FFH não são novos. 

Criado em 1969, o Fundo de 
Fomento da Habitação limitava-se, 
até 1974, à produção directa de 
fogos de renda económica ou de 
propriedade resolúvel 
e à concessão de 
comparticipações às Câmaras 
Municipais. Após o 25 de Abril são 
atribuídas ao FFH novas 
responsabilidades, visando uma 
actuação mais global de apoio 
técnico e financeiro à iniciativa 
privada (Contratos de 
Desenvolvimento); ao sector 
Cooperativo e às Associações de 
Moradores (CHEs e SAAL): às 
autarquias (empréstimos de 
emergência, renovação urbana); 
à construção individual (autocons- 
trução, recuperação de imóveis 
degradados). Em 1978 foi também 
transferido para o FFH o programa 
CAR (Comissão de Apoio aos 
Retornados). 

Ao aumento de responsa- 
bilidades do FFH correspondeu um 
aumento substancial de meios e da 
produção, como se pode ver pelo 
quadro anexo, que viria a ser 
subitamente travado em 1978 pelo 
Governo Mota Pinto/PPD/CDS 

(com o apoio táctico do PS) através 
do total corte de verbas para 
o lançamento de novos empre- 
endimentos, situação que se 
manteve até meados do corrente 
ano. 

Como os trabalhadores do 
Fundo de Fomento da Habitação 
fazem notar, em documento 
recentemente divulgado, «a 
expansão das competências, das 
actividades e dos meios 
- particularmente do número de 
trabalhadores - iniciada em 
1974/75 não foi acompanhada de 
uma correcta alteração das 
estruturas», continuando o FFH 
a ser regulado «por um diploma 
orgânico publicado em 1972, data 
em que o FFH dispunha de 315 
trabalhadores; os restantes 900 
que entretanto se tornou 
necessário chamar (...) 
encontram-se na situação precária 
de contratados para além do 
quadro e adidos». 

Desde 1974 que os 
trabalhadores do FFH vêm lutando 
para que a reestruturação daquele 
organismo lhes dê, por um lado, 
a estabilidade dos seus postos de 
trabalho, e, por outro, crie as 
estruturas necessárias ao desem- 

penho das funções que lhe estão 
atribuídas. 

Após muitos projectos, ao longo 
dos sucessivos governos, o IV 
Governo aprovou finalmente um 
diploma que, embora feito à revelia 
dos trabalhadores e passível de 
ajustes e melhorias, poderia vir de 
imediato resolver alguns dos 
problemas candentes. 

Enviado para promulgação já 
após a queda do IV Governo, 
aquele diploma orgânico acabaria 
por ser reencaminhado para 
exame pelo actual Governo. 

O despoletar 
da crise 

A crise latente no FFH agudiza- 
-se com a actuação que vem sendo 
seguida pelo secretário de Estado 
da Habitação, dr. Júlio Cândido 
Ferreira, que parece apostado em 
asfixiar o Fundo de Fomento da 
Habitação. 

Membro dâ administração da 
Novobra - uma das empresas 
envolvidas no programa CAR tido 
como o maior escândalo dos 
últimos anos no sector habitacional 
-, Cândido Ferreira manteve 
desde a sua tomada de posse uma 
posição de desconfiança em 
relação ao Fundo, recusando-se 
a receber os representantes dos 
trabalhadores, mandando 
funcionários daquele organismo 
realizar tarefas da competência 
das forças policiais (identificação 
dos ocupantes das casas do Plano 
Integrado do Zambujal) e final- 
mente não aceitando uma 
proposta de portaria contendo 
o quadro orgânico do FFH 
(apresentado pelo respectivo 
presidente) que procurava 

regularizar a situação dos 
trabalhadores do Fundo até 
à publicação do diploma de 
reestruturação. 

Chega-se assim a uma situação 
de impasse, «com o presidente 
demitido, as dotações de verbas 
insuficientes, a incerteza dé 
objectivos e estratégias, a criação 
de conflitos perfeitamente 
desnecessários, a falta de uma 
estruturação adequada e um clima 
de insegurança e frustação» dos 
trabalhadores. 

O pretexto apresentado para 
a não aprovação do referido 
diploma orgânico (este estará 
dependente da aprovação da lei de 
delimitação de competências entre 
as autarquias e a administração 
central e regional) constitui mais 
um dado importante para 
a compreensão do problema. 

E tudo parece apontar para uma 
grande manobra, iniciada com 
o Governo Mota Pinto/PPD/CDS, 
tendente a pôr progressivamente 
em causa o funcionamento do 

Fundo para depois apresentar 
a sua «inoperância» como justifica- 
ção para entregar totalmente 
o sector da habitação nas mãos da 
iniciativa privada. 

Repare-se como os 
acontecimentos se sucederam 
após o corte de verbas ao FFH 
aumento das rendas de casa: 
apoio às empresas do programa 
CAR (encobrindo a corrupção ai 
existente): reivindicação de iguais 
condições para o sector público 
e privado (como ainda recente- 
mente aconteceu no encontro de 
industriais da construção de 
edifícios): defesa da concessão de 
crédito para aquisição de 
habitação para aluguer (eng." 
António Pinto, PS, no Laboratório 
Nacional de Engenharia Civil): 
tentativa de criação de 
antagonismos entre os trabalha- 
dores da administração central 
e as autarquias (quando na 
verdade devem ser aliados na luta 
comum pela defesa do direito 
à habitação): agudização dos 

problemas dos trabalhadores do 
próprio Fundo de Fomento da 
Habitação. 

Isto para já não falar das 
tentativas das forças reaccionárias 
para provocar uma «crise de 
governo» no momento actual. Não 
deixa de ser estranho que todo 
este processo se agrave com 
a actuação do actual secretário de 
Estado para a Habitação (muito 
- demasiado - ligado às empresas 
de pré-fabricados) precisamente 
quando o Primeiro-Ministro afirma 
o seu empenhamento na resolução 
do problema habitacional. 

Não se pretende de modo algum 
apresentar o FFH como um 
organismo onde tudo corre sobre 
rodas. Mas assim como não se 
liquida uma árvore por ter um fruto 
podre, também não se pode 
permitir a liquidação dum 
organismo - o único que produz 
habitação sbcial - por nele 
existirem problemas para cuja 
resolução basta apenas vontade 
política 

Actividade do FFH de 1974/78 

1974 1978 
Pessoal  
Investimentos (preços correntes) 
Fogos em construção , 

320 trab. 
300 000 contos 
1 500 fogos 

1 200 trabl. 
8 900 000 contos 
36 600 fogos 

Nota: A intervenção do FFH no sector habitacional, bastante reduzida de 1969 a 1974 foi marcante de 1974 a 1978,, 
ate ao corte de verbas. 
oQ^ooU?d0 03 trabalhac,ores. desde que sejam postas à disposição as necessárias verbas, o FFH. para além dos togos em curso poderia lançar imediatamente o arranque de cerca de 11 000 fogos em promoção directa 

.e 6700 nos programas de apoio às Cooperativas e Associações de Moradores. 
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Dirigentes da juventude comunista 

falam ao «Avante!» sobre a unificação 

No dia 10 do próximo mês de 
Novembro reunirá em Lisboa 
o Encontro Nacional de Delegados 
da UJC e UEC para concretização 
do processo unificador entre as 
duas organizações, tarefa cuja 
importância foi assinalada do IX 
Congresso do PCP e que tem 
vindo a mobilizar, de Norte a Sul do 
País, muitos jovens comunistas 
e de outras tendências 
democráticas que, em 
assembleias, reuniões e iniciativas 
diversas, estudam e definem 
actividades específicas orientadas 
para o pleno êxito do trabalho 
unificador. 

Com a ideia de fornecer aos 
nossos leitores algumas 
informações sobre a actual fase 
preparatória do Encontro e sobre 

unjficoçõo 
da ju^ntude 

ccxnunlsta 
Ercate^óccmoa UJC. aa UEC sccxi' 

m 

porPortugcicleytxl 
> Ircbctio na escota e na Nida 

os objectivos centrais da 
unificação, o «Avante!» promoveu 
uma breve mesa-redonda com os 
camaradas Augusto Carreto, da 
Comissão Executiva da CC da UJC 
e suplente do Comité Central do 
Partido; Teresa Conde e Carlos 
Rabaçal, do Secretariado da UEC, 
e ainda João Pedro, do Executivo 
da CC da UJC, pertencendo os 
quatro camaradas à Comissão 
Organizadora do Encontro de 
Delegados. 

Sobre os trabalhos 
preparatórios da iniciativa foi-nos 
salientado: 

A actividade preparatória do 
Encontro, iniciada com grande 
entusiasmo e determinação logo 
após o IX Congresso do PCP, 
prossegue com assinalável 
dinamismo em todo o país, 
designadamente através da 
realização de reuniões, 
encontros e assembleias 
promovidas pela UJC e UEC, 
iniciativas que continuarão 
a mobilizar milhares de jovens 
até ao Encontro Nacional. 
Aproveitamos, aliás, para fazer 
aqui um importante apeio 
a todos os militantes 
e à juventude em geral: 
participem no debate em torno 
do projecto de conclusões do 
Encontro, participem nas 
jornadas unitárias promovidas 
pela juventude comunista na 
preparação daquele Encontro 
Nacional. 

Segundo revelaram os 
camaradas, está organizado 
o seguinte calendário de 

Assembleias da UJC e UEC; dia 28 
deste mês — Évora-Beja- 
-Portalegre, Santarém, Coimbra, 
Viseu e Faro; 1 de Novembro 
— Lisboa e Porto; 3 de Nov. 
— Aveiro; 4 de Nov. — Braga, 
Leiria e Setúbal. Estão também 
marcadas as seguintes 
Assembleias da Organização do 
Ensino Superior da UEC: Lisboa 
— 27 deste mês; Coimbra — 1 de 
Novembro; e Porto — 4 de Nov. 
Nos próximos dias decorrerá 
igualmente a Assembleia da UEC 
de Trás-os-Montes. 

Ainda no âmbito da actividade 
preparatória — conforme nos 

referiram os camaradas— é de 
sublinhar a realização de 
diversas reuniões, como por 
exemplo as reuniões nacionais 
de quadros do Ensino Superior 
e do Secundário, as reuniões 
conjuntas da UJC e UEC do 
distrito do Porto e de Braga, 
o Encontro Distrital de Lisboa da 
UJC, o plenário distrital de Beja, 
os plenários nas Beiras, entre 
outros encontros, 
caracterizados todos eles pelo 
vivo entusiasmo e pela 
determinação dos participantes 
em avançar seguramente na 
tarefa da unificação. 

Alguns números 

A par dos problemas e das 
situações mais diversas, os 
números também faiam por si. 
Neste caso referimo-nos 
à juventude portuguesa, 
imensa esfera humana no seio 
da qual surgirá brevemente 
uma nova força: a organização 
unificada da juventude 
comunista. São números que 
dizem bem do esforço e da 
combatividade revolucionária 
que serão exigidas àquela 
organização: 

Vivem em Portugal cerca de 
2,5 milhões de jovens dos 10 
aos 24 anos. Destes, 1162500 
fazem parte da população 

activa do país. Mais de um 
milhão de jovens são 
estudantes. Nas escolas 
secundárias enconfram-se 
mais de 700 mil. Em 1976/77 
estudavam nas escplas 
superiores cerca de 86 mil 
alunos. Mais de 300 mil jovens 
encontram-se no desemprego. 
Só entre 1976 e 77 aumentou 
em mais de 100 mil o número 
de desempregados no país 
e os jovens foram, como é do 
conhecimento público, os mais 
atingidos. No mesmo período 
de tempo o número de 
casamentos baixou de 100 
para 90 mil. 

— Para corresponder às 
numerosas solicitações 
e facilitar a vinda dos delegados 
e convidados a Lisboa, no dia 10 
de Novembro, estão a ser 
organizadas em vários pontos 
do país excursões a preços 
acessíveis, de ida e volta. 

— O Encontro decorrerá no 
Pavilhão dos Desportos, com 
a participação de 800 delegados 
(500 da UJC e 300 da UEC), que 
são eleitos proporcionalmente 
nas Assembleias preparatórias,' 
e de milhares de convidados, 
estando previsto também 
o envio pela comissão 
organizadora de convites 
especiais a diversas estruturas 
e organizações democráticas da 
juventude estudantil 
e trabalhadora. 

Unir, dinamizar 

— Unir a juventude 
portuguesa é unir uma força 
social que, embora tenha 
diferenças, vive sentimentos 
idênticos, problemas comuns 
e aspirações semelhantes. 
A futura organização unificada 
da juventude comunista será 
a força capaz de unir os jovens 
portugueses. A nova 
organização, mais eficiente 
e reforçada, empregará todas as 
suas energias, toda 
a imaginação e capacidade de 
trabalho e luta dos seus 
militantes e simpatizantes no 
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combate por uma vida melhor 
para a juventude portuguesa, na 
qual — repetiram os camaradas 
presentes na mesa-redonda — às 
diferenças sociais se 
sobrepõem aspirações 
e problemas comuns. Neste 
sentido, a acção da futura 
organização incidirá na luta por 
uma vida sem desemprego 
e incertezas para a juventude, 
por uma vida independente, de 
amor e felicidade; pelo direito ao 
ensino e à cultura; por uma 
sólida formação profissional; 
pelo aproveitamento são 
e criador dos tempos livres. 

Unir a juventude tem os seus 
aspectos concretos: unir os 
jovens operários e empregados 

contra as grandes 
discriminações salariais 
e profissionais; unir os jovens 
trabalhadores rurais na luta por 
uma vida nova nos campos; unir 
os estudantes contra 
a degradação das condições de 
ensino, pela melhoria das 
condições de estudo e por 
garantias efectivas de saída 
profissional; unir os jovens 
aprendizes pela qualificação 
e promoção profissional, contra 
a instabilidade no trabalho; unir 
os trabalhadores-estudantes, 
por condições justas de trabalho 
e estudo; unir as raparigas 
contra os vexames, as 
prepotências, a repressão 
patronal e as discriminações. 

Economia de esforços 

Numa breve referência aos 
melhoramentos que se verificarão 
no trabalho interno da Juventude 
Comunista, foi-nos salientado, 
a título de exemplo, o reforço da 
actividade, com grande economia 
de esforços, em tarefa? centrais, 
como as da Secção de Informação 
e Propaganda (SIP), Secção 
Internacional e Aparelho Técnico. 
Com a unificação, estes sectores, 
bem como muitos outros, passam 
a funcionar de forma centralizada, 
o que lhes dá maiores 
possibilidades de trabalho. Por 
outro lado, serão cerca de 30 mil os 
efectivos da futura organização 
unificada. 

No próximo domingo 

os jovens estão em Belém 

O direito ao Ensino sofre um novo abalo! 

«Na alegria de viver, a força de 
ser jovem» — este o lema do 
grande Festival da Juventude 
promovido pela UJC e UEC para 
o próximo domingo, nos relvados 
junto à Torre de Belém, em Lisboa. 

Objectivos centrais da iniciativa; 
apresentar os candidatos jovens 
que integram as listas da APU pelo 
círculo da capital e proporcionar 
uma jornada de ami-zade fraterna 
e de convívio a todos os jovens 
trabalhadores e estudantes da 
região de Lisboa. 

É o seguinte o programa do 
Festival; 9.30 — Torneio de futebol 
de 5 (8 equipas); 10.00 
— «Simultânea da Amizade» 
(Xadrez - participação de 
centenas de jovens e de alguns dos 
mais destacados xadrezistas 
nacionais); 10.00/11.00 
— Demonstrações de judo e de 
halterofilia, com dezenas de 

atletas; 11.00/12.00 
— Demonstração de ginástica por 
classes de colectividades 
populares (Magalhães Lima, 
SFUAP, Incrível Almadense, entre 
outras); 15.00 — Espectáculo com 
actuações de Carlos Paredes, 
Carlos Mendes, Edmundo Silva 
e Brigada Victor Jara; 17.00 
— Intervenção política por Jorge 
Araújo, do Secretariado e da 
Comissão Política do CC do 
Partido, e apresentação dos 
candidatos da juventude. 

Às 9 e 30 terá início a «Corrida 
da Juventude», a disputar em duas 
distâncias: 2 mil e 6 mil metros, 
respectivamente para jovens 
(ambos os sexos) a partir dos 10 
e 16 anos. Os interessados que 
não se inscreverem até sábado 
nas sedes da Juventude 
Comunista ou nos CTs do Partido 
podem fazê-lo no local da prova, 

no domingo. Haverá prémios 
individuais (medalhas para os 
5 primeiros) e taças para as 
equipas classificadas em 1.0 lugar 
em cada um dos escalões. A sua 
entrega decorrerá no local, a partir 
das 13 horas. 

na degría de viver a (órça de ser jovem 

festival 
da juventude 

28 oui todo o dia belém - junto a torre 
Brig.Vítor Jara-Carlos Paredes 

Codas Mendes-Eónundo SJva 

Milhares de estudantes do 
Preparatório e Secundário sem 
aulas devido ao estado em que se 
encontram numerosos 
estabelecimentos de Ensino; 
a fixação pelo MEIC (Portaria 
549/79) dos quantitativos do 
«numerus clausus» e das 
condições e regulamentos de 
acesso ao Ensino Superior; uma 
ameaça de «chumbo» colectivo 
a 400 estudantes da Faculdade da 
Medicina de Lisboa (caso que se 
arrasta há mais de um ano); 
milhares de professores por 
colocar, estando a situação de 

■ desemprego a afectar 
especialmente os docentes do 
Ensino Básico; dúvidas em relação 
ao funcionamento do Ano 
Propedêutico; ameaça de greve 
por parte dos professores 
universários; incertezas em 
relação a diversas normas 
reformuladoras de cursos 
superiores (caso das Faculdades 
de Letras); a saída de uma circular 
que determina o aumento dos 

transportes e das refeições em 
cantinas escolares - estas 
algumas das questões centrais 
que, no âmbito do Ensino, 
prendem actualmente as atenções 
da opinião pública em geral e em 
particular as de todos quantos, de 
uma forma ou outra, estão ligados 
aos problemas do novo ano 
escolar no nosso país: 
professores, estudantes, 
encarregados de educação. 

Motivadas em grande parte por 
anteriores métodos governativos 
caracterizados pelo autoritarismo 
estéril, inoperância e fuga ao 
diálogo, algumas daquelas 
questões estão a originar, a todos 
os níveis, situações de extrema 
gravidade e apreensão, que aqui 
podemos, a título de exemplo 
alarmante, salientaro aumento dos 
preços dos transportes e das 
refeições nas cantinas escolares: 
como consequência principal 
desta iniciativa motapintista'«o 
direito ao ensino sofre um novo 

abalo e neste momento já se 
conhecem muitas desistências 
dos estudos, especialmente em 
zonas do interior», conforme 
refere um documento divulgado há 
dias pela Direcção Central do 
Secundário da UEC e confirmado 
pelas recentes notícias vindas 
a lume nalguns órgãos de 
Comunicação Social. Com efeito, 
são já muitos os casos de famílias 
de fracos recursos financeiros que, 
devido àquela medida oficial, são 
obrigadas a impedir a frequência 
escolar das suas crianças. 

Já desde o passado mês de 
Agosto o PCP vem alertando 
a opinião pública para estas 
medidas restritivas. Na verdade, 
por iniciativa do governo Mota 
Pinto/PPD/CDS foi distribuída em 
31 de Julho deste ano pelo Instituto 
de Acção Social Escolar (IASE) 
uma circular (29/DSAE/79) 
contendo medidas para o corte dos 
subsídios de transporte. «E como 
se não fosse suficientemente 
grave a aplicação de tais medidas 

ao Ensino Preparatório 
e Secundário, nova circular (de 
4 de Outubro) acaba de determinar 
o seu alargamento ao. Ensino 
Primário», como refere a nota 
divulgada a semana passada pela 
SIP do CC do Partido, que 
publicámos na íntegra. 

Em termos de justificação para 
estas medidas, diz o IASE que 
é seu objectivo «subsidiar os 
alunos, comprovadamente 
carecidos, no acesso aos vários 
serviços postos à disposição de 
todos os estudantes». Mas 
a realidade é bem diferente. Quem 
beneficia deste «apoio reforçado», 
instituído na base do rendimento 
anual dos agregados familiares? 
A resposta é simples. Para se ter 
uma ideia sobre o significado dotal 
«reforço», veja-se este exemplo 
esclarecedor: Um agregado 
familiar composto pelo casal 
e um filho, com rendimento 
correspondente ao salário 
mínimo nacional, não poderá 

benficiar do tipo de apoio 
referido pelo IASE; entretanto, 
«mesmo os que obedeçam ao? 
requisitos da circular terão pela 
frente a extrema burocracia dos 
serviços competentes, e para 
comprovarem a sua situação 
económica serão orbigados 
a percorrer o infernal circuito das 
repartições ficais», como recorda 
a nota da SIP do CC. Em 77/78 
foram atendidos apenas 60 por 
cento dos pedidos de apoio... 

Quem pode pagar 1300$00 por 
um passe escolar, como acontece 
no concelho do Montijo? Quem 
pode pagar diariamente 25$00 por 
fracas refeições (almoços) nas 
cantinas esolares? Será que as 
crianças e os respectivos 
familiares terão que carregar 
o fardo da política de Cardia e de 
Mota Pinto? «Quem sabe se as 
verbas agora desviadas do ensino 
público não se destinava 
a engordar as verbas do ensino 
particular?», como interroga 
a UEC. Quem responde? 

A direita mostra o que faria 

se ganhasse as eleições 

•As provas têm-nas os trabalhadores 

As forças reaccionárias, tanto 
económicas como políticas, 
desentranham-se, em conjunto, 
numa série de manobras e atitudes 
desestabilizadoras neste período 
pré-eleitoral. Um dos seus objec- 
tivos — os objectivos da CIP /CAP 
/ CCP, representadas no plano 
político pela aliança reaccionária 
PPD / CDS / PPM — é o incita- 
mento a uma prática que tentam 
generalizar e se resume ao 
desrespeito pela Constituição no 
campo económico e pelos direitos, 
liberdades e garantias reconhe- 
cidos aos trabalhadores pela Lei 
fundamental do País. 

Um matutino fascizante, com 
a linguagem provocatória que lhe 
é habitual, lança um «Manifesto em 
Defesa da Iniciativa Privada». 
Nenhum mal daí viria, nada haveria 
a criticar, se realmente dessa 
defesa se tratasse. Mas não 
é o que acontece. O objectivo do 
jornal é, manifestamente, acirrar 
ódios e pôr em causa a base 
económica do regime. E os proces- 
sos não variam. Agitando fan- 
tasmas para os atacar, o «Manifes- 
to» chama à cruzada anticomu- 

nista a «sua» iniciativa privada 
e procura aliciar os pequenos 
e médios comerciantes e indus- 
triais para o projecto da direita que 
tem sido a causa directa e flagrante 
das grandes dificuldades que 
afectam e tentam conduzir à ruína 
um número cada vez maior de 
pequenas e médias empresas no 
nosso país. 

Enquanto o porta-voz da CIP 
/ CAP/ CCP lança o «Manifesto», 
um grupo de construtores civis 
anticomunistas, seguindo pelo 
mesmo caminho e disposto 
a atingir os mesmos fins — os da 
aliança reaccionária — pede 
a reprivatização da Banca, exige 
a instituição da Banca privada. 

A batuta PPD / CDS / PPM rege 
sempre a mesma música. En- 
quanto ataca as nacionalizações, 
a Reforma Agrária, o controlo de 
gestão e as outras conquistas 
económicas, que são o funda- 
mento do regime democrático, 
mostra como fará se ganhar as 
eleições: despedirá ainda mais 
e com todo o à-vontade; encerrará 
as empresas que quiser, sem con- 
templações pelos postos de 

trabalho; cumprirá a contratação 
colectiva, quando lhe aprouver; 
aumentará os salários, se assim 
o entender. 

Mas para isso, realmente, 
a aliança reaccionária e os seus 
suportes económicos precisam de 
acabar com o regime democrático 
consagrado na Constituição. Pre- 
cisam de desorganizar e destruir 
as estruturas representativas dos 
trabalhadores nas empresas. Pre- 
cisam de instalar a repressão siste- 
mática onde havia diálogo e nego- 
ciação. Necessitam da força ao 
seu serviço exclusivo. Querem, 
afinal, reinstaurar o privilégio 
fascista com o bem conhecido pre- 
ceito do «quero, posso e mando» 
em proveito dos grupos monopolis- 
tas do grande capital financeiro, 
que por ai se agitam ao cheiro das 
eleições. 

Os trabalhadores 
saberão responder 

A direita mostra bem o que faria, 
se ganhasse as eleições. 
O Governo Mota Pinto /PPD / CDS 

foi o exemplo (o último em data) de 
uma governação de três anos 
contra os direitos, interesses 
fundamentais, liberdades e garan- 
tias das classes trabalhadoras, 
com os reflexos que se sabe nas 
camadas médias da população. 
Por isso, os trabalhadores 
reclamam, com tanta força 
e decisão, que sejam corrigidas 
todas as situações ilegais, arbi- 
trárias e antidemocráticas 
herdadas do executivo de Mota 
Pinto. Por isso, ainda no último 
sábado, na Voz do Operário, em 
Lisboa, à semelhança do que vai 
sucedendo por todo o País, diri- 
gentes e delegados sindicais 
e membros de CTs, representando 
34 Sindicatos e 229 empresas, 
convidaram os trabalhadores, 
como fizera na semana passada 
a CGTP-IN, adarem os seus votos, 
nos próximos actos eleitorais, às 
«listas de candidatos que mais 
garantias dêem de defender intran- 
sigentemente os seus direitos 
e interesses». 

E contra o que tenta fazer crer 
a aliança reaccionária, essa defesa 

não vai contra os direitos e interes- 
ses da iniciativa privada. 

Vai, isso sim, contra a «iniciativa 
privada» de patrões irresponsáveis 
e reconhecidamente culpados de 
sabotagem; vai contra os manejos 
do patronato desse tipo que, em 
troca das empresas recuperadas 
pelos trabalhadores oferece, com 
a desintervenção â Mota Pinto, 
a destruição acelerada de milhares 
de postos de trabalho. 

Ás manobras e atitudes desesta- 
bilizadoras das forças reaccioná- 
rias neste período pré-eleitoral não 
devem enganar nenhum homem, 
nenhuma mulher, nenhum jovem 
que vivam do seu trabalho. As 
dificuldades e tantas vezes a ruína 
das pequenas e médias empresas, 
que tão elevada percentagem de 
trabalhadores empregam, não se 
devem ao 25 de Abril, à Constitui- 
ção da República, ao regime 
democrático. Devem-se, pelo 
contrário,1 aos inimigos desse 
regime que o querem destruir para 
que não fique nenhum vestígio das 
conquistas e da esperança que 
a derrota do fascismo trouxe ao 
Povo português. 

A direcção principal da luta 

pela defesa e consolidação das CTs 

A defesa dos organismos 
representativos dos 
trabalhadores nas empresas 
(ORTs), com destaque para as 
CTs, cuja regulamentação 
passou a depender da Lei 
46/79, de 12 de Setembro, 
tem sido objecto de várias 
iniciativas e tomadas de 
posição do Movimento Sindical 
Unitário e de outras estruturas 
criadas pelas próprias CTs, 
especialmente as Cinturas 
Industriais de Lisboa e de 
Setúbal. A preocupação 
central, que deriva sempre da 
defesa intransigente das CTs 
e de todos os ORTs, tendo em 
vista o aperfeiçoamento 
e a eficácia do controlo de 
gestão, liga-se 
predominantemente aos 
interesses, direitos, liberdades 
e garantias constitucionais dos 
trabalhadores e ao progresso 
da economia nacional, 
determinando como direcção 
principal da luta, no momento 
actual, a acção a todos os 
níveis pela salvaguarda 
e consolidação das estruturas 
já existentes (sobretudo as 
Comissões de Trabalhadores, 
a que se refere 
especificamente a Lei 46/79) 

e das atribuições que elas 
efectivamente exercem. 

A CGTP-IN, que acaba de 
distribuir um extenso 
e documentado esclareci- 
mento sobre a regulamentação 
das CTs, chama a atenção 
sobre a atitude a tomar perante 
a entrada em vigor, da Lei 
46/79. "Sem prejuízo da 
autonomia recíproca entre elas 
(CTs) e o Movimento Sindical ", 
como por mais de uma vez 
sublinha, a CGTP-IN acentua 
de modo particular o seguinte: 

Centrar, exclusiva ou 
predominantemente, a luta 
dos trabalhadores no 
objectivo da revogação da 
Lei (46/79), além de 
contribuir para gerar 
expectativas que a actual 
correlação de forças no 
aparelho de Estado não 
consente, seria um caminho 
para o enfraquecimento das 
Comissões de Trabalha- 
dores existentes e a anula- 
ção do papel importante que 
elas já desempenham. 

Para "fornecer aos 
trabalhadores e às suas 
organizações, nomeadamente 
às CTs e respectivas 
Comissões Coordenadoras, os 
esclarecimentos, informações 

e meios de trabalho 
indispensáveis para serem 
levadas a cabo, com êxito, as 
tarefas imediatas, suscitadas 
pela recente entrada em vigor 
da Lei 46/79", a CGTP-IN 
publicou e distribuiu aquele 
documento que atribui relevo 
especial aos prazos a cumprir 
para a aprovação de novos 
estatutos (90 dias que 
terminam em 17 de Dezembro 
próximo); convocatória da 
votação para aprovar novos 
estatutos (antecedência 
mínima de 15 dias); eleição de 
novas CTs (60 dias depois da 
aprovação dos estatutos); 
e primeira eleição dos 
representantes dos 
trabalhadores para os "órgãos 
de gestão" (o prazo termina em 
16 de Novembro próximo). 

Sem pôr de parte a denúncia 
da inconstitucionalidade da Lei 
46/79 e a luta pela sua 
revogação - denúncia e luta 
que devem aliar-se a um real 
desenvolvimento da 
organização e implantação 
das CTs e Coordenadoras 
e da sua intervenção prática 
na vida das empresas 
e sectores, - a CGTP-IN, 
através do citado documento, 
aponta seis objectivos para 

a acção que resumiremos no 
seu enunciado principal; 
• 1.° - Impedir que, em 
consequência da entrada em 
vigor da Lei 46/79, sejam 
ilegalizadas as Comissões de 
Trabalhadores já existentes. 
• 2.° - Assegurar que, apesar 
do figurino único e autoritário 
da Lei e da deformada 
perspectiva que ela permite 
quanto à natureza das CTs e do 
controlo de gestão, não sejam 
restringidas as possibilidades 
do seu desenvolvimento, do 
reforço da intervenção 
democrática dos trabalhadores 
na vida da empresa e da defesa 
do carácter de classe das CTs 
e das suas atribuições. 
• 3.° - Explorar, desde já, as 
novas possibilidades abertas 
pela Lei - aquelas que se 
traduzem num efectivo 
alargamento dos direitos dos 
trabalhadores. 
• 4.° - Exercer, desde já e no 
futuro, todas as atribuições 
e direitos que a Lei reconhece 
às Comissões de 
T r a bV I h a d o r e s 
e Coordenadoras já existentes. 
• 5.0-Mantertodosos direitos 
que as CTs actuais já exercem, 
com base em leis (por exemplo, 
os estatutos das empresas 

públicas), em acordos de 
empresa ou na prática 
institucionalizada, desde que 
não contrariem normas 
imperativas (de alcance 
proibitivo ou limitativo) da nova 
Lei. 
• 6.° - Retomar imediata- 
mente o exercício das funções 
das CTs da Função Pública, 
agora expressamente sal- 
vaguardadas pela Lei 46/79, 
sempre e onde quer que 
a Resolução Mota Pinto n.D 

10/79, de 15 de Janeiro, tenha 
dado lugar à respectiva 
paralisação. 

Perante a ofensiva global do 
patronato reaccionário contra 
os organismos representativos 
dos trabalhadores nas 
empresas e sectores (ORTs), 
nunca é demais insistir no que 
os aspectos positivos da Lei 
46/79 podem e devem 
representar na luta pelo que 
a Constituição determina,, 
especialmente no seu Artigo' 
55.°, acerca da intervenção 
democrática dos trabalhadores 
na vida da empresa para 
defenderem os seus 
interesses, para o reforço da 
sua unidade e para 
a consolidação da democracia 
a caminho do socialismo. 

Nas Louças de Sacavém 

Paralisações em unidade 

por direitos essenciais 

Os trabalhadores da Fábrica de Louça 
de Sacavém, apoiados pelos seus orga- 
nismos representativos (CT e delegados 
sindicais) decidiram entrar em greve, por 
períodos diários de 4 horas, para fazerem 
valer o seu direito à aplicação do CCT 
Vertical do barro branco, aprovado em 1 de 
Junho findo. Com forte unidade (98% de 
adesões na primeira paralisação durante 
a manhã de anteontem) os trabalhadores 
reivindicam ainda a liquidação dos 
retroactivos de 1976 e o pagamento total 
dos salários no princípio de cada mês 
e não em 2 prestações como vem suce- 
dendo desde Março do ano corrente. 

Mais de mil trabalhadores cumpriram 
o primeiro período de paralisação, na 
última terça-feira de manhã. Conscientes 

da razão que lhes assiste, e fortalecidos 
pela unidade, vão prosseguir as paralisa- 
ções hoje de tarde, no dia 30 no mesmo 
período e no dia seguinte de manhã, a fim 
de obterem o que é legal e justo e que, até 
agora, não conseguiram por outros meios. 

Decidido democraticamente, o recurso 
a 4 paralisações de 4 horas por dia deve 
ser suficiente para levar a administração 
da empresa a cumprir o Contrato Colectivo 
de Trabalho e a satisfazer as restantes 
reivindicações que são justas e legais. 

De outro modo, a luta prosseguirá 
depois de previamente aprovada a forma 
a adoptar. Nesse sentido, foi marcado para 
5 de Novembro próximo um plenário geral 
de trabalhadores. 

Viabilidade e relançamento 

- perspectivas realistas para a MDF 
Em conferência de Imprensa, a Coordenadora das Comissões de Trabalhadores da Metalúrgica Duarte Ferreira 
(Tramagal, Porto e Lisboa) reafirmou, ontem, uma verdade confirmada: a viabilidade económica da empresa 
com todos os seus postos de trabalho. A necessidade de o Governo actual contribuir, sem mais demoras, para 
o relançamento de um complexo fabril dos mais importantes do Pais, a fim de se criarem urgentemente as 
condições para cumprir uma carteira de encomendas volumosa e uma estimativa de vendas para 1980 no total 
de 2014 mil contos (70% para exportação), foi repetidamente assinalada no encontro com os jornalistas, que 
proporcionou um relato esclarecedor sobre as perspectivas dessa grande empresa intervencionada desde 
Dezembro de 1974 e que, alvo de ataques inqualificáveis, sobretudo da parte do III e IV governos (Nobre da 
Costa e Mota Pinto), devido à unidade e ao esforço dos 2500 trabalhadores que emprega, continua a manter 
a capacidade de contribuir decisivamente para o progresso económico do País. 
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25 de Outubro de 1979 

Proletários de todos os países: UNI- VOS! 

Jornal 

de parede 
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OOD QOO 
POVO UNIDO POVO UNIDO 

HÂ TRÊS ANOS QUE PORTUGAL É GOVERNADO 

COM UMA 

POLÍTICA 

DA 

DIREITA 

As forças de direita 

proolamam em todos os tons 

face às próximas eleições que 

se propõem governar Portugal 

para alterar a situação em que 

o País se encontra e pela qual 

afirmam não serem 

responsáveis. 

Nada de mais falso! 

A verdade é que a política 

seguida em Portugal nos 

últimos três anos pelos I, II, III 

e IV Governos Constitucionais 

é na verdade a politica da 

direita, sempre executada 

com o apoio dos partidos da 

direita e em muitos casos 

(governos Nobre da Costa 

e especialmente Mota Pinto) 

posta em prática por homens 

de direita instalados no 

resultados 

vista 

pelo Conselho da Revolução). 

• Como consequência da 

política do governo PS sozinho 

aliado de facto à direita 

- em 1977 o défice da balança 

de transacções foi duas vezes 

e meia superior ao previsto no 

Orçamento Geral do Estado 

e no próprio Plano do Governo 

- aumentou a inflação 

- aumentou a dívida externa 

- aumentou o desemprego 

- agravou-se a dependência 

em relação ao estrangeiro 

IV Governo, 

o governo Mota Pinto/PPD/CDS 

II Governo, o governo PS/CDS 

governo.    ^ 
quatro çfovernos, que 

n n n ri 11 7 i m m 

• Assinou acordos com 

o FMI aceitando as imposições 

do imperialismo: desvaloriza- 

ção do escudo, aumento da 

taxa de desconto do Banco de 

Portugal, contenção 
contingentação do crédito, 

• Arquivou numerosos 

processos contra 

sabotadores da economia 

• Entregou aos antigos 

patrões a Torralta, a Grão- 

-Pará, Xavier de Lima, Habitat 
Estabeleceu acordos 

d i rr» i nui i ç a o das despesas 
lcíj Tt tíruvcr ux tètrn — - 

e no n o m ia Continuou a política dos 

secretos e ilegais com o Pão 
d ntíDfcíííO 
• Leq/slou o agravamento 

Pondo em prática 

a política do PPD e do CDS, 

o governo Mota Pinto 

desenvolveu durante 251 dias 

a mais nefasta actividade 

governativa que o povo 

português conheceu desde 

o 25 de Abril: 

• Usurpou competências 

da Assembleia da República 

legislando ilegalmente sobre 

baldios (violando os interesses 

das populações), sobre rendas 

(contra os interesses de todo 

povo), assinou tratados 

• Silenciou e encobriu casos 

de corrupção no MAP 

• Procedeu ao maior número 

de devoluções de empresas ao 

patronato sabotador registado 

até então 

• Autorizou a emissão de um 

empréstimo de 100 milhões de 

títulos do Estado para 

indemnizações aos grandes 

capitalistas e agrários 

• Desencadeou a mais 

terrorista das ofensivas 

levadas a efeito nos órgãos de 

ictcmaciocais ictorossaricio ac 
m Aprovou os oecreros soore 
íjq «QríciaHaHoc rio 

.£ 
omunicaçao social 
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A VITÓRIA 

DEMOCRÁTICA 

E NECESSÁRIA 

Três resultados 

instalando em luaares-chave 



governo. 
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cg u» et t r o Çf O \S & l^fi O is?; 
conduziram a economia 
portuguesa à situação em que 

se encontra, para verificar que 

a sua acção foi a qçe defende 

a direita e não a que interessa 

aos trabalhadores e ao povo 

português: 

I Governo, o governo do 

PS sozinho aliado de facto 

è direita: 

• Aprovou em Fevereiro de 

1977, com o apoio entusiástico 

do PPD e do CDS e de acordo 

com as imposições do FMI, 

o 1.° pacote (conjunto de 

medidas económicas 

e financeiras visando 

a redução drástica dos salários 

reais, a discriminação do 

sector público em matéria de 

preços, créditos e investimen- 

tos estabelecendo ao mesmo 

tempo novas protecções, 

estímulos e apoios às grandes 

empresas capitalistas). 

• Encetou os contactos para 

a integração de Portugal do 

Mercado Comum (que 

contraria frontalmente as 

necessidades da economia 

portuguesa), grande operação 

política que visa ajudar a impor 

a destruição das grandes 

transformações estruturais 

operadas desde o 25 de Abril. 

• Propôs à Assembleia da 

República medidas legislativas 

tendentes à restrição dos 

direitos e liberdades 

fundamentais dos 

trabalhadores (direito à greve, 

comissões de trabalhadores, 

direito ao emprego) e fazendo 

votar (sempre com o apoio do 

PPD e do CDS) a contra- 

-revolução legislativa (lei da 

delimitação do sector público 

e privado, lei Barreto, lei dos 

senhorios ricos do PPD, 

decreto sobre as Comissões 

de Trabalhadores - declarado 

Inconstitucional pelo Conselho 

da Revolução; lei das 

indemnizações aos 

monopolistas e latifundiários, 

e o código de investimentos 

estrangeiros abrindo as portas 

às multinacionais. Aprovou um 

conjunto de diplomas que 

visavam a declaração das 

empresas em situação difícil 

para facilitar despedimentos 

e o não cumprimento dos 

Contratos Colectivos de 

Trabalho em vigor; 

a contenção dos salários; 

a limitação da liberdade da 

contratação colectiva; 
a fixação de contratos a prazo; 

a liberalização dos 

despedimentos; a alteração do 

sistema de cobrança das 

quotizações sindicais 

(declarado inconstitucional 

    w. ww. vw, 
dvmvnuvção das despesas 

) ícr — — rr Tio. 
• Oonfinuou a politica dos 
pacotes com 
- congelamento de salários 

- aumento dos preços 

- aumento do número de 

desempregados 

• Concedeu créditos 

preferenciais às empresas 

capitalistas 

secretos e ilegais com o Pão 

• Logisíou o agravamento 
dos impostos para 1 978 
• Iniciou a ofensiva contra 

a Reforma Agrária com 

a aplicação da lei Barreto 

• Fez aprovar na AR pelo PS, 

PPD e CDS nova peça da 

contra-revolução legislativa: 

a legislação de entrega de 

empresas em autogestão 

Governo, o governo Nobre da Costa 

• Depois de ser rejeitado 

o programa na Assembleia da 

República, insistiu ilegal- 

mente na sua aplicação e 

- entregou aos antigos 

patrões a Real Vinícola, Real 

Companhia Velha, ECA, Pão 

de Açúcar, Transformadora 

Papéis Vouga, Manuel Pereira 

Roldão, Plano, Solnave, 

Algarve Sol, Quarteira Sol, 

Abel Alves de Figueiredo, etc. 

- prosseguiu a ofensiva 

contra a Reforma Agrária 

entregando numerosas 

reservas ilegais e recorrendo 

à GNR que espanca dezenas 

de trabalhadores no Alentejo 

• Recusou-se a desbloquear 

as condições de acesso ao 

crédito por parte das 

Cooperativas de Habitação 

• Recusa financiamentos 

a empresas públicas 

• Recusou-se a adoptar 

medidas necessárias a pôr 

cobro à paralisação da frota 

pesqueira 

• Aumentou o preço dos 

combustíveis, adubos 

e transportes aéreos 

• Extinguiu o Serviço de 

Abastecimento de Peixe ao 

País 

• Paralisou o empre- 

endimento do Alqueva 

u puvu;, daaiiiuu uaiauua 
internacionais interessando ao 

xxf^r-ovotji o «a 
as «sooiodados cTfe 
investimento», forma de abrir 
as portas a novos estabele- 
cimentos bancários privados 

interditos pela Constituição 

• Ignorou sentenças dos 

tribunais que deram como 

nulas decisões do governo, 

nomeadamente no que se 

refere à ofensiva contra 

a Reforma Agrária 

• Desencadeou a maior onda 

de violência, agressões, 

ilegalidades e arbitrariedades 

no Alentejo, provocando 

centenas de feridos, milhares 

de contos de roubos às UCPs 

e cooperativas, destruição de 

culturas, etc. 

CjO municação social 
O ,<5_t n Xi p: a d ^ ^ a n n a a I~t ei a 
instalfcirido om lugares-ct-iav© 
conhecidas figuras da direita 
jnais reaccionária e impondo 
uma verdadeira censura e um 

ambiente de terror 

• Tentou sabotar por todas as 

formas a aplicação da Lei das 

Finanças Locais 

• Retirou numerosos 

produtos do «cabaz de 

compras» e determinou 

aumentos de preços 

generalizados 
• Em apoio do patronato 

reaccionário, dezenas de 

vezes, lançou as forças 

militarizadas sobre 

trabalhadores em luta pelos 

seus direitos. 

a atingir 

com o voto POVO UNIDO 

Para que a vitória da democracia seja um facto nas próximas eleições, 

para que o Portugal de Abril seja defendido e o futuro do Povo e da Pátria 

seja garantido, é necessário alcançar três resultados; 

1.0 Derrotar a reacção, mantendo em minoria o PSD/PPD, o CDS e seus 

acólitos; 

2.° Eleger uma maioria democrática, designadamente de comunistas 

e socialistas; 

3.° Aumentar sensivelmente o número de deputados do PCP, condição 

indispensável para se alcançar uma alternativa democrática. 

0 PROGRAMA DA 

AUANCA REACCIONÁRIA 

PPD, CDS, PPM, «reformadores» e outros reac- 

cionários avulsos encostados na aliança reaccionária 

estão quase, quase a publicar o seu programa para as 

próximas eleições. Estão a «debatê-lo», a «ultimá-lo» 

- enfim, um certo suspense... 

Inútil! É desde já possível divulgar os principais pontos 

de tal programa! E não se trata de ocultas «fontes de 

informação»: cinquenta anos de fascismo, três anos de 

política de direita, oito meses de governo Mota Pinto, 

declarações e discursos já elucidaram toda a gente sobre 

os objectivos da reacção! 

A aliança reaccionária ameaça Portugal com o seguinte 

programa de governo: 

E essencial 

a participação do PCP no futuro Governo 

A formação de uma 

maioria democrática 

efectiva e a formação 

nessa base de um 

governo democrático são 

os grandes objectivos 

políticos das próximas 

eleições. 

Uma viragem democrá- 

tica não consiste apenas 

numa maioria 

democrática mas na 

formação de um governo 

democrático com uma 

política democrática. 

Um governo democráti- 

co exige uma composição 

política que dê garantias 

de realização do 

programa. 

A realidade portuguesa 

e a experiência mostram 

que, para que possa ser 

definida, adoptada, 

aprovada e realizada uma 

política democrática 

- a participação do PCP 

no governo é essencial. 

Essencial porque só com 

ção, de realização, e de 

mobilização únicas no 

nosso País. Essencial 

porque os deputados 

comunistas já provaram na 

os trabalhadores se podem Assembleia e os ministros 

resolver os grandes comunistas já o provaram 

problemas nacionais. 

Essencial porque o PCP 

apresenta soluções válidas 

e tem como já mostrou uma 

capacidade de organiza- 

no governo defenderem 

sempre consequentemente 

os interesses populares 

e as conquistas de Abril. 

Essencial porque o PCP 

é a única força política que, 

apoiada no povo e ao 

serviço do povo, se mostra 

capaz de resolver os 

grandes problemas 

nacionais. 

A participação do PCP 

no governo deve tornar-se 

uma reclamação popular 

e nacional. Uma grande 

votação na APU confirmará 

uma tal reclamação. 

y''- ■ ■ 

• revisão inconstitucional da Constituição (eventual- 

mente pela imposição do referendo), dela retirando o seu 

carácter democrático e progressista; 

• revisão da lei eleitoral, introduzindo o voto obrigatório 

e acabando com o sistema de representação proporcional 

inseparável do nosso sistema democrático; 

• liquidação da Reforma Agrária, entrega de terras aos 

agrários, destruição das UCPs e cooperativas; 

• entrega aos capitalistas das empresas nacionalizadas 

lucrativas, autorização inconstitucional da criação de 

bancos privados, estrangulamento do sector público e sua 

limitação a sectores não rentáveis para o capital privado 

mas que deles terá necessidade; 

• submissão às imposições do FMI, integração no 

Mercado Comum, alinhamento incondicional com a NATO 

e a sua política agressiva; 

• aumento de preços, congelamento de salários, 

degradação do nível de vida dos trabalhadores, aumento 

do desemprego: 

• limitação e liquidação das liberdades democráticas; 

• imposição de critérios retrógrados, obscurantistas 

e elitistas na cultura e na educação; 

• medidas contra a comunicação social estatizada, seu 

controlo pelo governo e apoio aos meios privados e de 

direita; 

• criação de um «serviço de informações», ou seja, uma 

nova polícia política. 

Segundo parece, para a semana a aliança da direita já 

terá divulgado o seu programa! Então se verá como bate 

certo isto que o Povo português não quer e que a direita irá 

propor! 
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PCP) Proletários de todos os países; UI\ll-VOS! 

Encontro Regional do Porto 

para a vitória democrática 

O Encontro Regional do Porto para a Vitória 

Democrática realizou-se, no sábado passado, no 

Cine-Teatro de Gaia, com a participação de 976 

delegados e de meia centena de convidados. 

Ao longo das cerca de oito horas do Encontro, 

tomaram a palavra perto de 50 delegados e oè 

camaradas Carlos Brito, membro da Comissão 

PoUtica do CC e presidente do Grupo Parlamentar, 

e Ângelo Veloso, membro suplente da Comissão 

Política do CC. 

Num ambiente caractepizado pelo entusiasmo 

e confiança, demonstrado ao longo dos trabalhos, 

foram aprovadas por unanimidade conclusões 

sobre as eleições intercalares para a Assembleia da 

República e para as Autarquias Locais. 
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Angelo Veloso 

«Dar expressão eleitoral 

à força do Partido» 
"A campanha eleitoral da APU 

tem de se inserir e entrelaçar 
com a luta e nas reivindicações 
de todos os trabalhadores e de 
todas as camadas populares. 
(...) Nas autarquias e na 
Assembleia da República, os 
eleitos da APU serão os 
autênticos representantes de 
todas as reivindicações e de 
todas as lutas populares 
e democráticas, travadas nestes 
três aríos de resistência 
à ofensiva de recuperação 
capitalista. 

Palavras do camarada Ângelo 
Veloso, membro suplente da 
Comissão Política do CC, durante 
a intervenção que proferiu no 
encerramento do Encontro 
Regional do Porto para a Vitória 
Democrática, 

Ângelo Veloso acentuou que a 
tarefa que se nos coloca pela 
frente é precisamente a de dar 
expressão eleitoral à força 
crescente do Partido, à pujança 
do movimento popular 
e à largueza da unidade 
democrática e ao isolamento 
das forças reaccionárias. 

Logo no inicio, Ângelo Veloso 
comparou a situação existente em 
Abril e finais de 76 com a actual, 
mostrando os grandes avanços 
registados. A dado passo da sua 
intervenção, lembrou várias 
acções provocatórias promovidas 
pela reacção, há três anos; desde 
fotocópias de recibos falsificados, 
até manifestos falsos, passando 
pela prisão - em Amarante - de 
três pseudo-autores de atentados 
terroristas, que o QG da Região 
Militar do Norte e a imprensa 

, reaccionária apontaram como 
"afectos à FEPU". 

"É necessário que estejamos 
atentos a todas as provocações 
semelhantes que a reacção 
intente desencadear contra 
a APU e - em particular - contra 
os comunistas", alertou Ângelo 
Veloso, salientando que 
a manifestação, convocada para 
Lisboa, sábado à tarde, pela 
Aliança Reaccionária, "levanta 
justas suspeitas de se inserir na 
linha provocatória com que 
a reacção procura impedir 
a realização das próximas 
eleições". 

A propósito de recentes 
declarações de dirigentes 
socialistas acerca do significado do 
voto APU, o membro da direcção 
do PCP começou por realçar: 

"Há três anos era possível 
uma discussão teórica em torno 
desta questão. Hoje já não o 
é. Ao fim de três anos de 
funcionamento das autarquias 
eleitas, a experiência histórica 
demonstra a Importância 
decisiva e essencial da APU na 
defesa dos interesses locais. (...) 
Mesmo em autarquias onde 
a APU não teve eleitos, 
o funcionamento de Comissões 
locais da APU, atentas aos 
problemas locais, em estreita 
ligação com o movimento de 
moradores e com as 
populações, exercem uma 
enorme pressão sobre os 
órgãos autárquicos, 
desmascaram ou impedem 
abusos do poder ou desvios de 
verbas, apresentam soluções 
para os problemas locais, 
e criam condições para futuras 
vitórias da APU." 

Para Ângelo Veloso, "o PS 
pretende colocar a questão da 
utilidade do voto autárquico 
apenas no terreno que lhe 
convém que é o das 
presidências, como se os 
órgãos autárquicos fossem 
apenas a presidência. É uma 
maneira torcida de colocar 
o problema. É evidente que 
o problema da presidência tem 
importância. Mas a experiência 
também demonstra que não 
é um problema decisivo, nem 
é o único problema. 

"Muito mais importante do 
que o PS estar ou não na 
Presidência da Câmara ou da 
freguesia, foi o papel e a acção 
dos eleitos da APU, muitas 
vezes contrária à dos tais 
presidentes do PS, para a defesa 
dos interesses das populações 
e dos trabalhadores. 
Poderíamos dar centenas de 
exemplos que comprovam esta 
afirmação. Foram aqui dados em 
numerosas intervenções. 
Carlos Brito: "Um exército 
de esclarecedores" 

"A Conferência Nacional do 
Partido definiu a linha política 
geral para a campanha. Neste 
Encontro ides determinar as 
formas concretas para a levar 
à prática, aqui, nas condições 
particulares do distrito do Porto. 
Apuradas as ideias, definida 
a orientação, encontradas as 
formas de as concretizar, há que 
ir para as massas. Penetrá-las 

como a chuva penetra a terra, 
informando, esclarecendo, 
mobilizando para o voto na 
APU." 

Assim iniciou a sua intervenção 
no Encontro o camarada Carlos 
Brito, membro da Comissão 
Política do CC e Presidente do 
grupo Parlamentar do PCP, 
acrescentando ser necessário 
"deitar mão de todas as formas 
provadas de campanha- 
-comícios, sessões de 
esclarecimento, festas. Mas há 
que encontrar formas novas de 
contacto íntimo, estreito com 
o povo. O nosso partido tem de 
transformar-se, camaradas, 
num exército de esclarecedores. 

"Tem muita importância 
o porta-a-porta. É um trabalho 
duro, que exige uma grande 
preparação e uma grande 
organização. Exige, também 
uma grande preparação das 
ideias que vamos propor, das 
ideias que vamos levar. O porta- 
-a-porta é feito orga- 
nizadamente, mas há um ou- 
tro que é feito espon1 

taneaménte, que não é 
menos importante. Cada um de 
nós deve sentir-se determinado 
para agir todos os dias, em 
todos os momentos, como um 
esclarecedor, para ganhar mais 
um voto, para ganhar mais votos 
para a APU". 

Mais adiante, depois de ter 
salientado a importância dos 
documentos aprovados na 
Conferência Nacional, o camarada 
Carlos Brito salientou 
a necessidade de contribuirmos 
para uma deslocação de votos da 
direita para a esquerda. "Este 
objectivo é possível. Este 
objectivo mete medo á reacção." 

Â propósito de recentes tomadas 
de posição de dirigentes do PS, 
o Presidente do Grupo 
Parlamentar do PCP frisou: "O PS 
acabou por aceitar coisas, que 
inicialmente, rejeitava. Temos 
o exemplo da posição do PS em 
relação ao governo Mota Pinto. 
Começou por deixá-lo passar. 
Resistiu às nossas propostas. 
Ainda deixou passar o Orça- 
mento. Mas, as massas come- 
çaram a descer à rua. E, quando 
a demissão do Mota Pinto se 
tornou uma exigência popular, 
nacional, o PS também apresen- 
tou a moção de censura e mais; 
foi a correr, procurando ultra- 
passar-nos." 
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Eleições intercalares 

43 candidatos com profundas 
raízes nos trabalhadores 
e nas massas  

(...) «Dos 43 candida- 
tos, 22 são operários 
e empregados, 18 inte- 
lectuais e três vários (um 
agricultor, um comer- 
ciante e um estudante. 

Dos operários, cinco 
pertencem ao sector me- 
talúrgico, metalomecâni- 
co ou de material eléctri- 
co; três são têxteis; há 
um operário quiímico, 
outro da construção civil 
e outro ainda da indústria 
de madeiras. Há também 
um pescador da sar- 
dinha. 

«Dos empregados, 
três são de escritório, 
dois bancários e mais um 
das seguintes profissõ- 
es: delegado de propa- 
ganda médica, enfermei- 
ra, topógrafo, caixeiro 
e técnico de desenho. 

«Dos 18 intelectuais, 
cinco são médicos, três 
engenheiro, três advoga- 
dos, três professores 

e um de profissões várias 
(economistas, jornali- 
stas, etc.). 

«Dos 20 aos 30 anos, 
são cinco candidatos; 
dos 30 aos 50, 28; com 
mais de 50 anos, há dez. 
Há sete mulheres, dois 
jovens (um, da UEC 
e outro da UJC) na lista». 

«(..,) Vários candidatos 
pertencem a importantes 
empresas: EFACEC, 
DESÇO, PADOURO, 
METALÚRGICA DA 
LONGRA,' SOARES DA 
COSTA, EDP, STCP, 
Bosch & Baylina, 
BESCL, Serviços 
Médico-Sociais. Há diri-1 

gentes e ex-dirigentes 
sindicais, que estiveram 
à frente de importantes 
lutas, bem conhecidos 
dos trabalhadores 
(Edgar Maciel Correia 
- membro do CC e da 
DORP, candidato a de- 
putado à AR) 

•vemo Mota Pinto, não- 
serve o pais. 

(...) «O Partido Socia- 
lista não é, contudo, um 
partido homogéneo. 

Ao contrário da sua di- 
recção, milhares de so- 
cialistas lutam ao lado 
dos comunistas, nas em- 
presas, nos sindicatos, 
no movimento popular. 
(...) Para esses sociali- 
stas sinceros não é fácil 
o dia votação. Votando 
PS em quem votam? Aos 
socialistas nós dizemos: 
só uma grande votação 
na APU pode impedir que 
o PS se alie à direita». 

(...) «Fazendo o jogo 
à direita, a UEDS - pe- 
queno partido constituído 
inicialmente por ex-mili- 
tantes socialistas - que 
cedo procurou jogar, não 
no terreno deixado vago 
pela politica de direita do 

PS, mas numterreno pe- 
rigoso e escorregadio, 
procura objectivamente 
evitar que. o eleitorado 
descontente do PS se 
desloque para a APU». 

(...) «Além de peque- 
nos grupos fascistas 
como o MRPP e o PDC, 
concorrem ainda no 
Porto o PSR, descen- 
dente da LCI, completa- 
mente apagado e de- 
sconhecido, e a UDP. 
A UDP é um grupelho 
esquerdista caracteriza- 
do pelo seu carácter pro- 
vocatório e arruaceiro, 
em permanente divisão 
interna, cuja linha política 
nas questões fundamen- 
tais coincide sempre com 
a linha do PPD e do 
CDS»: 
Helena Medina membro do 
CG e da DORP, candida- 
ta à AR) 

Intensa acção 
dos deputados do Partido 

Os oito partidos 
que concorrem no Porto 

(...) «A deslocação de 
votos para a esquerda 
e o desencanto de parte 
da base eleitoral do PPD 
e do CDS são hoje uma 

importante realidade no 
distrito do Porto (...) Apo- 
lítica do PPD e do CDS, 
de que é uma expressão 
recente, bem viva, o go- 

(...) «A actividade dos 
deputados comunistas 
está longe de poder me- 
dir-se só pelas suas in- 
tervenções no período de 
antes da ordem do dia, 
pelos seus requerimen- 
tos ao governo, pelos 
projectos-lei que apre- 
sentaram. 

«Está longe ainda de 

poder medir-se pela sua 
actuação nas comissões 
especializadas perma- 
nentes da Assembleia, 
onde produziram 
milhares de intervenções 
e apresentaram milhares 
de projectos de alteração 
às iniciativas legislativas 
de outros partidos. 

«Está longe também 

de poder modir-se pelos 
inúmeros contactos 
mantidos com as 
organizações do Partido 
e com as massas 
populares através de 
reuniões, sessões de 
esclarecimento 
e comícios e de visitas 
a empresas, unidades 
colectivas e cooperativas 
da zona da Reforma 
Agrária, portos, escolas, 
esta b elecimenlos 
hospitalares 
e localidades afim de 
ficarem ao corrente das 
situações concretas. 

«Para além de tudo 

Mulheres do Porto 
terão uma deputada do PCP 

(...) «O 25 de Abril 
trouxe consigo grandes 
benefícios para as 
mulheres, estipulados na 
Constituição e no novo 
Código Civil. Só a politica 
antipopular dos 
sucessivos governos tem 
impedido que esses 
benefícios sejam 
sentidos por aqueles que 
mais lucrariam com as 
transformação 
apontadas». 

(...) «As mulheres do 
Porto vão ter uma 
deputada do PCP na AR. 
A eleição de uma mulher 

Eleições para as autarquias 

APU presente nas 17 Câmaras e 382 AFs do distrito .. e em Campo (Valongo) 
(...) 
«Em 1976, o Povo. 

Unido, apesar de ter 
concorrido a todas as 
Câmaras e Assembleias 
Municipais do nosso 
distrito, apenas 
concorreu a 1 87 
Assembleias de 
Freguesia, apoiando 
ainda 34 listas de 
cidadões eleitores. 

«Este ano, a 
estará presente em toda 
a parte. Concorre não 
apenas às 17 Câmaras 

APU 

e Assembleias 
Municipais, mas também 
a todas as 382 
Assembleias de 
Freguesia do distrito». 

(...) 
«A APU representa 

uma unidade que 
ultrapassa muito 
o âmbito da coligação 
PCP/MDP, que lhe deu 
origem. (...) As listas já 
constituídas, que têm 
comunistas como seu; 
principal motor 
apresenta uma média de 

60% de elementos não 
filiados no Partido, sendo 
esta percentagem ainda 
mais significativa 
nalguns concelhos 
e freguesias, onde 
o número de candidatos 
a apresentar é - só por si 
- várias vezes superior 
ao número de militantes 
que - localmente 
- constituem a organi- 
zação do Partido». 
(...) 

(Das conclusões do 
Encontro) 

(...) 
«No nosso concelho 

existe uma freguesia 
onde a APU concorre 
para vencer as eleições: 
S. Martinho de Campo 
é uma freguesia de forte 
concentração operária 
e de tradições 
democráticas, onde 
vivem uma grande parte 
dos trabalhadores das 

duas maiores empresas 
do concelho (CIFA 
e UNITECA). 

«Em 1976, os 
comunistas de Campo 
eram algumas escassas 
dezenas. Hoje, somos ;i 
várias centenas. (...) 
Neáíe ano, o PS ganhou 
a Assembleia e a Junta, 
onde detém a maioria 
absoluta apesar de já 

Situação económica-social 

isto, os deputados comu- 
nistas travaram na As-' 
sembleia da Republica 
grandes batalhas políti- 
cas sempre que ali se 
abriram debates sobre 
matérias que punham em 
causa os interesses 
fundamentais do regime 
democrático e do povo 
e os direitos dos 
trabalhadores e tiveram 
um papel importante no 
que se refere à formação 
e subsistência dos 
governos (...)» 
(Lino Lima deputado à AR 
e candidato às intercala- 
res) 

Situação Social 
(...) No nosso distrito _ 

as incidências da politica 
de recuperação capi- 
talista são particular- 
mente graves (...) Tem 
sido particularmente 
veloz a subida, dos 
preços no consumidor. 
Em actividades predomi- 
nantes como os têxteis, 
as madeiras, a constru- 
ção civil, as conservas 
praticam-se salários par- 

■ ticularmente baixos. 
Basta dizer que a recente 
actualização do salário 
mínimo veio abranger 
a maioria dos trabalha- 
dores destes sec- 
tores. (...) Os 20 000 tra- 
balhadores das madeiras 
não vêem o seu -CCT 

Pela reestruturação do sector têxtil 

revisto desde Janeiro de 
1977 (...). Os CCT 
acabam por estar em 
vigor 20, 25, 27, 30 
e mais meses, por acção 
do patronato explorador 
em conluio com o MT. 
Inicialmente recusam-se 
a negociar e, depois, 
arrastam interminavel- 
mente as negociações, 
ou fazem tardar 
a simples publicação dos 
contratos já revistos em 
média cinco e mais 
meses. (...) 
(Vítor Ranita — operário me- 
talúrgico: presidente do Sin- 
dicato dos Metalúrgicos; 
membro do secretariado da 
USP; candidato às eleições 
intercalares). 

comunista pelo cí rculo do 
Porto será a mais viva 
expressão do 
desenvolvimento da luta 
e da crescente 
participação das 
mulheres nos mais 
diversos sectores da vida 
política, económica 
e social do distrito». 

(Leonor Monteiro: 
membro da Direcção 
nacional do MDM, do 
Conselho de Mulheres 
do Norte, Presidente do 
Conselho Fiscal do S. 
dos Escitórios do Porto 
e candidata à AR) 

Recuperação capitalista 

então se ter registado 
uma forte votação no 
Povo Unido. De então 
para cá, a Junta PS nada 
fez que justifique, 
novamente, a confiança 
da população». 
(...) 

(Manuel Alho - Comissão 
Concelhia de Valongo do 
PCP e 1.0 candidato à AP de 
Campo) 

(...) A politica de recu- 
peração capitalista foi 
largamente sentida pelos 
trabalhadores e pe- 
quenos e médios empre- 
sários. sendo particular- 
mente acentuada 
durante o governo M. P. 
/.PPD /CDS. (...) As 
desintervenções (...) 
começaram com 
aFACAReaCIFA, no 1o 

Governo, e prosse- 
guiram com os escânda- 
los dá J. C. Rodrigues, da 
Fiação de Crestuma, da 
Abei Alves Figueiredo, 
da Real Vinícola e da 
Jacinto. Duas delas 
foram declaradas falidas 
mandando 700 trabalha- 
dores para o desem- 
prego embora fossem 
rentáveis (...). A acção 
sabotadora das multina- 
cionais e das empresas 
de capital estrangeiro 
têm-se manifestado (...) 
no distrito; encerramento 
da Schimming. com 400 
despedimentos; a Algot, 
com paralisação 

Repressão patronal 

Intenso trabalho de contactos 

Os «frutos» da Aliança PS/PPD/CDS na Câmara do Porto 
(...) «Do entendimento 

do PS com a direita, na 
Câmara do Porto, 
resultou: a nomeação de 
vereadores em regime 
de permanência, com 
base em critérios 
polfticos, o que viria 
a afastar a APU de 
grande número de 
problemas e de 
importantes acções 
e decisões; a portaria 
fascista; o desprezo 
absoluto das 
populações,, como no 

caso das cheias, do 
incêndio na Sé, 
o abandono dos 
moradores dos bairros 
e a irresponsabilidade no 
ex-SAAL; o não 
cumprimento das 
decisões da Assembleia; 
o não reconhecimento do 
papel das Juntas de 
Freguesia; a submissão 
do executivo às 
direcções dos serviços 
camarários; a demissão 
e incompentência ou 
compadrio nas relações 

com os Serviços 
Municipalizados (água, 
por exemplo); 
a minimização da 
importância das 
Assembleias 
e Comissões de 
Moradores, das 
cooperativas, dos 
sindicatos, das as- 
sociações de cultura, 
recreio e desporto 
e outras organizações 
populares.» 
(...) 
(Manuel Almeida - membro 
do Comité Local do Porto) 

(...) «Pesem embora 
as debilidades da organi- 
zação do Partido, tem 
sido possível desenvol- 
ver um intenso trabalho 
de contactos e de 
elaboração de listas 
Povo Unido. 

«Não calculais 
a emoção com que 
temos assistido ao bom 
acolhimento que nos têm 
dispensado nas várias 
aldeias onde nos temos 

deslocado para constituir 
as listas, 

«Apesar de todas as 
dificuldades, podemos 
hoje aqui afirmar que, em 
Baião, a APU concorrerá 
em todas as freguesias. 

«Não iremos, sem 
dúvida, eleger 
o presidente da Câmara. 
Mas iremos, disso 
podereis estar certos, 
contribuir para a vitória 
democrática, com o PCP, 

e com Portugal de Abril. 
«Iremos contribuir 

também para arrancar 
Baião do atraso a que foi 
votado no passado pelo 
fascismo e, nestes 
últimos anos, por dignos 
herdeiros daquele 
temjX).» 

(Teixeira Pinto - médico, 
membro da Organização 
concelhia do PCP 
e candidato à Câmara) 

Menos um milhão e quinhentos 
e sessenta e oito mil contos 

(.jOs trabalhadores 
da Jacinto, da Real Viní- 
cola, da Cita, da Uníteca, 
da Aluminia, ,da Âmbar, 
da Tripla e de tantas 
outras conhecem bem 
o que tem sido a repres- 
são patronal e o apoio do 
aparelho de Estado com 
o envolvimento cres- 
cente das forças da 
ordem em conflitos de 
trabalho durante o go- 
verno fascizante do 
PPD/CDS presidido por 
Mota Pinto (...). 

Na Jacinto lutámos 
contra a repressão patro- 
nal, a policia privada 
Fidélis e os seus espe- 

Desemprego 

Vencer em S. Pedro da Cova 
(...) 
«Divididos em grupos, 

candidatos da APU em 
Rio Tinto foram no último 
fim-de-semana para 
vários lugares e, nas 
praças, nas ruas, 
entrando em colectivi- 
dades, batento à porta 
das pessoas, sendo 
sempre bem recebidos, 
fizeram um levantamento 
das carências. (...) 
Ficaram entusiasmados. 
Foi mais uma iniciativa 

válida a repetir nesta 
freguesia e a multiplicar 
em todas elas». 

(...) 
«Orientaremos 

a nossa campanha no 
sentido de captar o voto 
dos descontentes com 
o PS e os dos que já não 
confiam nos partidos 
reaccionários. (...) Os 
objectivos que nos 
propomos alcançar são: 
aumentar a nossa 
votação em 50%; 

conquistar um terceiro 
vereador para a Câmara; 
eleger 13 membros para 
a AM; eleger 52 
elementos para as AF s; 
vencer as eleições na 
freguesia de S. Pedro da 
Cova e formar a primeira 
Junta democrática no 
concelho, com forte 
participação popular na 
administração local.» 

(Armando Pimenta 
- membro da Comissão 
Concelhia do PCP e da AM, 
candidato à AR) 

(...) 
«Ao imporem na 

votação final da Lei da 
Orçamento Geral do 
Estado - contra o voto do 
nosso Partido - uma 
aplicação parcial da Lei 
das Finanças Locais 
o PS, o PPa e o CDS 
privaram as autarquias 
locais de muitos milhares 
de contos. Assim e para 
dar um exemplo, 
recordarei que o nosso 
distrito viu as suas 
disponibilidades 
financeiras reduzidas em 
1979 de um milhão 
e quinhentos e sessenta 

e oito mil contos o que 
corresponde, relativa- 
mente à aplicação 
integral da Lei por que 
o nosso Partido se bateu, 
a cerca de noventa e dois 
mil contos em média 
a menos por concelho. 

Quando pensamos 
nas enormes carências 
de habitação, de equipa- 
mentos e infratruturas, 
de electrificação, etc., do 
nosso distrito e nas 
possibilidades de 
minorar algumas delas 
que essas verbas 
abririam dificilmente se 
compreende a atitude do 

PS ao dar a mão à direita 
para impedir a aplicação 
integral da Lei das 
Finanças Locais. Aliás, 
camaradas, é justo 
salientar que muitos 
socialistas que nas 
autarquias connosco 
lutam em favor das 
populações igualmente 
manifestaram incom- 
preensão e desagrado 
pela atitude do grupo 
parlamentar do seu 
partido.» 
(...) 

(Cassiano Abreu Lima 
- médico, deputado à AM do 
Porto e candidato à AR) 

(...) Desde 1977, todos 
os meses, mais de 1200 
trabalhadores vitimas de 
despedimentos inscre- 
vem-se na delegação do 
Porto da SEPE como 
candidatos a um posto de 
trabalho. Nos campos, 
muitos trabalhadores 
não remunerados consti- 
tuem uma forma camu- 
flada de desemprego. 
(...) Atrás dos números 
citados, estão os despe- 
dimentos colectivos 
como o dos 300 trabalha- 
dores da Oriental, (...) 
e os despedimentos 
selectivos visando so- 
bretudo membros das 
C.Ts., delegados e diri- 
gentes sindicais como na 

(...) «O problema mais 
grave dos trabalhadores 
têxteis é a constante 
ameaça de desemprego 
que —no essencial — 
se deve aos seguintes 
factos: má estrutura do 
sector herdada do fascis- 
mo; agravamento da si- 
tuação das PMEs pela 
politica de recuperação 
capitalista dos últimos 
governos (apoiados nos 
acordos do FMI), desin- 
tervenções escandalo- 
sas de empresas, boi- 
cote das multinacionais, 
proliferação dos contra- 
tos a prazo, formação de 

novos grupos económi- 
cos e encerramento em 
série de pequenas 
empresas » 

«Os deputados comu- 
nistas defenderão na AR 
que a reestruturação do 
sector não se faça 
à custa do desemprego 
de milhares de trabalha- 
dores mas, sim, através 
do lançamento de novas 
actividades dentro de 
uma política de desen- 
volvimento regional». 

(Conceição Soares 
— dirigente do SíndicatoTéx- 
tii e candidata à AR). 

Contra a degradação 
do sector das madeiras 

e desemprego de mil tra- 
baihadores durante 
muitos meses; a Valfar, 
com mil trabalhadores, já 
parada desde Junho, 
e o caso actual da Preh 
com cerca de 150 (...). 
O papel da Banca (...) 
tem sido de apoio 
à reconstrução dos gran- 
des grupos económicos. 
(...) Embora seja mais 
conhecida a acção dos 
homens do BPA (...), 
também no BBI, Sotto 
Mayor e outros estão em 
lugares de direcção 
homens de confiança do 
PPD e do CDS que, com 
a cobertura enver- 
gonhada de elementos 
do PS, actuam no sentido 
de favorecer a recupera- 
ção capitalista. Os casos 
da SONAEe NOVOPAN 
e dos Vinhos Borges são 
disso exemplos claros 
(...), 

(Ilda Figueiredo —econo- 
mista candidata às eleições 
intercalares). 

(...) «Neste sector, no 
distrito do Porto traba- 
lham cerca de 20 000 tra- 
balhadores. divididos por 
cerca de duas mil empre- 
sas. É indispensável 
impedir uma maior de- 
gradação do sector para 
o que se deve ter em 
conta a necessidade do 
apoio financeiro do 
Governo às empresas 
que estão em dificulda- 
des; o fomento da expor- 
tação do Mobiliário de 
Estilo, pois o de linhas 
direitas não está em 
condições de competir 
no mercado interna- 
cional; sensibilizar os pe- 
quenos industriais no 

Contratos a Prazo 

sentido de se associa- 
rem, tornando as unida- 
des de produção mais 
rentáveis; definir uma 
politica habitacional, 
tendo em conta os inte- 
resses dos trabalhadores 
das madeiras e do País. 
Finalmente, tomar 
medidas para que não 
sejam lançados no de- 
semprego milhares de 
trabalhadores, asse- 
gurando-lhes condições 
dignas e salários que não 
sejam de fome». 

(Horácio Mendes 
— operário marceneiro, dín- 
gente sindical, e candidato 
à AR) 

cialistas em despedi- 
mentos (...). A unidade, 
a persistência e firmeza 
dos trabalhadores (...) 
conseguiram uma 
grande vitória derrotando 
todas as posições do 
patrão Marinho e de 
quem o apoiou (nomea- 
damente, arquivo dos 72 
processos de despedi- 
mento, saída dos 
capangas da empresa, 
reconhecimento das li- 
berdades e direitos dos 
trabalhadores). 

(Esperança Maria Amo- 
rim de Carvalho — operária 
têxtil da Jacinto, membro dô 
Comité Têxtil). 

(...) A lei dos contratos 
a prazo da autoria do 
senhor Goneiha, então 
ministro do Trabalho do 
Governo PS, (...) tem 
sido aplicada de forma 
que (...) há empresas que 
só admitem contratados 
a prazo, que despedem 
esses trabalhadores 
quando está prestes 
a terminar a duração dos 
contratos e admitem 
outros pelo mesmo pro- 
cesso: que só renovam 
os contratos a trabalha- 
dores que tenham aceite 
sem reclamar todas as 

Por resolver principais 
problemas dos pescadores 

Arnaldo e Abreu, na 
Âmbar, na Aluminia, na 
Soares da Costa, etc. 
(...). Educados na escola 
de super-exploração de 
50 anos de fascismo, os 
patrões reaccionários, 
clientela preferencial do 
PPD e CDS. procuram 
com euforia reconstituir 
mecanismos que lhes 
permitam pagar salários 
de miséria e assegurar 
lucros fáceis e fabulosos. 
(...). 

(António Mota — suplente 
do Comité Central, membro 
da DORP. operário metalúr- 
gico. funcionário do Partido 
actualmente, candidato às 
aleições intercalares). 

(...) «O PS ignorou 
sempre as propostas dos 
pescadores para a solu- 
ção dos problemas mais 
urgentes. Foi a recupera- 
çâo capitalista nas 
pescas, que culminou 
com o Governo Mota 
Pinto /PPD / CDS, que 
meteu um ex-adjunto do 
Tenreiro na Secretaria de 
Estado.» 

(...) «Mesmo quando 
a fortuna do mar os favo- 
rece, os pescadores 

Agricultura sofre 
com politica da direita 

( ...) «O que os partidos 
da Aliança dita democrá- 
tica e também o PS têm 
feito, é destruir alguns 
benefícios e conquistas 
do 25 de Abril e da luta 
dos agricultores. (...) 
É a política da CAP, a ala 
rural da Aliança Reac- 
cionária, que se tem tra- 

a juros de mais de 20%: 
na expulsão violenta 
e injusta de famílias de 
rendeiros; na falta de 
apoio técnico ao agri- 
cultor e entrega dos ser- 
viços regionais do MAP 
a gente da CAP, CDS, 
PPD e PPM (com alguns 
a receberem ajudas de 
custo para ficarem em 
casa, como o eng." Car- 
los Torres, director do 
MAP de Entre Douro-e- 
-Minho); na pensões de 
miséria aos agricultores: 

' 
no boicote à produção 

■nacional 
«Em quase três anos 

de Governo, o PS e os 
partidos da direita PPD 
/ CDS. foram incapazes 
de tomar qualquer 
medida de fundo, no sen- 
tido de resolver os gran- 
des e graves problemas 
da agricultura (...)» 

(Mário Rodrigues 
— membro da Comissão p/ó 
trabaího camponês junlo da 
DORP — director do jornal -A 
Terra») 

PCP — A única força 
que defende os rendeiros 

( ..) «Com o fascismo 
era a submissão total, 
autêntico feudalismo. 
Com o 25 de Abril raiou 
a justiça, a melhoria de 
vida para milhares de 
rendeiros e suas famí- 
lias, com o Dec.-Lei 
207/75. Com os Gover- 
nos PS e a sua política 
aliada à direita, com Bar- 
reto, CAP e a lei dos 
senhorios ricos, falta- 
ram-nos — de novo — 
a segurança, as garan- 
tias e estímulos para 
a melhoria da produção, 
que tivemos antes. 

Importância 
dos baldios 

«O PCP foi e tem sido 
o mais firme defensor 
dos interesses dos ren- 
deiros. Poderá algum 
rendeiro confiar no PPD 
e CDS? Poderá ainda 
deixar-se enganar pelo 
PS, que se juntou ao 
PPD e CDS na aprova- 
ção da lei dos senhorios 
ricos?» 

(...) «As alterações 
aprovadas na AR são 
positivas e lutamos para 
que sejam promulgadas 
(...)» 

(Domingos Hora — ren- 
deiro de VYa do Conde) 

suas prepdtências e arbi- 
trariedades, que se recu- 
sam a contratar sindicali- 
zados (...). 

Esta situação é verda- 
deiramente escandalosa 
na construção civil (.,.). 
Por exemplo, na Barra- 
gem de Crestuma, em- 
bora a duração das obras 
se vá prolongar por mais 
de três anos, apenas es- 
tão a ser admitidos traba- 
lhadores a prazo (...). 

(Alberto Jorge, 
Desço). 

(...)«Um dos aspectos 
fundamentais da nossa 
campanha terá que ser 
o assumir a defesa das 
justas reivindicações dos 
agricultores. O vinho 
é naturalmente, o proble- 
ma que mais aflige a po- 
pulação agrícola do con- 
celho de Amarante. 
O seu preço é ruinoso 
e está a causar um gran- 
de descontentamento; já 
se vende a pipa a quatro 
contos. 

«Os baldios assumem 
grande importância 

numa parte do concelho 
Com as receitas obtidas, 
grandes melhoramentos 
foram possíveis em mui- 
tas freguesias, como foi 
o caso de Anciães Será 
de salientar a posição 
firme do nosso Partido, 
o único que sempre de- 
fendeu que os baldios 
são do povo e este 
é quem deve decidir da 
sua utilização.» 

(Aníbal Rodrigues 
— Comissão Concelhia de 
Amarante) 

Votam pela primeira vez 
75 mil jovens do distrito 

estão ainda sujeitos ao 
parasitismo dos interme- 
diários, que controlam as 
lotas e os circuitos de 
comercialização. (...). 
A engrenagem é tal que, 
enquanto a população se 
vê privada de peixe, este 
vai parar às fábricas de 
farinha ou acaba por 
adubar as terras.» 

(Fernando Ferreirinha 
— pescador da sardinha 
e candidato à AR). 

(...) «No nosso distrito 
residem cerca de 400 mil 
jovens, dos quais 220 mil 
trabalham e 73 mil são 
estudantes. Com capaci- 
dade eleitoral são 268 
mil, ou seja 27% do elei- 
torado. 75 mil vão votar 
pela primeira vez. 

(...) «A Juventude tem 
problemas e quer resol- 
vê-los. O desemprego 
e os despedimentos au- 
mentam assutadora- 
mente, colocando no 
nosso distrito cerca de 40 
mil jovens numa situação 
de angústia e sem uma 

perspectiva de futuro». 
(...) «A juventude con- 

hece os responsáveis, 
É a direita, o PPD 
e o CDS, as forças do 
passado, da recupera- 
ção capitalista e obscu- 
rantista. É também o PS 
que, apelando nas últi- 
mas eleições aos votos 
dos jovens, depois se 
aliou à direita e realizou 
a política que ela recla- 
mava». 

(Pedro Garcia - membro 
da direcção distrital do 
Porto da UJC). 

Reformados não pedem 
o impossível 

duzido na subida desen- 
freada dos custos de pro- 
dução; na manutenção 
ou baixa real dos preços 
dos produtos no lavrador; 
na entrega de quase 
todo o comércio agro- 
-alimentar aos grandes 
intermediários: no crédito 
agrícola caríssimo, 

(...) «Exigir que as suas 
pensões sejam 
actualizadas, para fazer 
face ao constante 
aumento do custo de 
vida: exigir 
o fornecimento de 
medicamentos gratuitos; 
desconto de 50% nos já 
tão caros transportes, 
sem limite de idade nem 
de quilómtragem; o não 
aumento das rendas de 
casa para as classes 

mais desprotegidas; 
a abertura de centros de 
dia e de convívio para 
terceira idade; não 
é pedir o impossível, 
a quem tem dinheiro para 
pagar milhões de contos 
de indemnizações aos 
latifundiários e aos 
capitalistas». 
(David Rodrigues, dirigen- 
te do movimento dos re- 
formados e candidato 
à AR) 
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Encontro de Militantes da ORL do PCP 

Cinco mil comunistas da Organização 
Regional de Lisboa do PCP reuniram-se no 
passado domingo no Pavilhão dos Desportos, 
numa sessão de trabalho destinada a preparar 
a organização da região de Lisboa para os 
próximos actos eleitorais. 

Foram analisados os temas relativos às 
eleições intercalares para a Assembleia da 

Eram 14 e 30 do 
passado domingo 
quando alguns milhares 
de militantes do PCP do 
distrito de Lisboa inicia- 
vam no Pavilhão dos 
Desportos aquela que 
tem sido considerada, 
pelo número de parti- 
cipantes, como a maior, 
reunião de trabalho parti- 
dária jamais realizada no 
nossó país: o Encontro 
de Militantes da ORL do 
PCP. Nas bancadas 
e nas cadeiras alinhadas 
por todo o ringue, toma- 
ram lugar cerca de cinco 
mil militantes repre- 
sentando a forte Organi- 
zação Regional de 
Lisboa do nosso Partido. 

Neste Encontro da 
ORL do PCP não houve 
lugar para os convida- 
dos, porque se tratou 
realmente de uma gran- 
de reunião de trabalho 
destinada a fazer o ponto 
da situação da actividade 
pré-eleitoral no distrito de 
Lisboa. 

Na Mesa que presidiu 
aos trabalhos tomaram 
lugar os camaradas 
Álvaro Cunhal, secretá- 
rio-geral do PCP. 
Octávio Pato, membro da 
Comissão Politica e do 
Secretariado do CC, 
e José Casanova, 
membro suplente da 
Comissão Política, todos 
os membros do Execu- 
tivo da DORL - cama- 
radas Abílio Martins, 
António Abreu, António 
Orcinha. Aboim Inglês, 
Carlos Pereira, Euclides 
Pereira, Francisco 
Lopes, Georgette Ferrei- 
ra. Hipólito Santos, 
Manuel Pedro, Marília 
Cabral, Martins Coelho 
e Rosa Rabiais - e repre- 
sentantes dos seguintes 
sectores e organizações: 
Comité Local de Lisboa, 
Sectores de Transportes. 
Público, Sindical, 
Intelectual e de Informa- 
ção, Comissões Conce- 
Ihias de Alenquer, 
Amadora, Arruda dos, 
Vinhos, Azambuja, 
Cadaval, Cascais, 
Loures, Lourinhã, Mafra, 
Oeiras, Sintra, Sobral de 
Monte Agraço, Torres 
Vedras e Vila Franca de 
Xira, e ainda represen- 

tantes da SIP da DORL, 
da UEC e da UJC. 

Presidiu à primeira 
sessão, que decorreu até 
cerca das 17 e 30 horas, 
o camarada Aboim 
Inglês, do CC e do 
executivo da DORL que 
depois de ter declarado 
abertos os trabalhos 
expôs os objectivos do 
Encontro, e pôs à vota- 
ção o respectivo regula- 
mento, que viria a ser 
aprovado por unanimi- 
dade. 

Três intervenções de 
fundo de membros do 
Comité Central e da 
DORL foram de seguida 
proferidas, na abertura 
do debate: o camarada 
Manuel Pedro falou 
sobre as eleições 
intercalares; o camarada 
Manuel Fernandes 
interveio sobre as elei- 
ções para as autarquias; 
e o camarada António 
Abreu falou sobre ques- 
tões de propaganda. 

Então, e antes de ser 
dada a palavra aos 
representante^ das 
diversas organizações 
da ORL do PCP, inter- 
veio o camarada José 
Casanova, membro 
suplente da Comissão 
Política do CC, que se 
referiu com particular 
destaque à abertura da 
campanha eleitoral no 
p róximo dia 11 de 
Novembro no distrito de 
Lisboa 

Aberto o debate, 
Fernanda Mateus, da 
Comissão da DORL para 
o trabalho unitário de 
mulheres, interveio sobre 
a importância do trabalho 
entre as mulheres. 

Adalberto Ribeiro, do 
organismo de direcção 
do Sector Público e can- 
didato à AR, analisou 
o trabalho entre os traba- 
Ihadores da Função 
Pública. 

Leonel Mendonça, da 
Concelhia de Loures 
- o segundo concelho do 
distrito de Lisboa em 
número de eleitores, com 
150 mil - referiu 
o número de iniciativas 
programadas no conce- 
lho. 

José Casimiro, da 
Concelhia de Alenquer 

República e para as autarquias locais, bem como 
questões relativas à propaganda e à orga- 
nização. 

A noite, no mesmo local, realizou-se um 
comício em que foram apresentados os 
candidatos da APU pelo distrito de Lisboa e no 
decorrer do qual usou da palavra o camarada 
Alvaro Cunhal. 

e candidato à AR, 
debruçou-se sobre 
a importância do trabalho 
camponês nos oito 
concelhos rurais do dis- 
trito - onde, por exemplo, 
conforme referiu, se 
produz 25 por cento do 
vinho de mesa nacional. 

Jaime Mata, da 
Concelhia de Sintra, 
anunciou nomeada- 
mente que a APU, neste 
concelho, vai concorrer 
em todas as freguesias. 

Manuel Gusmão, da 
direcção do Sector Inte- 
lectual, membro suplente 
do CC e candidato à AR, 
salientou a importância 
do trabalho entre os inte- 
lectuais - uma vez que 
10 por cento dos elei- 
tores do distrito e 13 por 
cento dos eleitores da 
cidade de Lisboa são 
intelectuais. 

Domingos de Carva- 
lho, do organismo dos 
pequenos e médios 
empresários do CLL 
e candidato à AR referiu- 
-se ao trabalho nesta 
frente, tendo nomeada- 
mente alertado para os 
perigos do sectarismo. 

Laura Cunha, da 
Concelhia da Amadora, 
referiu o trabalho já 
desenvolvido e as 
perspectivas que se 
abrem neste novo con- 
celho do distrito de 
Lisboa. 

António Orcinha, 
suplente do CC e do 
Executivo da DORL, 
interveio sobre o trabalho 
entre a classe operária 
e as massas trabalha- 
doras. 

Carlos Areal, do 
Executivo Distrital da 
UJC, salientou a dispo- 
sição dos jovens comu- 
nistas em trabalharem 
intensamente no âmbito 
d a APU e referiu 
nomeadamente a reali- 
zação, no próximo dia 28, 
de um grande Festival da 
Juventude 

Zita Seabra, membro 
do CC, da DORL e can- 
didata à AR, analisou as 
graves carências nos 
mais variados sectores 
da vida de que sofrem 
muitas das populações 
do distrito de Lisboa. 

Depois de um intervalo 

de meia-hora, a cama- 
rada Marília Vilaverde 
Cabral, membro do CC 
e do executivo da DORL 
e candidata à AR, assu- 
miu a presidência dos 
trabalhos. 

Rui Brioso, da 
Concelhia de Vila Fran- 
ca, analisou particular- 
mente o trabalho nos 
organismos populares de 
base, nomeadamente no 
âmbito das comissões de 
mpradores. 

Beatriz Falcão, do or- 
ganismo dos reformados 
de Alhandra, interveio 
para destacar a impor- 
tância desta frente de tra- 
balho. 

José Júlio, do 
organismo dos portuá- 
rios, revelou algumas 
das ideias de propa- 
ganda que os camaradas 
pensam desenvolver no 
âmbito do Sector de 
Transportes. 

Maria das Dores 
Bastos, da Concelhia de 
Cascais, sublinhou 
o entusiasmo com que os 
militantes da organi- 
zação estão a encarar 
o trabalho que se avi- 
zinha. 

Maria da Luz Palmi- 
nha, da Concelhia de 
Oeiras, referiu alguns 
dos trabalhos preparató- 
rios com vista às eleições 
intercalares e para as 
autarquias que os comu- 
nistas deste concelho 
têm realizado. 

Carlos Abreu, da cé- 
lula da Direcção-Geral 
dos Desportos, salientou 
a importância das activi- 
dades desportivas no 
âmbito do período que 
ora começa e anunciou 
a realização de um gran- 
de encontro de despor- 
tistas de apoio à APU, 
a realizar no dia 3 de 
Novembro no Clube 
Atlético de Campo de 
Ourique. 

Aboim Inglês, mem- 
bro do CC, do Executivo 
da DORL e candidato 
à AR, analisou os proble- 
mas de organização 
e salientou a necessida- 
de de em todo o distrito 
de Lisboa se realizar uma 
grande campanha polí- 
tica de massas. A este 
respeito observou ser 

indispensável ter uma 
orientação justa e uma 
organização eficiente. 

Elvira Nereu, da 
DORL e dó organismo de 
direcção do Sector Inte- 
lectual, interveio sobre 
a vital questão dos fun- 
dos e apresentou uma 
proposta, que foi aprova- 
da por maioria (e tendo- 
-se registado hienas 
duas abstenções): que 
cada um dos militantes 
presentes se compro- 
metesse a «passar» 
quinhentos escudos em 
cupões de fundos. 

Silva Graça, da 
Comissão para o Traba- 
lho nas Autarquias 
Locais e cabeça de lista 
da APU para a Câmara 
de Lisboa, analisou o que 
foi o trabalho dos eleitos 
da APU nas autarquias 
do distrito de Lisboa: 
garantia de uma vitória 
democrática nos próxi- 
mos actos eleitorais. 

Carlos Raposo, da 2 a 

Zona do CLL, revelou 
o que tem sido o trabalho 
desenvolvido no âmbito 
da respectiva Comissão 
Eleitoral. 

Rosária Antunes, da 
Concelhia de Vila Franca 
de Xira, desenvolveu as 
perspectivas de trabalho 
que se abrem naquela 
região, nomeadamente 
no âmbito das eleições 
para as autarquias. 

Maria Assunção Ro- 
sado, do secretariado da 
célula da Sorefame, 
recordou alguns dos tra- 
ços da politica antioperá- 
ria levada a cabo deste 
1976, razão por que 
considerou impor-se 
cada vez mais uma vitó- 
ria democrática nas pró- 
ximas eleições. 

Albino Ramos, do 
organismo de trabalho 
unitário nas cooperati- 
vas, salientou a impor- 
tância desta frente de tra- 
balho e apontou algumas 
deficiências que urge 
suplantar. 

Santos Silva, do 
organismo de direcção 
do Sector Público, acen- 
tuou a importância deste 
sector, que conta no dis- 
trito com mais de 120 mil 
trabalhadores. 

Rosa Rabiais, do CC, 

do Executivo da DORL 
e candidata à AR, leu 
seguidamente as 
Conclusões do Encontro, 
que foram aprovadas por 
unanimidade e aclama- 
ção. 

A encerrar es te 
Encontro de Militantes da 
ORL do PCP usou da 
palavra o camarada 
Octávio Pato, membro da 
Comissão Política e do 
Secretariado do CC do 
nosso Partido. 

E foi a cantar «O Povo 
Unido Jamais Será Ven- 
cido», já passava das 20 
horas, que os cinco mil 
militantes comunistas do 
distrito de Lisboa 
abandonaram por 
momentos o Pavilhão 
dos Desportos, para 
comerem qualquer coisa 
nos bares existentes no 
exterior do recinto, antes 
da realização do comício 
que, pouco depois, se 
iniciava no mesmo local. 

• As intercalares 
Coube ao camarada 

Manuel Pedro a inter- 
venção de fundo sobre 
as eleições intercalares, 
tendo afirmado 
nomeadamente: Do 
muito que fizémos já, 
do muito que certa- 
mente ainda temos de 
fazer, depende a reali- 
zação prática dos 
objectivos traçados 
pela nossa Conferência 
Nacional. Estamos cer- 
tos, camaradas, que, 
como sempre, a organi- 
zação do nosso Partido 
na região de Lisboa 
está já a dar e dará 
ainda mais um pode- 
roso esforço de organ i- 
zação e de esclareci- 
mento das massas 
populares para que não 
se perca um único voto 
de democrata no Povo 
Unido. Estaremos 
à altura das nossas 
responsabilidades. 
A reacção ficará uma 
vez mais em minoria. 
A aliança do PPD e do 
CDS será derrotada 
novamente. De nada 
lhe valerá a farronca, 
o bombismo e os cri- 
mes. De nada lhes vale- 
rá o apoio dos ameri- 

canos e dos imperia- 
listas alemães. 

E noutro passo, diria 
ainda o camarada 
Manuel Pedro: Traba- 
lharemos para assegu- 
rar de novo o voto 
daqueles cerca de 200 
mil homens e mulheres 
que nos confiaram 
o seu voto nas últimas 
eleições. Trabalhare- 
mos para os levar con- 
nosco para acções de 
esclarecimento a favor 
da APU. Trabalhare- 
mos para trazer para 
o voto APU aqueles que 
confiaram o seu voto 
ao PS, aos esquerdis- 
tas da UDP e dos 
GDUPs e se viram 
desiludidos nas suas 
esperanças. Traba- 
lharemos mesmo junto 
daqueles que votaram 
no PPD ou no CDS 
convencidos de que 
estavam a votar em 
partidos democráticos. 

• As autarquias 

Através da interven- 
ção do camarada 
Manuel Fernandes rela- 
tivo ao trabalho prepa- 
ratório das eleições para 
as autarquias locais, os 
participantes no Encon- 
tro puderam aperceber- 
-se da importância desse 
trabalho no distrito de 
Lisboa, bem como do 
estado em que esse tra- 
balho presentemente se 
encontra. 

Assim, no distrito de 
Lisboa existem cerca de 
um milhão e quinhentos 
mil eleitores - 21 por 
cento do total do eleito- 
rado - espalhados por 15 
concelhos e 190 fregue- 
sias. A cidade de Lisboa 
concorre para esse 
número com 650 mil elei- 
tores, os concelhos da 
zona industriai contam 
com 700 mil eleitores 
e os oito concelhos rurais 
possuem 150 mil elei- 
tores. 

Nas anteriores elei- 
ções para as autarquias, 
a então FEPU alcançou 
o segundo lugar em Lis- 
boa, com 230 mil votos 
(menos 108 mil que o pri- 
meiro, o PS). A este res- 
peito, aliás, Manuel Fer- 
nandes salientou o facto 
de, de 1975 a Dezembro 
de 1976 a diferença entre 
a APU e o PS ter baixado 
de 342 mil para 108 mil 
votos. 

Nessa altura, a então 
FEPU conquistou uma 
presidência de Câmara 
- a de Vila Franca de Xira 
- 21 presidências de 
Juntas e o segundo lugar 
em mais nove concelhos 
do distrito. Dos 2315 

lugares para os órgãos 
de poder local do distrito, 
a então FEPU 
conquistou 583 (25,2 por 
cento), enquanto que 
o PS obteve 986 (42,6 
por cento), o PPD 442 
(19,1 por cento), o CDS 
264 (11,4 por cento) e os 
esquerdistas 40 (1,7 por 
cento). 

Nas 183 freguesias 
existentes em 1976, 
a então FEPU concorreu 
em 132, apoiou listas de 
cidadãos independentes 
em 23, não se registando 
qualquer candidatura em 
outras 28. 

Mas o camarada 
Manuel Fernandes acen- 
tuou a finalizar a sua 
intervenção: Hoje o dis- 
trito de Lisboa tem 190 
freguesias e estamos 
a trabalhar para 
apresentar candi- 
daturas APU em todos 
os órgãos autárquicos 
do distrito. Neste 
momento, das 51 fre- 
guesias em que não se 
apresentaram nas últi- 
mas eleições listas 
FEPU, temos já prontas 
47. 

• A propaganda 

António Abreu 
abordou as questões da 
propaganda, acen- 
tuando: A característica 
principal que quere- 
mos imprimir à nossa 
campanha eleitoral 
é a de ser uma grande 
campanha de massas 
que envolva nas reali- 
zações, na propa- 
ganda, no esclareci- 
mento, na recolha de 
fundos, o maior 
número possível de 
pessoas, sejam ou não 
camaradas. 

Nesta tarefa estarão 
envolvidas todas as 
organizações, incluin- 
do as células de empre- 
sa e sectores profis- 
sionais, os quais já 
definiram zonas para 
participarem nas 
acções gerais de 
propaganda como 
colagens, distribui- 
ções, porta-a-porta, 
etc., para além das 
iniciativas que reali- 
zarão nas próprias 
empresas. 

Na sua intervenção, 
António Abreu destacou 
a importância da propa- 
ganda impressa, das 
sessões, dos mini-comí- 
cios, das visitas,' encon- 
tros e convívios com 
a presença de candi- 
datos, dos porta-a-porta, 
do recurso às actividades 
desportivas e culturais, 
da angariação de fundos, 
da afixação das páginas 

centrais do «Avante!», da 
difusão do simbolo 
e sigla da APU. 

• A organização 
Carlos Aboim Inglês, 

referiu o papel destacado 
que cabe à organização 
do Partido, acentuando 
nomeadamente: Para 
realizarmos com êxito 
a tarefa que nos incum- 
be, precisamos de uma 
orientação justa e de 
uma organização 
eficiente. Temos já uma 
justa linha política 
geral definida e objecti- 
vos claros a atingir. 
Agora, o papel decisivo 
para a vitória cabea 

à organização, 
á incomparável força 
organizada e organi- 
zadora de dezenas de 
milhares de comunis- 
tas que vivem e lutam 
na região de Lisboa, 
ligados às massas por 
milhares de laços, nas 
fábricas e nos campos, 
nas empresas, nas 
escolas, nos bairros 
das cidades e das 
aldeias, nos sectores 
profissionais, em 
organizações e colecti- 
vidades de massas. 

Na sua intervenção, 
o camarada Aboim Inglês 
apelou para a criação, 
a todos os níveis de 
comissões, organismos 
e gabinetes específicos 
para as múltiplas tarefas 
eleitorais, para o desen- 
volvimento de um amplo 
trabaiho unitário com 
a criação de comissões 
de apoio à APU 
e destacou o papel de 
que se revestem nesta 
conjuntura as células de 
empresa e outros 
organismos de base 
(apontando como exem- 
plo o facto de em 37 
grandes empresas com 
mais de mil trabalhado- 
res trabalharem diaria- 
mente 8 horas por dia 
cerca de 100 mil traba- 
lhadores, havendo entre 
estes mais de 6 mil 
comunistas). 

E Aboim Inglês findou 
a sua intervenção subli- 
nhando: Estamos aqui 
cinco mil, estão lá fora, 
nos nossos concelhos 
e freguesias, fábricas 
e empresas, escolas 
e hospitais, mais umas 
dezenas de milhar de 
comunistas nossos ca- 
maradas, unidos 
e organizados. Esta 
força poderosa, agindo 
com o estilo de traba- 
lho que nos é próprio, 
é uma força capaz de 
levar á prática e alcan- 
çar a linha politica e os 
objectivos que nos 
propomos. 
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As conclusões 

do Encontro 
As Conclusões do Encontro de Militantes da ORL do PCP, 

aprovadas por unanimidade e aclamadas durante mais de dez 
minutos pelos cerca de cinco mil militantes presentes no Pavilhão 
dos Desportos, são o resultado dos trabalhos do Encontro em que 
intervieram 29 militantes de diversos sectores, que fizeram um 
balanço da actividade eleitoral do Partido, planificaram o trabalho 
a desenvolver e analisaram as perspectivas que se abrem na 
frente eleitoral. 

As conclusões constatam que os grandes objectivos do PCP 
nas eleições para a Assembleia da República- derrotar a reacção, 
eleger uma maioria democrática, aumentar sensivelmente 
o número de deputados do PCP - são possíveis no distrito de 
Lisboa onde, em anteriores eleições, o nosso Partido obteve um 
terço do total de votos obtido peio PCP em todo o País 

O Encontro decidiu, de acordo com as Conclusões aprovadas, 
que a abertura da campanha eleitoral no distrito seja uma abertura 
à altura das grandes iniciativas de massas a que o povo de Lisboa 
se habituou já a esperar do PCP. 

Relativamente às eleições para as autarquias, as Conclusões 
constatam o grande êxito que desde já constitui a garantia da APU 
concorrer nas 15 Câmaras e Assembleias Municipais e nas 190 
Freguesias do Distrito, englobando um total de mais de cinco mil 
candidatos. 

As Conclusões afirmam a possibilidade, não só de se confirmar 
a vitória no Município de Vila Franca de Xira, como também de se 
conquistarem outras Câmaras até aqui em poder do PS e de se 
aumentar sensivelmente o número de freguesias a ganhar pela 
APU. 

No dia 11 deverá ficar claro 

4 em todo o lado que o PCP, a APU 

abriram a sua campanha eleitoral 

A intervenção do Encontro no 
passado domingo do camarada 
José Casanova incidiu particular- 
mente sobre alguns aspectos da 
abertura da campanha eleitoral no 
distrito de Lisboa no próximo dia 11 
de Novembro. Disse nomeada- 
mente a este respeito o camarada 
José Casanova: 

É nossa intenção abrir 
a campanha eleitoral no estilo 
que queremos imprimir a toda 
a campanha: contacto directo 
com a população, alegria, 
confiança, demonstração da 
nossa capacidade de mobili- 
zação e da profunda ligação às 
massas, do espírito criador e da 
capacidade de realização e de 
organização dos comunistas. 

Assim, domingo, dia 11 de 
Novembfo, de manhã, deverá 
ficar claro em todo o lado que 
o PCP, a APU, abriram a sua 

campanha eleitoral. Em todos os 
concelhos do distrito de Lisboa 
far-se-ão largadas de foguetes 
seguidas de desfile com a parti- 
cipação de ranchos folclóricos, 
grupos corais, bandas e carros 
alegóricos. 

Estes desfiles dirigír-se-ão 
depois para a cidade de Lisboa 
acompanhados por caravanas 
de automóveis, e encontrar-se- 
-ão às portas da cidade com os 
carros alegóricos já em desfile 
pelas ruas da capital. 

Cascais e Oeiras, depois de 
percorrerem as principais zonas 
de cada um dos concelhos 
juntar-se-ão em Algés e, com 
o sector de transportes e zona 
ocidental do CLL, desfilarão 
peias ruas de Lisboa até ao local 
da concentração para o grande 
desfile final. 

Sintra e Amadora procederão 
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de igual modo e será nas Portas 
de Benfica o seu encontro com 
a organização da 5." zona do 
CLL. 

Loures, Mafra e Torres Vedras 
virão juntar-se na Calçada de 
Carriche às organizações locais 
do CLL e aos sectores 
intelectual e sindical. 

Vila Franca de Xira, Azambuja, 
Sobral, Alenquer, Arruda, Cada- 
val e Lourinhã juntar-se-ão nos 
Olivais a Sacavém e Moscavide 
e zona oriental do CLL. 

Finalmente, a organização do 
sector público e da juventude 
terão o seu ponto de encontro 
com as restantes organizações 
do CLL em Santa Apolónia. 

Realizadas estas concen- 
trações nas principais entradas 
da cidade, os carros alegóricos, 
bandas, ranchos, grupos corais 
e caravanas automóveis dirigir- 
-se-ão para o local donde parti- 
rão para o grandioso desfile do 
Partido dos Trabalhadores. 
Entretanto, no local para onde se 
dirigirá o desfile, terá já tido 
início uma realização de carác- 
ter vincadamente popular: o tra- 
dicional magusto do dia de São 
Martinho. 

O desfile culminará com o 
grande e importante comício no 
qual intervirá o secretário-ge- 
rai do nosso Partido, camarada 
Álvaro Cunhal. 

Acerca do local em que terá 
lugar o final do desfile e o comício, 

«Há razões objectivas para confiarmos 

num grande sucesso do nosso Partido 

da APU, na Região de Lisboa» 

o camarada Jose Casanova 
revelou que será ou no Estádio 1.0 

de Maio ou na Alameda D. Afonso 
Henriques, estando a questão 
apenas dependente de uma 
decjsão da administração do 
INATEL. Mas, a este respeito, José 
Casanova acentuou: 

Ao pedido de marcação do 
Estádio 1.° de Maio feito pelo 
nosso Partido, a administração 
do INATEL, sem qualquer justi- 
ficação, respondeu negati- 
vamente, revelando assim mais 
uma vez a sua verdadeira face. 
O nosso Partido msistirá, com 
todos os meios ao seu alcance, 
designadamente ao abrigo da lei 
eleitoral, para que o Estádio dos 
Trabalhadores seja cedido ao 
Partido dos Trabalhadores. 

E a terminar a sua intervenção, 
José Casanova sublinhou: Vamos 
fazer a maior, a mais bela, a mais 
alegre, a mais viva e criadora 
abertura da campanha eleitoral. 
Vamos fazer o que nenhuma 
outra força política nacional 
poderá realizar, porque vamos 
fazer o desfile dos trabalha- 
dores, que é o desfile do PCP; 
porque vamos fazer desfilar nas 
ruas de Lisboa a força orga- 
nizada dos trabalhadores, 
a alegria da unidade e da luta, da 
coragem e da solidariedade, da 
firmeza e da serenidade, da bele- 
za e da imaginação criadora, da 
confiança e da liberdade, do 
amor e da ternura. 
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Octávio Pato, que encerrou o En- 
contro da ORL 

Este nosso Encontro tem um 
duplo significado: ele traduz, 
por um lado, a força crescente 
da ORL, a maior das organiza- 
ções regionais do PCP, e, por 
outro, a grande combatividade 
e espírito de luta aqui manifes- 
tados, bem reveladores da 
confiança na justeza da orienta- 
ção do Partido e na sua capa- 
cidade de influenciar as massas 
- sublinhou o camarada Octávio 
Pato, ao proferir a intervenção de 
encerramento do Encontro dos 
Militantes da ORL do PCP. 

Depois de ter indicado números 
que confirmam serem a reacção 
e os partidos da aliança reaccioná- 
ria amplamente minoritários no dis- 

trito de Lisboa, Octávio Pato disse: 
No distrito de Lisboa, não é só 

a reacção que teme sofrer um 
grave desaire, que já começou 
a desenhar-se com o rompi- 
mento da coligação reaccionária 
em vários concelhos. O PS tam- 
bém tem razões para recear 
o julgamento do eleitorado à sua 
política virada para a direita. Mas 
o PS, em lugar de procurar 
acordos com o PCP e a APU, 
designadamente onde é previ- 
sível que irá sofrer um desaire, 
os seus principais dirigentes 
continuam a propalar que não 
farão qualquer acordo com 
o PCP e preferem sim admitir 
acordos com os partidos da 
aliança reaccionária. Em alguns 
lados notam-se mesmo já 
manobras de elementos do PS 
e da aliança reaccionária 
visando impedir que a APU ga- 
nhe a maioria em determinadas 
freguesias e concelhos. Tais 
manobras são servem os 
interesses da democracia mas 
sim os objectivos da reacção, 
e acabarão por enfraquecer 
a força política e eleitoral do PS, 
e conduzi-lo a um crescente 
isolamento. 

Referindo-se, mais adiante, ao 
trabalho entre a juventude, 
acentuou o dirigente do PCP: 
Ampliar a cooperação das orga- 
nizações do Partido e da 
juventude comunista é uma 
tarefa de todos nós e será um 

factor de grande importância na 
luta pela vitória democrática nas 
próximas eleiçõés. Muitos 
milhares de jovens (entre 200 
a 300 mil) irão votar pela primeira 
vez. Devemos trabalhar para que 
esses jovens votem bem e útil, 
para que não venham mais tarde 
a sentir-se defraudados 
e desiludidos com o seu voto. 
Isto é, impõe-se que votem APU, 
votem no Partido da Juventude, 
no Partido da Esperança e do 
Futuro. 

No próximo dia 28-prosseguiu 
o camarada Octávio Pato 
- a juventude comunista da 
região de Lisboa promove um 
festival nos relvados de Belém, 
realização que as organizações 
da ORL devem apoiar por diver- 
sos meios. No dia 10 de 
Novembro, realizar-se-á 
o Encontro de Unificação da 
UJC/UEC. Devemos saudar 
esse novo passo da juventude, 
passo que representará certa- 
mente um novo impulso na 
acção de massas da Juventude 
Comunista e de toda a j uventude 
progressista. 

Depois de recordar 
a importância do voto das 
mulheres e de ter sublinhado 
a importância da jornada do dia 11, 
início da campanha eleitoral, 
o camarada Octávio Pato afirmou 
ainda: 
-Na campanha que vamos 
realizar não nos devemos 

satisfazer em apenas obter mais 
votos, mas trabalhar para refor- 
çar mais e mais o PCP, pro- 
curando atrair ao Partido milha- 
res de novos membros, criar 
novas células, ou reforçar as 
células e núcleos existentes nas 
empresas, nos campos, nas 
freguesias, etc., trabalhar para 
reforçar a unidade da classe 
operária, dos trabalhadores, 
a unidade do movimento 
sindicai, do campesinato, da 
juventude, das mulheres, da 
intelectualidade, e todas as 
estruturas unitárias, para refor- 
çar a unidade de todos os demo- 
cratas de esquerda. 

Há razões objectivas para 
confiarmos num grande 
sucesso do nosso Partido, da 
APU, na Região de Lisboa. 
É necessário, para tanto, que 
mobilizemos os grandes meios 
humanos, técnicos, e finan- 
ceiros indispensáveis para as 
duas campanhas eleitorais que 
vamos iniciar, tendo presente 
que serão os meios humanos 
que decidirão. 

A classe operária, os traba- 
lhadores, as várias camadas 
sociais, a juventude, as mu- 
lheres confiam cada vez mais no 
PCP. É preciso que saibamos 
corresponder a essa confiança. 

Estamos seguros de que 
todos os que aqui estão saberão 
trabalhar para merecer essa 
confiança. 

Os candidatos da APU por Lisboa apresentados ao povo da capital 

Na tribuna, os cinquenta e seis 
candidatos efectivos e os cinco 
candidatos suplentes que a APU 
apresenta no distrito de Lisboa; na 
sala, milhares de militantes 
comunistas e outros democratas 
que estão já a trabalhar para que 
a APU alcance, no distrito de 
Lisboa, uma grande votação. 

Foi o comício de encerramento 
do Encontro da Organização 
Regional de Lisboa do PCP, 

realizado na noite do passado 
domingo no Pavilhão dos 
Desportos, numa atmosfera de 
grande entusiasmo. 

Presidiu o camarada Francisco 
Lopes, membro suplente do CC 
e do executivo da DORL do PCP. 
Na primeira fila da tribuna tomaram 
lugar os camaradas Álvaro Cunhal, 
secretário-geral do PCP, Octávio 
Pato, membro da Comissão 
Política e do Secretariado do CC 

do PCP, os membros efectivos do 
Comité Central camaradas Aboim 
Inglês, Marília Cabral, Rosa 
Rabiais, Veiga de Oliveira e Zita 
Seabra, e os membros suplentes 
do CC camaradas Carlos 
Carvalhas, Jerónimo de Sousa 
e Manuel Gusmão. Presentes 
igualmente José Tengarrinha, 
presidente do MDP/CDE, António 
Galhordas e Herberto Goulart, 
vice-presidentes da Comissão 
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Nacional do MDP/CDE, além de 
dois destacados vultos da vida 
cultural portuguesa: Fernando 
Lopes Graça, músico e escritor, 
militante do PCP, e José Gomes 
Ferreira, poeta, e independente 
proposto pelo PCP na lista da APU 
pelo círculo de Lisboa. 

O camarada Francisco Lopes 
deu seguidamente a palavra 
à camarada Henriqueta Maia, 
actriz e candidata da APU por 
Lisboa que, na tribuna, leu a lista 
completa dos candidatos que 
a APU apresenta no distrito de 
Lisboa. Durante cerca de meia 
hora, à medida que Henriqueta 
Maia ia lendo o nome de 
destacados dirigentes do PCP e do 
MDP, de conhecidos dirigentes 
operários, de reputados 
especialistas em diversos 
domínios, de conhecidas figuras 
da vida intelectual portuguesa, os 
milhares de pessoas presentes 
iam saudando esses nomes, 
saudando acima de tudo a grande 
força unitária, única no nosso país, 
que torna possível a junção na 
mesma lista eleitoral de 
personalidades diversas 
e destacadas, irmanadas num 
mesmo objectivo - lutar e trabalhar 
para a Vitória Democrática. 

A voz dos trabalhadores 
da juventude, 
dos democratas 

Este comício de apresentação 
dos candidatos da Aliança Povo 
Unido pelo círculo de Lisboa 
comprovou que, em Lisboa como 

nos restantes pontos do país, 
a candidatura APU é a candidatura 
do Portugal de Abril porque 
é a candidatura dos trabalhadores 
que lutaram, lutam e lutarão para 
defender o Portugal da juventude, 
dos democratas. 

Por isso intervieram neste 
comício um destacado dirigente 
operário, uma representante da 
juventude democrática um 
dirigente do MDP/CDE 
e o secretário-geral do PCP, que 
encerrou a sessão. 

O camarada Helder Pinheiro, 
operário, militante do PCP 
e dirigente do Sindicato dos 
Químicos e da respectiva 
Federação levou ao Pavilhão dos 
Desportos a voz dos trabalhadores 
de Ábril. 

A camarada Rosa Brandao, da 
Comissão Central da UEC e da 
direcção da Associação de 
Estudantes da Faculdade de 
Direito de Lisboa, através da sua 
intervenção, consubstanciou 
a afirmação de ser o PCP o Partido 
da Juventude e de ser o voto na 
APU o voto certo para defender 
o futuro da Juventude. 

Herberto Goulart, do MDP/CDE, 
depois de ter saudado os militantes 
e dirigentes do PCP salientou 
a dado passo: Na nossa 
perspectiva, às vantagens 
eleitorais imediatas de 
simplificação e clarificaçãoo 
perante o eleitorado e de melhor 
coordenação das campanhas 
que culminam nos actos 
eleitorais de 2 e de 16 de 
Dezembro, acrescenta-se 

a possibilidade de 
desenvolvermos um novo 
processo unitário, 
principalmente na campanha 
eleitoral, extensível a muitos 
outros democratas. 

Na sua intervenção, o dirigente 
do MDP/CDE, que se congratulou 
com o convite feito àquele partido 
para participação no comício do 
PCP, evocou a cooperação que 
sempre existiu entre os dois 

partidos, antes e depois do 25 de 
Abril, referindo particularmente 
o trabalho de cooperação entre 
o PCP, o MDP e outros democratas 
independentes no âmbitoNdas 
autarquias locais. 

A encerrar o comício, usou da 
palavra o secretário-geral do PCP, 
camarada Álvaro Cunhal. 

O comício chegava então ao fim. 
Do Pavilhão dos Desportos saíam 
milhares de pessoas, dispostas 

a concretizarem a vitória 
democrática nas próximas 
eleições. O símbolo da APU. que 
encimava o pano de fundo da 
tribuna do comício do Pavilhão, 
saía também ele cá para fora bem 
colado ao peito de cada um para, 
a partir de agora, ir pelas ruas- 
e pelas praças, pelas escolas 
e pelas fábricas, encher de 
verdade todos os locais do 
Portugal de Abril. 
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Proletários de todos os países: UM-VOS! 

Intervenção de Álvaro Cunhal 

Camaradas: 

Reaiiza-se este comício no seguimento do Encontro de 5000 
militantes da ORL do PCP, hoje realizado para debater a preparação das 
campanhas das próximas eleições para a Assembleia da República 
e para as Autarquias. 

O camarada Lopes já informou este comício das conclusões do 
Encontro. 

Todas as informações, todas as opiniões, todos os planos e projectos 
de trabalho, confirmam que o nosso Partido se apronta com entusiasmo 
e confiança para as batalhas eleitorais e que, na linha apontada pela 
conferência Nacional realizada no dia 14, existem as condições 
objectivas e subjectivas fundamentais para assegurar a derrota da 
reacção, uma maioria democrática na Assembleia da República, 
e um reforço considerável da representação do PCP na Assembleia 
da República e nas Autarquias. 

Estamos certos de que as conclusões do Encontro de militantes da 
ORL serão comprovadas em todas as outras organizações e que, 
à escala nacional, todo o Partido mobiliza a sua capacidade de 
organização e propaganda, a energia incansável e a profunda 
dedicação do nosso grandioso e fraternal colectivo partidário para 
assegurar a vitória democrática - condição fundamental para 
a defesa e prosseguimento do Portugal de Abril e das suas históricas 
conquistas. 

Âs grandes tarefas 

nas próximas eleições 

A Conferência Nacional do nosso Partido «para a vitória democrática» 
definiu a orientação geral relativa às eleições. 

Em resumo e apenas para lembrar; 
Objectivos na votação para a Assembleia da República de 2 de 

Dezembro: derrotar a direita mantendo-a em minoria, confirmar uma 
maioria democrática designadamente de comunistas e socialistas, 
e aumentar consideravelmente o número de deputados do PCP, votando 
na APU. 

Objectivos na votação nas eleições para as Autarquias: aumentar 
consideravelmente o número de votos e o número de eleitos da APU nos 
órgãos de poder locai e alcançar a maioria absoluta e relativa num número 
mais elevado de concelhos e freguesias. 

Temos afirmado e continuamos a afirmar que estes resultados estão 
perfeitamente ao nosso alcance. 

Do resultado das eleições para a Assembleia da República dependerá 
a composição política da Assembleia e, portanto, a legislação que 
a Assembleia vier a aprovar. 

Dos resultados das eleições dependerá também a formação do 
governo. 

Quando a Constituição estabelece que, para a nomeação do 
Primeiro-Ministro, o Presidente da República deve ter em conta os 
resultados eleitorais, isto não significa que o partido mais votado, sendo 
minoritário, tenha qualquer direito a constituir governo sozinho. 

O mesmo se pode dizer de uma coligação de partidos que tenha mais 
votos que qualquer outro partido isolado. 

Isto é tão evidente que Freitas dç Amaral e Sá Carnei ro, na previsão de 
que os seus partidos continuarão sendo minoritários, têm declarado que 
«não querem» formar governo se não tiverem maioria absoluta. Eles 
dizem «não querem», mas na verdade não podem. Ao dizerem que não 
querem, os dirigentes do PPD e do CDS, no fim de contas, fazem como 
a raposa que, não conseguindo chegar às uvas, disse «estão verdes não 
prestam». 

Mário Soares toma posição diferente. Embora não possa chegar às 
uvas, porque sabe bem que o PS não terá maioria na Assembleia (nem 
nada que se pareça), não diz que elas estão verdes. 

Isto significa que o PS continua a pensar formar governo. Mas, uma 
vez que não explica como pensa poder fazê-lo sendo minoritário, o PS 
deixa o eleitor em completa ignorância de qual será a política do PS 
após as eleições. 

Para o eleitor pôr o seu voto na uma, não basta a simpatia por tal ou tal 
partido. Ele precisa de saber que governo se propõe formar ou apoiar 
e que alianças vai fazer para formar governo o partido em que vota. 

Os dirigentes do PS têm declarado (até pela boca do seu secretário- 
-geral) que o principal objectivo do PS nas eleições é «impedir que 
a direita tenha a maioria» (5/10/79) e que a única alternativa à Aliança 
Reaccionária é o PS. 

Mas como pode o PS sozinho bater a direita e ser uma alternativa, se 
é um partido minoritário e vai sem dúvida alguma continuar a sê-lo? 
-D A questão das alianças do PS aparece assim como uma questão 
chave para que os eleitores possam votar no PS com consciência de 
qual a política e qual a perspectiva em que estão a votar. Nesta 
matéria, o PS continua a não esclarecer a sua posição. 

Na nossa Conferência Nacional insistimos na necessidade desse 
esclarecimento. Após as eleições qual será a posição do PS quanto 
à formação do governo? Uma vez que o governo necessita de um apoio 
maioritário na Assembleia e nenhum partido isoladamente lho poderá dar, 
com quem pensa o PS aliar-se para formar uma maioria e um governo? 
Com o PPD e o CDS, ou com o PCP? Ou, não podendo formar governo 
sozinho, admite o PS deixar passar na Assembleia (tal como fez com Mota 
Pinto) um governo PPD/CDS, com a ilusão de que, desacreditando-se 
o PPD e o CDS nò governo, o PS terá hipóteses de recuperar nas eleições 
de 1980? 

Como responde o PS a estas questões? 
A nota do Gabinete de Imprensa do PS de 16 de Outubro, 

respondendo explicitamente às questões levantadas na nossa 
Conferência Nacional, insiste em que, quanto à formação do novo 
governo, após as eleições, o PS não abdica do seu direito de examinar 
todas as hipóteses de formação de um governo e de ajuizar da 
oportunidade das suas decisões «sem ter de dar contas a ninguém». 

Nós não pretendemos naturalmente que o PS nos dê, a nós 
particularmente, contas seja do que for. Agora o que entendemos 
é que qualquer partido, quando em período eleitoral, se trata de 
definir uma política relativa à formação do futuro governo tem de dar 
contas e deve dar contas ao povo português e particularmente ao 
seu próprio eleitorado. 

Quanto à hipótese de o PS poder vir a deixar passar um governo 
PPD/CDS, a nota não é mais tranquilizadora. A nota do PS não aflora 
qualquer compromisso do PS perante o eleitorado. 

A nota termina nestes termos: «O PS não se sente na obrigação de 
elucidar de véspera o dr. Álvaro Cunhal sobre que governos vai ou não vai 
deixar passar na Assembleia». 

Nós não pretendemos, neste caso eu pessoalmente não pretendo, 
(pode o PS estar disso absolutissimamente certo) que o PS me elucide 
a mim particularmente desta questão crucial. 

Agora o que entendemos é que, sobre isso, tem o PS a obrigação de 
elucidar, não na véspera, mas desde agora, antes das eleições, todo 
o eleitorado. 

Porque, se não esclarece esta questão, como pode o eleitor 
democrata votar no PS? Para que venha a formar-se um governo 
PPD/CDS com a luz verde do PS na Assembleia? 

Repetidas afirmações de dirigentes socialistas aumentam ainda mais 
as nossas preocupações. 

Mário Soares, por exemplo (13/10/79) afirmou que «no inferior do PS 
jamais alguém defendeu uma aliança com ó PCP e nunca ninguém 
a fará». Ao mesmo tempo admite que o PS possa vira fazer um acordo de 
governo com o PPD. 

Esta ideia é exposta, resposta e glosada com frande frequência. 
Aliança com o PCP não. Mas com o PPD poderá sê-lo. 

As posições assumidas pelo PS mais reforçam ainda a ideia de que 
o voto útii na democracia só pode ser o voto na Aliança Povo Unido 
(APU). 

Só uma votação maciça na APU é uma votação garantida contra 
a reacção e contra alianças com a reacção. 

Só a votação massiva na Aliança Povo Unido, poderá criar 
condições para que a maioria democrática numérica possa tomar-se 
numa maioria política efectiva, suporte parlamentar e popular 
à formação de um governo democrático, no qual a participação 
comunista se toma essencial conforme bem o mostra toda a expe- 
riência da vida política portuguesa após o 25 de Abril. 
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A mesa que presidiu ao comício que culminou o Encontro de militantes da ORL. A importante intervenção de Álvaro Cunhal sintetizou algumas das 

Há tempos, no uso dos seus direitos constitucionais, o grupo 
parlamentar do PCP fez um requerimento solicitando urça informação do 
Governo Regional da Madeira sobre a admissão ilegal de uma funcionária 
e da preterição de quem legalmente se candidatara ao lugar. O sr. Jardim 
exarou despacho. Respondendo à questão posta, como era seu dever? 
Não. O sr. Jardim nesse despacho acusa os deputados comunistas 
e o PCP de «social-fascismo» (é caso para perguntar se o sr. Jardim 
é também dos m-l recauchutados) e enche uma página inteira com uma 
lista de 41 milhões de mortos vítimas dos regimes comunistas, com 
indicações de quantos milhões morreram com o terror vermelho, quantos 
milhões foram «liquidados pela GPU», e mais uns tantos milhões 
«fuzilados pela GPU» e mais ainda outros milhões «fuzilados pela GPU» 
(não se ficando a saber se os atrás citados ressuscitaram e foram 
novamente fuzilados). 

Gente que, num Governo Regional, exara um tal despacho sobre um 
pedido de informação de um Grupo Parlamentar acerca da nomeação 
ilegal de uma funcionária e da pretensão de quem legalmente se 
candidatara ao lugar, mostra não ter a mínima compostura para fazer 
parte de um governo e põe bem a nu a mentalidade e comportamento 
fascista do PPD e dos seus «chefes». 

Recentemente também, ao abrigo da lei, e com provas irrefutáveis na 
mão, a APU requereu a declaração de inelegibilidade do cabeça de lista 
PPD, José Maria da Silva, pois esse senhor foi Delegado dos Serviços de 
Censura no tempo do fascismo. 

O caso não oferece dúvidas, 
O «Diário de Notícias do Funchal» de 14/8/1965 (assim como outros 

jornais de então) publicaram a notícia do despacho do Director dos 
Serviços de Censura nomeando esse senhor. O «Diário de Notícias do 
Funchal» foi ao ponto de desejar ao novo censor «as melhores felicidades 
no desempenho das suas funções». (Temos os jornais). 

Ora, segundo a Constituição e as leis em vigor, pessoas que tenham 
desempenhado essas funções não podem ser eleitas. 

Mas o que fez o governo do sr. Jardim? Retirou da lista o ex-censor 
fascista? Inquiriu? Não. O sr. Jardim e o Governo Regional, em 
comunicado publicado pelo PPD, não negam que esse senhor tenha sido 
nomeado para o cargo referido, mas dizem que o desgraçadinho nem 
sequer soube da nomeação, foi «compulsivamente designado», só soube 
muito depois e que o lugar no fim de contas não existia, pelo que 
o desgraçadinho nunca o exerceu. 

Todos sabemos, pela experiência de meio século de fascismo, que os 
fascistas, não podendo desmentir as verdades, insultam, injuriam, 
provocam e procuram calar a boca que as profere. 

Vale a pena aqui ler a nota do PPD, 
Diz ela que o PCP «pretende entrar numa autêntica guerra aberta 

(vejam: impugnar a elegibilidade de um antigo censor fascista é guerra 
aberta!) da qual a partir de agora terá de assumir as consequências». «O 
PSD da Madeira (diz a nota) vai estudar a suscitação, através dos canais 
próprios, nomeadamente iniciativa legislativa, da declaração da 
ilegalidade da existência do PC» «recorrendo para isso (é o PSD que 
o escreve) a institutos jurídicos como a Lei Antifascista e a normas legais 
que tratam as associações de malfeitores». 

posições dos comunistas no actual momento político 
Estareis de acordo, camaradas, se eu disser que parece escrito pela 

PIDE no tempo da ditadura. 
Esta prosa provocatória (que é ao mesmo tempo atestado de miséria 

moral e de mentalidade tipicamente fascista e a ridícula e reveladora 
intenção de ilegalização do PCP) foi entretanto reproduzida em grandes 
parangonas de lado a lado de página pelos pasquins fascistas, e também 
utilizada na TV e na Rádio, órgãos de Comunicação Social pagos com 
o dinhei ro do povo e que como se vê continuam fazendo serviço aos seus 
inimigos. 

Fazendo tais ameaças ridículas, os fascistas parece que ainda se não 
deram conta de que já não vivemos no Portugal do 28 de Maio, mas sim no 
Portugal do 25 de Abril. 

Não camaradas. Se o fascismo não conseguiu nos tempos da ditadura 
calar a voz dos trabalhadores, que se fazia ouvir na clandestinidade pelo 
«Avante!» e por outros jornais clandestinos, pela palavra das organiza- 
ções e dos militantes, que, para levarem a verdade ao povo,arrostavam 
perseguições, prisões, torturas, condenações e a própria morte - não é no 
Portugal de Abril, no Portugal da Liberdade, no Portugal que o povo quer 
que viva e que viverá — que os Jardins, os Sá Carneiros e os Amarais 
conseguirão fazer calar a voz da verdade, a voz que revela as situações, 
as ilegalidades e os abusos, que desvenda os crimes e acusa os 
criminosos, a voz que defende os explorados e os oprimidos, a voz que 
apresenta soluções e caminhos, a voz que mantém a confiança do povo 
e que anima à luta, a voz da classe operária, dos trabalhadores e do seu 
partido - a voz do Partido Comunista Português. 

A verdade— bandeira e força do PCP 

A mentira é a arma dilecta do fascismo e da reacção. A mentira 
desinforma, desvirtua os factos, corrompe a opinião, conduz a juizos 
errados, semeia a injustiça. Só com a mentira a reacção pode conseguir- 
ganhar votos. 

A campanha pré-eleitorai e eleitoral da reacção está a ser conduzida 
e sê-lo-á ainda mais, com o uso constante, sistemático, em tudo e em 
nada, das mentiras mais vis, fabricadas, calculadas, para enganar, 
caluniar, injuriar, criar um clima de dúvida, insegurança e intranquilidade, 
impedir o povo português, o eleitorado, deformar uma opinião fundamen- 
tada e justa acerca dos partidos políticos e dos seus candidatos. 

A nossa campanha pré-eleitorai e eleitoral orienta-se por princípios 
diametralmente contrários. 

À pergunta «como devemos conduzir a nossa campanha para as 
próximas eleições?», se tivéssemos de responder em duas ou três 
palavras, responderíamos: «dizendo a verdade». 

A verdade é o maior inimigo das forças reaccionárias. A verdade 
é arma, bandeira e força dos trabalhadores e do nosso Partido. 
A vida, os acontecimentos, os factos confirmam a justiça da nossa 
causa, a razão da nossa luta e dos nossos objectivos. 

Não camaradas. A Aliança Povo Unido (APU) não é um disfarce do 
PCP, como afirma certa campanha, designadamente do PS. 

As listas foram anunciadas e toda a gente vê que à cabeça das listas 
se encontram conhecidos membros da Direcção do nosso Partido. 

O PCP e o MDP/CDE têm as suas campanhas eleitorais autónomas 
e cada qual terá o seu próprio grupo parlamentar na futura Assembleia da 
República. 

Também, como se sabe, no período pré-eleitorai, o Partido começou 
já a realizar numerosos comícios e sessões de esclarecimento, 

. Portanto tudo é claro e as acusações sem ' fundamento caem 
inteiramente por terra. 

O partido da verdade que somos não precisa de disfarces, nao 
precisa de esconder a verdadeira face ao eleitorado. Quem falta 
à verdade, quem esconde a sua verdadeira face são, entre outros, 
precisamente aqueles que acusam o PCP de o fazer. 

Sobre este assunto poderíamos falar horas inteiras. Alguns exemplos 
chegam porém para tomar clara a situação. 

Quem esconde a sua verdadeira face? Serão os comunistas ou são 
aqueles que dizem defender o melhoramento da^ condições de vida do 
povo trabalhador, quando a sua politica, a política que já fizeram nos 
governos e fariam se lá voltassem, é impedir o aumento dos salários, 
aumentar vertiginosamente os preços e consequentemente o custo de 
vida, reduzir os benefícios sociais, multiplicar os despedimentos e alargar 
o desemprego a pretexto da necessidade de assegurar a rentabilidade 
das empresas, condenar a uma situação de miséria real os reformados 
e deficientes, tudo para que os grandes capitalistas recebam elevados 

lucros, acumulem, enriqueçam, retomem a dinâmica da desenfreada 
exploração do tempo do fascismo? 

Esses sim, escondem a sua verdadeira face. 
Quem esconde a sua verdadeira face? Serão os comunistas ou são 

aqueles que, dizendo estar com a Reforma Agrária, elaboram ou aprovam 
uma lei que se chama cinicamente «Lei das Bases Gerais da Reforma 
Agrária» - a lei Barreto - que é uma lei estudada, feita, aprovada tendo 
como único fim a destruição da Reforma Agrária? Aqueles que dizendo 
estar com a Reforma Agrária desencadeiam ou apoiam as extorsões de 
terras aos trabalhadores para as dar aos latifundiários, o roubo de 
máquinas e gados, as brutais operações de violência da GNR a mando do 
MAR e dos agrários? 

Esses sim, dizendo estar com a Reforma Agrária, escondem a sua 
verdadeira face. 

Quem esconde a sua verdadeira face? Serão os comunistas ou 
aqueles que dizem defender as liberdades e os direitos dos trabalhadores, 
mas entretanto fazem aprovar a lei antidemocràtica"das Comissões de 
Trabalhadores e levaram à Assembleia da República o projecto de lei 
Gonelha destruidor da liberdade sindical? 

Esses sim, escondem a sua verdadeira face. 
E ainda quem esconde a sua verdadeira face? Serão os comunistas 

ou são aqueles que se intitulam «democratas» (Partido Popular 
Democrático, Partido Social Democrático, Centro Democrático Social, 
Aliança Democrática) e actuam para liquidar a democracia, aqueles que 
se intitulam «socialistas» e actuam para a restauração do capitalismo 
monopolista? 

Esses sim, através das palavras «democracia» e «socialismo» 
escondem a sua verdadeira face. 

Que não atirem pedras ao sólido telhado do PCP aqueles que têm 
telhados de vidro. 

E se há quem, falando da APU, insinua que se pretende vender gato 
por lebre, podemos responder; Se vender fascismo por democracia (como 
fazem uns), ou vender recuperação capitalista por socialismo (como 
fazem outros) não é vender gato por lebre, já não sabemos nem o que 
é lebre, nem o que é gato. 

Mas o povo português, depois de ter sido enganado muitas vezes, 
distingue perfeitamente um gato duma lebre, não deixará que lhe vendam 
sá-carneirismo por democracia nem recuperação capitalista e latifundista 
por socialismo. 

Quanto ao nosso Partido, por que razão havíamos de esconder os 
nossos objectivos, se os nossos objectivos correspondem inteira- 
mente aos interesses do nosso povo e do nosso país? 

Porque razão o PCP havia de esconder a sua verdadeira face, por que 
razão haveria de esconder que luta e lutará, sempre e infatigavelmente, 

pelo melhoramento das condições de vida dos trabalhadores e do povo 
em geral, se essa é a sua política real, se defende de facto o aumento dos 
salários, a contenção dos preços, a segurança do emprego e a criação de 
postos de trabalho, a multiplicação dos benefícios sociais, a eliminação 
das discriminações sociais, profissionais e salariais em relação às 
mulheres e aos jovens, as reformas e pensões condignas para os 
reformados, deficientes, viúvas e órfãos desamparados, a integração 
social e profissional dos desalojados? 

Por que razão o PCP havia de esconder os seus objectivos quanto 
à Reforma Agrária se sempre lutou, luta e lutará para liquidar de vez os 
latifúndios, para que a terra pertença de uma vez para sempre a quem 
trabalha? 

Porque razão o PCP havia de esconder os seus objectivos em relação 
aos pequenos e médios agricultores e rendeiros, se defende consequen- 
temente os seus interesses contra uma política ao serviço dos grandes, 
contra a exploração de que são vítimas por parte dos capitalisías, dos 
senhorios ricos, dos especuladores intermediários? 

Por que razão o PCP havia de esconder os seus objectivos se sempre 
lutou, luta e lutará para a liquidação definitiva e irreversível do poder dos 
monopólios e por isso tem defendido e defenderá a irreversibilidade das 
nacionalizações tal como determina a Constituição? 

Por que razão o PCP havia de esconder os seus objectivos em relação 
a todas as outras classes e camadas antimonopolistas, quando a política 
do PCP corresponde inteiramente aos interesses reais dessas classes 
e camadas da população? 

Por que razão havíamos de esconder projectos de desestabilização 
atrás do apelo à legalidade, à ordem democrática, à tranquilidade pública, 
se só a reacção está interessada na desestabilização, na desordem e na 
violência? 

Por que razão havíamos de ocultar os nossos objectivos e a nossa luta 
se são os nossos objectivos verdadeiros e a nossa luta que aumentam dia 
a dia a influência, o prestígio e a autoridade do Partido? 

Na campanha eleitoral, um dos objectivos centrais é ganhar votos. 
Mas na nossa campanha trata-se de ganhar votos falando verdade e não 
mentindo ao povo. 

Se falar verdade nos custasse perder votos, melhor seria 
continuar a faiar verdade perdendo votos do que mentir para 
ganhá-los. 

Isso não sucederá, porém. 
Ao contrário dos partidos que procuram ganhar votos mentindo ao 

povo, o nosso Partido é falando verdade que tem alargado cada vez mais 
a sua influência, tem ganho a confiança do povo e verá aumentar nas 
próximas eleições o número de deputados, assim como o número de 
autarquias, que o povo, pelo voto, confiará aos comunistas. 

Violência espiritual, violência física e dignidade democrática 

A mentalidade fascista 

da «Aliança Democrática» 

Sendo tão claros os objectivos do nosso Partido e os objectivos da 
Aliança Reaccionária, certamente parecerá estranho a qualquer antifas- 
cista, a qualquer democrata, que, ao falarem das suas possíveis alianças, 
os dirigentes do PS declarem que, com o PCP, não são possíveis alianças 
porque os programas dos dois partidos são «antagónicos» e admitam ao 
mesmo tempo vir a selar uma aliança com o PPD. 

Como pode um antifacista, um democrata, compreender que o PS, por 
um lado, defina como seu principal objectivo nas eleições bater a Aliança 
Reaccionária e, por outro lado, admita vir a entender-se com ela? 

Não é gratuitamente que o PCP afirma que o programa do PPD e do 
CDS é a liquidação do regime democrático e a instauração de uma 
nova ditadura. 

Os dirigentes do PPD e do CDS de democratas não têm nem 
programa, nem prática política, nem métodos de acção, nem ética, nem 
educação, nem mentalidade. 

Intltutalaram-se «democratas» como já Salazar e Caetano se 
intitulavam. Salazar, quando da derrota hitleriana, atacando os comunis- 
tas como «totalitários», crismou o fascismo português de «democracia 
orgânica» e afirmou que «os verdadeiros democratas» eram eles, os 
fascistas. 

Assim também agora os discípulos de Salazar e Caetano acusam os 
comunistas de não serem democratas e afirmam que os verdadeiros 
democratas são eles, os da «Aliança Reaccionária». 

Não dão porém três passos, não dizem três palavras, não tomam três 
decisões sem logo revelarem a sua verdadeira natureza fascista ou 
fascizante. 

Uma campanha eleitoral deve ter como objectivos (observados por 
todos) o esclarecimento do eleitorado, para que cada eleitor possa votar 
em plena consciência, com conhecimento real da política e dos homens 
em que vota. 

O nosso Partido procura, na sua actividade, corresponderá dignidade 
e contribuir para a dignificação da vontade do povo, do regime 
democrático e da nação portuguesa. No quadro político nacional, o nosso 
Partido é o partido da dignidade popular, da dignidade democrática, 
da dignidade nacional. 

O nosso Partido conduzirá a sua campanha respeitando rigoro- 
samente o quadro constitucional e a legalidade democrática. 

O nosso Partido conduzirá a sua campanha na base da verdade, do 
rigor na informação, da divulgação clara dos objectivos, do uso das 
liberdades e do respeito pela liberdade dos outros. 

A reacção, que odeia a democracia, entende porém de forma diferente 
uma campanha eleitoral. Entende uma campanha eleitoral como a lei da 
selva, por um lado, para tentar silenciar e impedir os votos dos 
adversários, e, por outro lado, para caçar votos ou obrigar ao voto nos 
seus próprios partidos. 

Para a reacção, todas as armas são boas na campanha eleitoral: 
a mentira, a calúnia, a diversão ideológica, a coacção psicológica, 
económica, social e religiosa, a provocação, as desordens, os actos 
terroristas. 

Muito haverá a dizer sobre esta matéria. Permitam-me que aqui refira 
apenas dois importantes aspectos: a violência espiritual e a violência 
física. 

Sobre a violência espiritual é de sublinhar a tentativa que estão 
fazendo os partidos reaccionários (designadamente o PPD e o CDS) 
de manipulação dos sentimentos religiosos para coagirem os 
eleitores aò voto nos seus candidatos. 

O eixo desta campanha em curso é mostrar uma suposta incompa- 
tibilidade entre a qualidade de católico e o voto no PCP. 

Não desceremos a uma polémica para a qual a reacção gostaria de 
arrastar-nos. 

Mas temos o dever de esclarecer a este respeito algumas questões 
essenciais. 

O PCP defende firmemente a liberdade religiosa, a liberdade de 
professar uma crença e de praticar um culto e é firmemente contrário 
a quaisquer ofensas aos sentimentos religiosos dos crentes. 

Esta foi, é e continuará a ser a orientação do nosso Partido. 
O nosso respeito pelas crenças religiosas não é apenas uma posição 

de princípio. É uma constante da política, da actividade e da conduta dos 
comunistas. 

Não é apenas válida em relação aos cidadãos em geral, É igualmente 
válida em relação ao nosso próprio Partido, 

Quando um novo camarada se inscreve no Partido, não perguntamos 
se professa ou não professa uma religião, se é ou não é católico. 

Como é sabido, milhares de membros do Partido são católicos e entre 
os católicos membros do Partido contam-se sacerdotes. 

Estes nossos camaradas não vêem, nem sentem incompatibilidade 
entre a sua opção política e a sua crença. 

Muitos afirmam mesmo que se sentem mais realizados como cristãos, 
desde que abraçaram a causa dos trabalhadores e desde que fizeram 
a sua opção política entrando no único partido que defende consequente- 
mente os interesses, os direitos, as aspirações mais profundas dos 
explorados e oprimidos, dos que sofrem as injustiças e violências dos 
poderosos, dos que têm limpa a sua consciôcia social porque vivem do 
seu próprio trabalho e não do suor, das privações, da fome, da miséria, do 
sofrimento e da dor do seu semelhante. 

Reconhecemos à Igreja os seus direitos no exercício das suas 

funções e actividades. Reconhecemos aos bispos e aos sacerdotes 
o direito de terem e defenderem as suas opiniões políticas, de 
pertencerem a partidos políticos tal como quaisquer outros cidadãos 
portugueses. 

Entendemos porém que religião se não deve misturar com política 
e que não é lícito procurar utilizar meios de pressão religiosa para 
coagir ao voto em qualquer partido, concretamente, como está a ser 
feito, em partidos reaccionários. 

O lugar próprio para um sacerdote fazer a propaganda eleitoral do 
seu partido e dignificar a própria religião e o próprio culto não 
é o púlpito duma igreja, mas a tribuna de um comício. 

Embora a nota do Conselho Permanente do Episcopado de 15 de 
Outubro mantenha numerosos equívocos, consideramos positivo que aí 
seja explicitado que «a Igreja não se move no terreno da política partidária 
e, por consequência, não tem partido ou partidos seus». 

De desejar seria que éstas afirmações fossem confirmadas pela 
prática. 

Em Portugal não existe uma questão religiosa. Nem o povo nem o país 
estão interessados em criá-la artificialmente apenas para servir planos de 
golpistas, vantagens eleitorais e interesses mesquinhos e conjunturais 
das forças do passado fascista e dos seus actuais continuadores. 

No Portugal de Abril é porém mais difícil mistificar o povo do que era no 
tempo do fascismo. 

Por isso estamos certos, não só de que cada dia aumentará o número 
de católicos que virão ao nosso Partido, como também, de que, nas 
próximas eleições, centenas de milhares de católicos votarão contra 
a reacção, votarão na Aliança Povo Unido, votarão no Partido 
Comunista Português. 

Sobre a violência física, o terrorismo merece neste momento 
referência especial. 

Ontem, camaradas, estive no distrito de Beja. Participei em comícios 
e encontros com as populações em Sta, Margarida do Sado, Figueira de 
Cavaleiros, Ferreira do Alentejo, Trigaches, Beringel, Beja, Trindade, 
Albernoa, Entradas, Castro Verde e Ourique. 

Por todo o lado, o povo trabalhador acorre em massa ao apelo do 
Partido. São homens, são mulheres, são jovens, são velhos, são crianças, 
são as famílias inteiras. 

Por todo o lado, o povo trabalhador mostra uma firme determinação de 
defender o Portugal de Abril. Por todo o lado apoia o Partido. Por outro 
lado, em relação às próximas eleições, se apresenta disposto a infligir 
uma esmagadora derrota às forças reaccionárias e a todos os inimigos da 
Reforma Agrária, e a garantir através do voto na APU uma grande vitória 
do Partido Comunista Português. 

Os camaradas de Beja admitem que, no distrito, a Aliança Povo Unido, 
o PCP, venha a alcançar mais de 50% do total dos votos, maioria 
absoluta. 

A reacção treme de medo ante a perspectiva da derrota eleitoral que 
a espera à escala nacional. Tem particularmente medo da extraordinária 
vitória da democracia, da vitória da Reforma Agrária, da vitória do PCP, 
que tudo indica irá registar-se no Alentejo. 

Daí as persistentes tentativas reaccionárias, designadamente do PPD 
e CDS, para desestabilizarem a situação, tentando ainda impedir 
a realização das eleições ou, pelo menos, impedir que elas se 
desenvolvam em condições de legalidade, ordem democrática e tranquili- 
dade pública. 

Daí as sucessivas provocações terroristas, de que são revoltante 
exemplo os assassinatos de Montemor-o-Novo, com o seguimento dos 
atentados bombistas, que os provocadores procuram atribuir aos traba- 
lhadores e aos comunistas, de forma a justificar a sua odiosa campanha 
visando mostrar que no Alentejo se vive um ambiente «pré- 

-insurreccional» e que por isso são necessárias medidas de carácter 
repressivo e militar. 

Esta noite, de novo explodiram bombas no Alentejo. Os objectivos 
escolhidos não deixam margem a dúvidas. A reacção deita bombas para 
depois acusar os comunistas de as ter lançado. Trata-se de novas 
provocações, expressão do rancor e impotência da reacção ante as 
extraordinárias manifestações de entusiasmo das massas e da confiança 
no nosso Partido registados no Alentejo. 

A provocação é tão grosseira que não pode enganar ninguém .Mas 
não deixa de criar inquietação e intranquilidade das populações 

É imperioso descobrir e punir severamente os autores das provoca- 
ções terroristas. 

Só a reacção, na perspectiva da derrota eleitoral, pode estar 
interessada na criação de um tal clima no Alentejo. 

Os trabalhadores e todo o povo do Alentejo conservam a grandiosa 
serenidade que só a certeza da própria força pode dar. 

Os trabalhadores e todo o povo do Alentejo estão vitalmente 
interessados na legalidade ena ordem democrática, na tranquilidade 
pública, na segurança dos cidadãos. 

Os trabalhadores e todo o povo do Alentejo estão vitalmente 
interessados na realização das próximas eleições em condições 
normais, pois estão certos de alcançar uma vitória esmagadora 
através de um voto em massa na Aliança Povo Unido, de um voto em 
massa no Partido Comunista Português. 

Mas não é só no Alentejo que está em marcha uma movimentação de 
massas que conduzirá à vitória democrática. 

Com todo o particular significado que lhe confere o facto de ser 
a capital do país, conter uma grande concentração operária, ser portadora 
de grandes tradições revolucionárias e democráticas, representar 
1 milhão e 400 mil eleitores (um quinto do eleitorado nacional) e dever 
eleger 56 deputados - Lisboa com o seu distrito representa um papel de 
primacial plano nas próximas eleições. 

O Encontro de Militantes da Organização Regional de Lisbpado PCP 
que se realizou hoje em Lisboa, foi uma exaltante demonstração de que os 
comunistas do distrito de Lisboa estão trabalhando activamente na 
preparação das batalhas eleitorais que se aproximam. Os comunistas da 
Organização Regional de Lisboa conduzirão uma campanha política de 
massas na qual (como foi afirmado nas Conclusões do Encontro) 
a imaginação criadora, a alegria, a confiança e a serenidade assumem um 
papel preponderante. Irão mobilizar todas as suas forças e energias. 
Estão confiantes em que será infligida pesada derrota à Aliança 
Reaccionária, em que o PCP, no quadro da APU, alcançará uma grande 
vitória reforçando significativamente as suas posições na Assembleia da 
República e nas Autarquias. 

Em contraste com a política, os métodos e os objectivos fascizantes do 
PPD e do CDS, com os escândalos e abotoamentos nas autarquias que 
dirigem, com as rivalidades e a bagunça na vida interna, que leva 
numerosas zonas do seu eleitorado a abandoná-los na votação: em 
contraste com as indefinições do PS que levam também a grandes 
hesitações e indecisões no seu anterior eleitorado; - em todo o pai s está 
em pleno desenvolvimento uma poderosa movimentação unitária de 
massas, apoiando a Aliança Povo Unido, apoiando o PCP, 
engrossando dia a dia a vaga de vontade e determinação 
democráticas, que (tudo indica) conduzirá, nas próximas eleições 
para a Assembleia da República e para as Autarquias, à derrota da 
reacção, à vitória democrática, a uma grande vitória da Aliança Povo 
Unido, a uma grande vitória do PCP, a ump grande vitória do Portugal 
de Abril. 

Viva a vitória democrática! 
Viva a Aliança Povo Unido! 
Viva o Partido Comunista Português! 
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I y 1961 — Começa o XXII Congresso dos PCUS, 
onde foram adoptados novo Programa 

(Juarta-teira e novos Estatutos do PCUS. 

O Partido Comunista de Espanha (PCE) acusa os EUA de 
tentarem acentuar a tensão internacional e forçar a instalação de 
novas armas nucleares na Europa ■ Brian Walker, director da 
"OXFAN", a organização de ajuda social mais importante da 
Grã-Bretanha, declara após uma visita de uma semana ao 
Cambodja, que os crimes cometidos pelo regime deposto de Pol 
Pot são piores do que os cometidos pelos nazis ■ O ditador 
paquistanês 25a Ul Haq adia por tempo indefinido as eleições 
gerais, proíbe todas as activiades politico-partidárias e impõe 
a censura aos órgãos de informação nacionais ■ Realiza-se em 
Moscovo a primeira sessão plenária entre as delegações chinesa 
e soviética para as conversações sino-soviéticas. 

-4 o 1967 — A sonda soviética "Vénus-4" pousa no 
I Jfc planeta Vénus e envia pela rádio a infor- 

. . mação de que a temperatura locai é sufi- 
Quinta-feira ciente para fundir metais. 

Indivíduos armados matam cinco pessoas 
na Turquia ■ Os dirigentes parlamentares dos 
países membros do Pacto de Varsóvia enviam 
aos seus homólogos da Aliança Atlântica uma 
nota contendo uma advertência contra 
a colocação de novas armas e mísseis 
nucleares na Europa capitalista 
■ O investigador especial iraniano no 
Curdistão, Mehdi Bahadoran, revela que 

forças pró-govemamentais são responsáveis prelo massacre de 
45 camponeses curdos no mês passado, acusando ainda 
dirigentes militares e o ministro da Defesa, Mostafa Ali Chamran, 
de ajudarem os dirigentes feudais e os latifundiários locais 
a oprimirem a população curda ■ Os governos da França e da 
China assinam novos acordos económicos, culturais 
e tecnológicos no final de três dias de conversações entre 
o presidente Giscard d^staing e o chefe do governo chinês, Hua 
Guofeng ■ O Partido Comunista de El Salvador (PCS) considera 
que a proclamação da Junta no poder tem aspectos válidos que 
justificam a acção dos jovens oficiais e afirma que alguns prontos 
programáticos poderão ser positivos se os fascistas forem 
afastados da máquina estatal e dos corpos militares 
■ O presidente de S, Tomé e Príncipe, Pinto da Costa, afirma no 
final de uma visita de cinco dias a Cabo Verde que a situação no 
seu país é boa e sem qualquer instabilidade ■ O prémio Nobel da 
literatura é atribuído ao poeta e ensaísta grego Odysseus Elytis 
■ A Associação de Solidariedade com os Nativos Americanos 
(ASNA), em comunicado distribuído mundialmente, expressa 
a exigência dos índios americanos ao governo dos EUA para que 
este respeite a Acta de Helsínquia, considerando que a hipocrisia 
de Cárter ao falar em "direitos humanos" é inultrapassável. 

Pinto da Costa 

19 
Sexta-feira 

1925 — A revolta de Damasco, na Síria, contra 
o colonialismo francês, é reprimida com 
o bombardeamento da cidade. Entre as 
ruínas ficam 25 000 mortos. 

A Junta que governa El Salvador anuncia que irá convocar 
eleições livres nas quais poderão participar todos os partidos, 
incluindo o Partido Comunista de El Salvador, anteriormente 
proibido p>ela ditadura ■ A China encerra o seu espaço aéreo, 
junto à fronteira vietnamita, à aviação internacional 
■ A Conferência de Londres para a Rodésia volta a reunir-se em 
sessão plenária com o regresso da Frente Patriótica à mesa das 
conversações ■ Um comunicado distribuído em Luanda informa 
que foi abatido um caça bombardeiro sul-africano do tipo "Impala 
MK2" e atingido um helicóptero "Puma" pela artilharia anti-aérea 
angolana, quando a aviação racista bombardeava ontem 
a localidade de Omupanda, no Cunene ■ O secretário de Estado 
dos EUA, Cyrus Vance, declara em Washington que a proposta 
apresentada pelo presidente soviético Leónid Brejnev, em Berlim, 
era positiva. 

20 
Sábado 

1952 — No Quénia, insurreição dos Mau Mau, 
organização político-religiosa que adqui- 
riu a forma de sociedade secreta e cuja 
luta contra o imperialismo britânico esteve 
na base da independência do Quénia. 

Chega ao Rio de Janeiro, onde é recebido 
por uma multidão entusiasmada, o secretário- 
-geral do Partido Comunista Brasileiro, Luís 
Carlos Prestes ■ Combates na cidade curda 
de Mahabad entre forças regulares iranianas 
e combatentes curdos causam 74 mortos 
■ Os ministros dos NE da CEE revêem, numa 
reunião informal, as perspectivas para 

Luis Carlos Prestes conversações com produtores de petróleo do 
Golfo Pérsico ■ Numa "Carta Aberta" à opinião pública, cerca de 
mil e trezentas mulheres espanholas declaram ter praticado 
voluntariamente o aborto, em apoio a onze mulheres de Bilbau que 
vão comparecer em tribunal no próximo dia 26 acusadas de aborto 
voluntário. 

21 
Domingo 

1878 — Lei de excepção contra os socialistas 
alemães, que viria a ser derrogada em 
1890. 

O ministro dos NE israelita, 
Moshe Dayan, demite-se do 
seu cargo queixando-se de que 
os seus colegas no governo 
estão conduzindo erradamente 
as negociações sobre 
a autonomia palestiniana 
■ O primeiro-ministro chinês 

Edward Gierek Hua Guofeng chega à RFA, 
depois da visita que efectuou à França, a convite do presidente 
d Estaing ■ Deflagram violentos confrontos entre manifestantes 
flamengos e forças policiais, no noroeste da Bélgica, provocando 
um número indeterminado de feridos e cerca de 150 prisões 
■ Para conceder às autoridades poderes para garantir 
a segurança do Estado, a Junta Governativa da Nicarágua decide 
manter em vigor por mais um mês a lei de emergência no pais 
■ Edward Gierek, primeiro-secretário do Partido Operário 
Unificado Polaco, reafirma um caloroso apoio à redução unilateral 
de tropas anunciada em Berlim pelo presidente soviético Leonid 
Brejnev, sublinhando que cabia agora aos países da NATO 
aparecerem com uma resposta condigna. 

22 
Segunda-feira 

1962 —O presidente Kennedy, dos EUA, dá 
origem à então chamada "crise dos mís- 
seis", em Cuba. 

A Comissão das Relações Externas do Senado norte- 
-americano aprova por unanimidade uma resolução 
estabelecendo que o tratado SALT II não impede que os EUA 
forneçam armas aos seus aliados ■ A Grã-Bretanha confirma 
oficialmente a sua intenção de se encarregar directamente da 
administração rodesiana e de designar um governador britânico 
até à independência, segundo um novo plano britânico a propor 
à Conferência sobre a Rodésia presentemente a decorrer em 
Londres ■ O Supremo Tribunal de Israel vibra mais um golpe no 
governo sionista de Begin, declarando ilegal a implantação de um 
colonato na elevação de Elon Moreh, na margem ocidental do 
Jordão ■ Separatistas bascos interrompem uma transmissão 
televisiva em Espanha, incitando os eleitores a manifestarem-se 
afirmativamente quando se pronunciarem esta semana num 
Referendo sobre autonomia. 

23 
Terça-felra 

1977 Em plebiscito nacional, os panamianos 
aprovam um novo Tratado do Canal do 
Panamá. 

Começa em Colónia o julgamento de Kurt Lischka chefe da 
Gestapo durante a ocupação de Paris pelos nazis até 1943 e de 
mais dois outros oficiais nazis que o "coadjuvaram no enviode 
dezenas de milhares de judeus e de comunistas para os campos 
da morte ■ A Frente Polisário afirma ter abatido dois mil soldados 
marroquinos em combates travados em Agosto e Setembro 
■ O presidente do Paquistão, general Zia Ul^Haq, continua 
a acção de agravamento da ditadura concedendo maiores 
poderes aos tribunais militares ■ Park Moon Jai, acusado de ser 
"espião comunista" e preso em Seul em Julho ultimo, e condenad 
à morte pelo tribunal da capital sul-coreana. 

«Reforça-se 

no plano internacional 

o prestígio da OLP» 

• Entrevista com o camarada Albano Nunes 

no regresso da sua visita ao Líbano e à Síria 

«Esta viagem integra-se na política de relações interna- 
cionais do PCP visando o fortalecimento das relações do 
nosso partido com os outros partidos comunistas irmãos 
e com todas as forças democráticas e revolucionárias, pelo 
reforço da unidade do Movimento Comunista Internacional 
e da frente mundial anti-imperialista», afirmou-nos 
o camarada Albano Nunes, no regresso da sua recente 
visita ao Líbano e à Síria, de que damos mais detalhes na 
página 2 desta edição. 

Albano Nunes continuou: 
«Penso que estes objectivos foram 
atingidos. Para além dos encontros 
e conversações realizadas com os 
nossos anfitriões — em que 
desejaria destacar pelo seu signi- 
ficado o encontro com o camarada 
Yasser Arafat, presidente da OLP 
— encontrei-me também com 
dirigentes do Partido Comunista 
Sírio, do Movimento Nacional 
Libanês, do Partido Socialista 
Progressista do Líbano, da Frente 
Democrática para a Libertação da 
Palestina, da Frente de Libertação 
do Barhein e de outros partidos. 

Os encontros realizados 
e o contacto directo com aspectos 
da realidade dos países visitados 
permitiram um melhor conhe- 
cimento dos problemas, difi- 
culdades e perspectivas, da luta 
das forças patrióticas e progres- 
sistas árabes contra as agressões 
e conspirações do imperialismo 
e do sionismo.» 

O fracasso 
de Camp David 

Albano Nunes traçou-nos depois 
um breve balanço da situação na 
zona, com base nas experiências 
recolhidas na sua visita: 

«Os acordos de Camp David 
cozinhados há um ano sob o patro- 
cínio do imperialismo norte-ame- 
ricano, entre Israel e o Egipto, 
soldaram-se até agora por um 
estrondoso fracasso. É hoje mais 
claro do que nunca—e os bombar- 
deamentos de Israel ao Líbano 

e agressões armadas israelitas 
contra o Líbano ao mesmo tempo 
que atiça as forças fascistas deste 
país, provoca militarmente a Síria, 
tenta desestabilizar os regimes 
árabes progressistas, manobra por 
todos os meios contra a unidade 
alcançada na Cimeira de Bagdad 
contra os acordos de Camp David, 
tenta enlear certos regimes árabes 
na sua táctica de acordos 

próprio Estado independente 
e soberano em território da 
Palestina. Cresce o isolamento dos 
dirigentes sionistas. Reforça-se no 
plano internacional o prestígio da 
OLP como o único e legítimo repre- 
sentante do povo palestiniano. Ao 
mesmo tempo não me foram 
escondidas as apreensões perante 
a criminosa política conduzida pelo 
imperialismo e o sionismo e as 
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Albano Nunes (o terceiro à esquerda) e Yasser Arafat (ao fundo) durante o encontro realizado em Beirute 

comprovam-no plenamente — que 
eles não servem a paz, mas 
a guerra, que eles favorecem não 
a apregoada «autodeterminação 
do povo palestiniano», visando sim 
a liquidação da Resistência Pales- 
tiniana e a consolidação do domí- 
nio por parte de Israel dos terri- 
tórios árabes ocupados em 1967, 
que constituem um instrumento 
dirigido contra os regimes árabes 
progressistas e todo o movimento 
de emancipação nacional e social, 
visando o controlo político, econó- 
mico e militar da região pelo impe- 
rialismo. 

Entretanto, o imperialismo não 
desarma. Organiza provocações 

separados com Israel. O impe- 
rialismo norte-americano vai ao 
ponto de anunciar a criação da 
«força de intervenção» de cem mil 
homens e em que um objectivo 
confessado é a intervenção directa 
no Médio Oriente. 

Por toda a parte confirmei 
a determinação e a confiança de 
que os projectos inerentes aos 
acordos de Camp David serão 
derrotados, em que Israel será 
forçada a evacuar os territórios 
árabes ocupados, em que será 
finalmente alcançado o reconhe- 
cimento dos direitos nacionais do 
martirizado povo palestiniano, em 
particular, à constituição do seu 
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Exposição de fragmentos de bombas utilizadas pela aviação israelita nos criminosos bombardeamentos 
à cidade de Tyr 

terríveis consequências a que 
poderá conduzir para a indepen- 
dência e segurança dos povos da 
região, para a Paz no Médio 
Oriente e no Mundo.» 
A Conferência 
de Lisboa 

A última questão que o cama- 
rada Albano Nunes abordou para 
o «Avante!» foi, evidentemente, 
a próxima Conferência de Lisboa: 

«A realização em Lisboa de 
2 a 6 de Novembro próximo da 
Conferência Mundial de Solidarie- 
dade com o Povo Árabe a a sua 
causa central — a Palestina, foi 
naturalmente um assunto 
abordado em todos os encontros 
realizados tanto no Líbano como 
na Síria. 

Tivemos ocasião de expressar 
a inteira solidariedade dos comu- 
nistas portugueses para com a luta 
dos povos árabes contra o impe- 
rialismo, o sionismo e a reacção 
e de manifestar o activo apoio do 
PCP à Conferência de Lisboa, 
à qual é atribuída uma enorme 
importância. 

A realização desta Conferência 
no nosso país reveste um grande 
significado, honra o novo Portugal 
democrático saído da revolução de 
Abril. Estamos certos de que os 
comunistas, a classe operária, os 
trabalhadores portugueses, 
apesar das urgentes tarefas que se 
colocam no plano interno, saberão 
exprimir os sentimentos de 
fraternal solidariedade inter- 
nacionalista que os anima para 
com o povo palestiniano e as 
forças patrióticas, progressistas 
e anti-imperialistas do mundo 
árabe.» 

Defesa da paz 

é tarefa vital 

NAS vésperas do 62.0 aniversário da Revolução de Outubro, os 
apelos dirigidos pelo CC do PCUS ao povo soviético 

traduzem, mais uma vez, o conteúdo político das comemorações. 
Traduzem, este ano, de forma particular, a necessidade do 
reforço da paz, e sublinham que os sectores sociais interessados 
na defesa da paz têm hoje mais força que aqueles que pretendem 
um agravamento da tensão internacional. 

Emais uma tomada de posição dentro da linha perseverante 
de defesa da paz seguida pela União Soviética e por toda 

a comunidade socialista, e que vem na sequência dos inúmeros 
esforços que têm vindo a ser desenvolvidos pelo desanuviamento 
no campo político e militar, contra a campanha belecista 
promovida pelo imperialismo - campanha prenhe de riscos, 
apesar da envergadura crescente do movimento pela paz. 

SÃO múltiplas e muito claras as ameaças à paz provenientes 
dos sectores mais reaccionários e menos realistas do 

capitalismo internacional, os sectores estreitamente ligados 
á indústria de guerra. Por um lado o silêncio, a deturpação das 

■ realidades, os esforços tendentes a apresentar as propostas de 
paz da comunidade socialista como manobras destinadas 
a garantir a sua superioridade no domínio do armamento. 
Soma-se-lhe o boicote sistemático, na prática, a essas propostas, 
a recusa de qualquer iniciativa concreta e construtiva, e ainda os 
actos de provocação, alguns dos quais acarretando sérios 
perigos, uma campanha sistemática destinada a recriar o clima de 
guerra-fria, hoje naturalmente mais difícil de alimentar do que na 
complexa fase do pós-guerra. 

SOB o pano de fundo do velhíssimo pretexto da «ameaça 
soviética», montam-se provocações como a ligada 

á presença de militares soviéticos em Cuba (desde há 15 anos!), 
utilizando-as não só para tentar degradar as relações Estados 
Unidos-União Soviética - relações vitais para um clima de 
coexistência pacífica - como posteriormente para reforçar os 
efectivos militares norte-americanos nas Antilhas, desenvol- 
vendo simultaneamente provocatórias manobras militares em 
redor da base de Guantanamo. Decide-se o reforço da presença 
militar norte-americana no Índico e no Pacífico, reconhecendo-se 
embora que as forças soviéticas neste oceano não ameaçam 
o Japão. Retoma-se a ideia de que os movimentos revolu- 
cionários nas várias partes do mundo, nomeadamente em África, 
não passam de novas formas de presença militar soviética. 

ESTE ascenso de provocações belicistas assume aspectos 
particularmente perigosos com o projecto de colocação, 

nos países da NATO na Europa, de 600 mísseis capazes de 
transportarem ogivas nucleares e de atingirem o território da 
União Soviética, É uma medida provocatória e ameaçadora que, 
conforme séria advertência dos dirigentes parlamentares dos 
países membros do Pacto de Varsóvia, motivará, se 
concretizada, uma nova escalada na corrida às armas nucleares 
por parte da comunidade socialista, constrangida a reforçar a sua 
defesa. 

Liquidação da ditadura em Salvador 

Uma tendência geral no continente 

O processo de 
desagregação de regimes 
reaccionários e fascistas na 
América Latina avançou mais 
um passo com a queda da 
ditadura de Romero em El 
Salvador. Não que desde já 
estejam definidas perspectivas 
claras pelos novos detentores 
do poder. Registou-se, 
mesmo, ao longo da primeira 
fase que se seguiu ao golpe 
militar, uma acentuada 
resistência dos movimentos 
esquerdistas, que insistiam na 
caracterização do novo regime 
como «a continuação da 
ditadura sem Romero», 
e consequentemente se 
empenharam em batalhas de 
rua de que resultaram várias 
dezenas de mortos. Mas as 
perspectivas que se abrem 
são, sem dúvida, novas 
e a força do movimento popular 
— que determinou o golpe — 
não pode deixar de pesar 
decisivamente no actual 
contexto político. 

O derrube da ditadura em El 
Salvador não foi inesperado. 
Era visível o amadurecimento 
das condições revolucionárias. 
Outubro foi um mês de mani- 
festações contra Romero, pela 
democracia. Um vigoroso 
movimento grevista atingiu 
cumes significativos ao longo 
do ano de 1979. A repressão 
atingia formas de terror 
colectivo. Professores 
estavam a ser assassinados 
à média de um por dia. Bandos 
armados entravam pelas 
escolas e oficinas 
e metralhavam as suas 
vítimas. Mas a luta não 
esmoreceu por isso. Nos 
primeiros dias de Outubro foi 
convocada, pela central 
sindical de São Salvador, uma 
greve geral de 48 horas como 
protesto pelo assassinato, por 
militares, de quatro 
camponeses. 

O visível ascenso do 
movimento revolucionário 
levou Washington a intervir 
abertamente por uma 
«liberalização». O que aliás só 
prova, uma vez mais, que 
o tempo das ditaduras, 
também na América Latina, 
está a chegar ao fim. Em 

Agosto último, Salvador foi 
visitado por V. Vaky, ajudante 
do secretário de Estado dos 
EUA para os assuntos 
i n t e ram e r i c an o s ; em 
Setembro, esteve no país 
W. Boweler, director do 
Serviço de Investigação do 
Departamento de Estado. 
Ambos foram levar a Romero 
o «recado» da Casa Branca: 
a urgência de uma 
liberalização de fachada, antes 
que fosse tarde. Os factos 
provam que já era tarde. 
A dinâmica do movimento 
popular, ainda que sob formas 
indirectas, está a impor-se de 
facto. Mesmo que se trate de 
acção de antecipação de 
forças menos empenhadas na 
defesa dos interesses dos 
trabalhadores, os dados novos 
e positivos da situação actual 
são inegáveis. 

A manobra «liberalizante» 
falhou. Em Agosto, o Partido 
Comunista de El Salvador 
denunciava: «O governo 
insistiu durante os quatro 
últimos meses em oferecer 
"diálogo" e "eleições livres". 
Que se passou? Estarão os 
fascistas a converter-se em 
democratas? Claro que não. 
O que se passa é que eles não 
conseguiram levar os seus 
planos até onde querem, 
porque tiveram que se 
defrontar com uma firme 
resistência popular e, longe de 
generalizarem um clima de 
medo e de submissão através 
dos seus criminosos métodos, 

conseguiram que grandes 
massas do povo se decidissem 
a dar apoio a formas mais 
elevadas e frontais de luta, que 
milhares dos melhores 
elementos se juntem às fileiras 
das organizações 
revolucionárias e que nasça 
e se desenvolva um estado de 
ânimo insurrecional em 
extensos sectores de 
trabalhadores e camadas 
médias.» 

Foi a crescente luta popular 
que determinou o derrube da 
ditadura de Romero, como 
é hoje o movimento de massas 
que se impõe e determina que 
sejam tomadas medidas 
conformes com os interesses 
do povo de El Salvador. 
Aumenta a exigência de 
julgamento dos torturadores 
e dos elementos corruptos do 
antigo regime, ligados às 14 
famílias que detêm o poder 
económico no país, O novo 
governo recebeu o Comité de 
Mães de Presos e Desapa- 
recidos Políticos, que querem 
determinar o paradeiro dos 
seus familiares. Entretanto, 
algumas medidas positivas 
têm vindo já a ser tomadas: 
a legalização do Partido 
Comunista de El Salvador, que 
poderá, juntamente com as 
outras forças políticas, 
participar nas futuras eleições, 
o direito à formação de 
sindicatos, a dissolução da 
assembleia legislativa e do 
Supremo Tribunal. Foram 
igualmente prometidas 

reformas sociais de grande 
alcance, uma amnistia geral 
para os presos políticos, 
a investigação sobre os crimes 
cometidos sob a ditadura de 
Romero. Ao mesmo tempo, 
a Junta garantiu o restabeleci- 
mento de relações com Cuba 
e solidarizou-se com o povo da 
Nicarágua. 

O Partido Comunista de El 
Salvador considera que 
a proclamação da Junta no 
poder e as medidas entretanto 
anunciadas têm aspectos 
positivos «se os fascistas 
forem afastados da máquina 
estatal e dos corpos militares». 

«A tendência histórica mais 
vigorosa que se desenvolve no 
nosso país — afirmava, em 
Agosto, o Partido Comunista 
de El Salvador—, como em 
quase toda a América Central, 

, é o avanço para a revolução 
democrática. 

«Está em curso uma 
situação revolucionária, que 
assume características 
próprias em cada país 
e amadurece com ritmos 
e possibilidades diferentes em 
cada um deles. Esta situação 
revolucionária regional já deu 
à luz a primeira revolução 
vitoriosa, a do povo de 
Sandino, na Nicarágua.» São 
Salvador vive também um 
importante processo de 
liquidação das estruturas 
reaccionárias e fascistas. 
A força do movimento popular 
abrirá novos caminhos para 
o futuro do país. 
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Solidariedade 

com as crianças 

do Uruguai 

O dia 25 de Outubro foi proclamado, pelo Movivento 
Internacional de Solidariedade, «Dia da criança do Uruguai». 

O terror desencadeado pelo 
regime arrancou mais de dez mil 
crianças aos braços de seus pais 
que se encontram nas prisões, nos 
quartéis, nos campos de 
concentração, submetidos 
a trabalhos forçados, 
subalimentados. 

E quantas crianças ficaram 
órfãos porque a ditadura 
assassinou seu pai, sua mãe, ou 
ambos! 

No «Ano Internacional da 
Criança», que oferece às crianças 
o actual governo do Uruguai? 

Mães e pais presos e torturados; 
mães e pais desaparecidos. 
O nascer e viver entre as grades de 
uma prisão nos primeiros anos de 
vida para serem imediatamente 
depois separados da mãe que fica 
na prisão, quando não são mortos 
mesmo antes de nascer. 

São mais de dez mil crianças 
sem pais. E quantos não tiveram 
que sair da sua pátria? Nos últimos 
anos, 20% da população teve que 
emigrar por razões de ordem 
económica e política. 

A internacional 
do crime 

Mas há mais. Os fascistas do 
Uruguai, de conivência com os seus 
congéneres da Argentina, Brasil, 
Chile e Paraguai, formaram uma 
verdadeira internacional do crime, 
sequestrando os patriotas e os 
seus filhos mesmo fora das 
fronteiras do seu país; alguns 
destes patriotas apareceram 
assassinados, outros estão presos 
em cárceres do Urruguai, e os 
restantes continam 
desaparecidos, como a maioria 
das crianças. 

Há cerca de três meses a opinião 
pública internaCIONAL comoveu- 
-se com a aparição no Chile dos 
irmãos Anatole e Victoria Julien 
Grisonas, que foram sequestrados 
em Buenos Aires juntamente com 
os seus pais, a 26 de Setembro de 
1976, quando tinham respec- 
tivamente 4 e 1 anos de idade. Este 
facto tem dois aspectos: por um 
lado constitui uma grande vitória da 
solidariedade internacional para 
com o povo uruguaio e a sua 
heróica luta; por outro é uma 
elucitativa e vergonhosa exibição 
do caracter cruel e vingativo de um 
regime que viola todos - mesmo os 
mais elementares - direitos 
humanos. 

Entre outras crianças, continua 
desaparecido o pequeno Amaral 
Garcia, sequestrado com seus 
pais, cujos cadáveres apareceram 
pouco tempo de depois com 
evidentes sinais de tortura. Amaral 
tinha 3 anos em 8 de Novembro de 
1974, quando foi sequestrado. 

Que terá acontecido ao pequeno 
Simon Antonio Riquelo, 
sequestrado com a sua mãe Sara 
Rita Mendez, quando tinha apenas 
vinte dias? Este sequestro foi 
realizado em Buenos Aires em 13 
de Julho de 1976. Face à denúncia 
internacional o regime uruguaio 
reconheceu, a 29 de Outubro do 

mesmo ano, a detenção da mãe do 
bébé, actualmente presa em Punta 
de Rieles, o campo de 
concentração para mulheres 
localizado a 11 Km do centro de 
Montevideo. 

Onde está Mariana Zafaroni, 
sequestrada com seus pais 
quando tinha ano e meio de idade, 
em 27 de Setembro de 1976, em 
Buenos Aires? Onde estão 
Washington Vivian de 6 anos, 
Andrea Vivian de 5 anos e a jovem 
Beatriz Hernandez de 16 
anos,sequestradas em Outubro do 
ano passado? 

A opinião pública internacional 
denuncia e condena estes crimes, 
esta teia infernal tecida pelos 
fascistas do Uruguai e seus 
cúmplices no sul do continente 
(Argentina e Chile). 

As crianças 
sofrem fome e miséria 

Há um aspecto mais amplo do 
drama das crianças uruguaias: 
a miséria e a fome que afecta 
milhares e milhares de meninos. 

Números fornecidos pelas esta- 
tísticas, censos, comunicados 
oficiais indicam que o desemprego 
afecta 13% da população activa; 
que em 1977 a inflação foi de 
57,26%, em 1978 de 46%, e este 
ano, a seguir os ritmos actuais, 
atingirá os 84%. O custo de vida 
continua a aumentar sistemati- 
camente enquanto o salário 
perdeu, desde que o fascismo se 
apoderou do poder, 50% do seu 
valor aquisitivo. 

Os números estatísticos indicam 
que a mortalidade infantil é de 45 
por mil; que a desistência escolar 
no ciclo básico é de 60%; que 
o ingresso no ensino médió, que 
em 1971 foi de 22000, este ano 
é ápenas de 8000. 

Que nos dizem estes números 
na sua aparente frieza? 

Que milhares de crianças 
abandonam a escola para serem 
super-exploradas na fábrica ou na 
oficina ou que aos seus pais 
é recusado o direito ao trabalho. 
Que milhares de crianças ficaram 
sem tecto porque as suas famílias 
não podem fazer face aos 
aumentos das rendas de casa; que 
há mais mãos infantis estendidas 
à caridade pública. 

Os números dizem-nos que os 
pratos e os biberãos estão vazios; 
que a desnutrição e o raquitismo, 
as doenças, matam as crianças 
que poderiam viver, que deviam 
viver. 

Mais de cem mil presos políticos, 
cerca de cem desaparecidos, 
cento e trinta mortos pela tortura 
- e mais de dez mil crianças sem 
pai, sem mãe por muitos anos, 
e alguns para sempre. 

No 25 de Outubro, «Dia da 
criança do Uruguai», todas as 
forças progressitas exigem ao 
governo uruguaio que permita 
a entrada de ajuda material para os 
filhos dos presos políticos e que as 
crianças sequestradas sejam 
entregues aos seus familiares. 

A violência repressiva é cada vez mais impotente face ao ascenso da luta popular na América Latina 
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Proletários de todos os países: UNI-VOS! 
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EM FOCO1 

Os métodos 

da Imprensa 

reaccionária 

IOs títulos com que o jornal «Correio da Manhã» na sua 
« edição de 22-10-79 promove as suas grotescas insinua- 

ções sobre as mais recentes actividades bombistas da reacção 
são um exemplo acabado de grosseira e repugnante manipulação 
da informação, de baixa provocação política, de uma desones- 
tidade ética e profissional inultrapassáveis. 

2 Seja no bombismo ou na sua imprensa, a linguagem da 
. reacção dá bem a verdadeira imagem dos seus métodos 

e objectivos: provocar a intranquilidade pública, semear a instabili- 
dade e a insegurança das populações, espalhar a calúnia, 
promover a mentira, impor a manipulação das consciências, tudo 
com o objectivo de criar condições para a liquidação do regime 
democrático. 

3 No plano de desestabilização em que as torças reaccioná- 
■ rias estão empenhadas, títulos e notícias como as do 

«Correio da Manhã» desempenham um papel complementar em 
relação aos atentados bombistas. O terrorismo da bomba, para 
atingir os objectivos fixados por quem o comanda e dirige, precisa 
do terrorismo da palavra, da pasquinada provocatória, da circula- 
ção da mentira, da falsa atribuição de culpas que desvie as 
atenções dos verdadeiros responsáveis, interessados e beneficiá- 
rios do terrorismo. A central de subversão que decide sobre 
o momento e os alvos das bombas é a mesma que dá a orientação 
para os títulos deturpadores e caluniadores dos jornais reaccioná- 
rios. 

4 Perante a consciência democrática dos portugueses não 
. são apenas os autores materiais de actos terroristas contra 

a tranquilidade da vida democrática do País que surgem como 
criminosos que urge desmascarar e castigar. Todos aqueles que, 
cegos pelo ódio e pela mentalidade totalitária e indignos de serem 
chamados de jornalistas, se empenham — como no «Correio da 
Manhã» — em ser porta-vozes do terrorismo, assumem igual- 
mente pesadas responsabilidades morais e legais. 

5 Insistindo em que os atentados bombistas, seja qual for 
. a fachada com que se apresentem e sejam quais forem os 

alvos que escolham, só podem interessar à reacção, o PCP 
salienta a necessidade urgente de, em defesa da ordem e da 
legalidade democrática e da tranquilidade pública, serem identifi- 
cados e castigados os responsáveis e autores pelas actividades 
terroristas. 

6 Peia sua parte, e fazendo o que está ao seu alcance 
. imediato, o PCP não deixará de levar os responsáveis do 

«Correio da Manhã» a comparecer perante os tribunais para aí 
responderem peias calúnias e provocações dirigidas contra o PCP 
na sua edição de 22-10-79. 

A SIP do PCP 
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Carlos Brito ao «Avante!» 

«O avanço do PCP no Norte é uma realidade 

que as eleições confirmarão» 

O camarada Carlos Brito, membro da Comissão 
Política do CC do PCP e Presidente do Grupo Parlamentar 
comunista, esteve na passada semana no Norte do País 
numa visita de trabalho, acerca da qual julgámos oportuno 
registar as suas impressões para o «Avante!». 

as razões conhecidas e até por 
aquelas que referi atrás, ninguém 
pode dizer que uma sessão do 
PCP em Bragança não seja 
notícia. A luta pelo pluralismo da 
RDP tem que continuar, manifesta- 
mente. Aliás, continua a verificar- 
-se que qualquer «reformador» 
sem um mínimo de representativi- 
dade, escrevinhador de jornais que 
os portugueses não compram, tem 
mais aceitação e muito mais voz na 
Rádio oficial do que um grande 
partido nacional como o PCP. 

Diria ainda para encerrar este 
ponto que uma das maiores 
dificuldades com que no Norte 
lutam os comunistas e as candida- 
turas da APU é o da falta de um 
tratamento equitativo por parte da 
comunicação social. Que 
a imprensa democrática seja 
sensibilizada para esta situação. 

— Poderias fazer um breve 
balanço do que foi a tua estádia 
no Norte? 

— Durante a minha estadia de 
uma semana nos cinco distritos ao 
Norte do Douro participei em seis 
sessões de esclarecimento: no 
Gerez, em Riba d'Ave, em 
Barcelos, no Porto, em Monção 
e em Bragança, segundo as datas 
de realização. 

Participei também nos encontros 
regionais das organizações do 
Partido do distrito do Porto 
(efectuado em Gaia) e do distrito 
de Viana do Castelo (efectuado 
nesta cidade). 

Participei ainda numa reunião 
com militantes comunistas de 
Mirandela. Tive oportunidade de 
me avistar, em reuniões de 
trabalho, com os candidatos da 
APU pelos círculos de Braga 
e Viana do Castelo. Entre outras 
visitas realizadas, saliento a que 
me foi dado efectuar à freguesia de 
Dume, no concelho de Braga, que 
tem uma Junta progressista e ao 
Bairro das Enguardias, na cidade 
de Braga, onde me encontrei com 
a Comissão de Moradores que tem 
uma obra importante realizada. 

Quanto às sessões de 
esclarecimento, destaco antes de 
todas a que se efectuou no Porto, 
no Pavilhão do Académico. Foi um 
acontecimento político importante, 
tanto pelo número de assistentes 
(mais de quatro mil e quinhentas 
pessoas) como pela grande 
quantidade (muitíssimas dezenas) 
e pela qualidade das questões 
colocadas pela assistência. 
Surpreendentemente, esta sessão 
foi silenciada pela generalidade 
dos órgãos de informação, mesmo 
pela imprensa democrática. 

Saliento a seguir, pelo 
significado político, a sessão de 
Bragança. As forças reaccionárias 
locais tinham ameaçado que 
a sessão seria impedida ou seria 
interrompida e tinham posto 
a circular boatos de que haveria 
violências. Não aconteceu nada 
disto, A sessão, com a participação 
de mais de 200 pessoas, decorreu 
na maior tranquilidade e num 
excelente clima de diálogo. Ficou 
demonstrado que ninguém pode 
impedir que os comunistas falem 
e trabalhem em Bragança como 
em qualquer outro local da terra 
portuguesa. 

Ainda quanto à sessão de 
Bragança importa dizer que foi 
localmente muito notada 
a ausência da RDP que dias antes 
dera grande cobertura a um 
comício do CDS. É inadmissível, 
inaceitável e toma foros de 
escândalo esta duplicidade de 
critérios da Rádio oficial. Por todas 

Caritos Brito: «As sessões e outros contactos que realizei testemunham 
o crescimento do PCP e da sua influência em toda a região a Norte do 
Douro» 

Os problemas mais sentidos 

— Com que impressão geral 
ficaste acerca das sessões, visi- 
tas e outros contactos? Quais os 
temas mais debatidos? 

— As sessões e outros 
contactos que realizei 
testemunham o crescimento do 
PCP e da sua influência em toda 
a região ao Norte do Douro. Mas 
a impressão mais funda que colhi 
nesta viagem foi a de uma notória 
elevação da compreensão pelo 
problemas políticos e pelos 
problemas nacionais da parte das 
populações com quem tive 
a oportunidade de me avistar. 
Estes dois aspectos da actual 
realidade no Norte indicam que 
a APU vai aumentar muito a sua 
cotação. 

Em todas as sessões de esclare- 
cimento e nos outros contactos foi 
muito saliente a preocupação de se 
saber o que está em causa nos 
próximos actos eleitorais; notou-se 
uma grande sede de informações 
que comprovem o PPD, o CDS e os 
apêndices como uma aliança que 
visa a restauração do poder econó- 
mico e politico dos grandes 
senhores da banca, da indústria 
e da terra e que atenta contra os 
interesses de todas as demais 
classes e camadas da população 
portuguesa; foi sempre manifesta- 
do o maior interesse pelas 
propostas e posições do nosso 
partido quer sobre o resultado 
necessário das eleições, sobre 
o programa para a democracia 
portuguesa, bem como sobre 
a nossa.proposta de solução para 
a questão governativa. As alianças 
do PS com a direita como causa 
principal do agravamento dos 

problemas nacionais e das 
condições de vida dos 
portugueses, bem como o namoro 
descarado de Mário Soares ao 
PPD, também foram questões 
muito abordadas em todas as 
sessões. 

Em relação aos problemas com 
que se debatem as populações do 
Norte e que nos foram colocados 
de maneira muito viva eu indicaria 
como mais significativos e a título 
de exemplo os seguintes: 

- escoamento de produtos agrí- 
colas (neste momento, é muito 
actual a questão do escoamento 
do vinho, especialmente dõ vinho 
verde que teve a maior produção 
nos últimos 20 anos), bem como 
a garantia de preços 
compesadores; 

- a subida do custo de vida 
e a necessidade de medidas de 
contenção dos preços; 

- a desastrosa experiência da 
legislação sobre os contratos 
a prazo e a necessidade da sua 
revogação ou profunda revisão; 

- medidas eficazes de combate 
ao desemprego e aos 
despedimentos ilegais; 

- efectivo cumprimento da 
contratação colectiva e do salário 
minimo nacional; 

- a garantia da liberdade e da 
acção sindical nas empresas, 
designadamente nas empresas 
texteis; 

- a gravíssima situação habita- 
cional, a necessidade de medidas 
que melhorem a situação 
e a revogação da lei das rendas da 
autoria do governo Mota Pinto; 

- a dramática situação criada 
a milhares de famílias operárias 
e camponesas pelo corte dos 
subsídios do IASE às crianças que 
frequentam escolas distantes da 
sua residência e a necessidade da 
sua pronta anulação; 

- na sessão e nos contactos que 
efectuei em Trás-os-Montes foi 

levantada de forma premente 
a situação de abandono da região, 
a necessidade de um plano oficial 
de desenvolvimento regional, 
a melhoria dos transportes, das 
estradas, medidas de apoio 
à agricultura e outras mais. 

As posições e propostas do PCP 
que visam a resolução destes 
problemas foram acolhidas com 
grande interesse e uma adesão 
muito forte. 

Recordemos alguns exemplos: 
a luta para impedir a aprovação da 
lei dos senhorios ricos feita pelo 
PPD e apoiada pelo PS e CDS e as 
iniciativas posteriores para 
a transformar num sentido favorá- 
vel aos rendeiros; a iniciativa 
e a luta para repor em vigor a lei 
dos baldios; a iniciativa da lei que 
protege os eleitos dos traba- 
lhadores - delegados sindicais, 
dirigentes sindicais, membros das 
comissões de trabalhadores; 
a denúncia da situação 
habitacional no Porto, particular- 
mente a situação dos bairros 
camarários e degradados: a recla- 
mação de medidas que melhorem 
a situação nos portos de Leixões, 
Viana do Castelo e Póvoa do 
Varzim; a chamada de atenção 
e a exigência de medidas em 
relação aos transportes no Norte 
e especialmente na cidade de 
Braga; a denúncia das situações 
de injustiça, de atentados 
à liberdade e a defesa solidária dos 
trabalhadores ameaçados de 
despedimento ou vítimas de 
arbitrariedades, como os da Preh 
e da Jacinto; a defesa do patri- 
mónio cultural, a propósito do caso 
da igreja de Joanes. 

Este é o caminho que os deputa- 
dos do PCP continuarão a seguir 
tanto melhor quanto maior for o seu 
número. 

O papel dos deputados 
comunistas 

— Em que medida é que as 
aspirações das populações da 
zona poderão encontrar o eco 
merecido na Assembleia da Re- 
pública? 

— Os anseios, dificuldades 
e problemas das populações do 
Norte serão levados ã Assembleia 
da República tanto melhor quanto 
maior for o número de deputados 
comunistas que as populações do 
Norte elegerem no dia 2 de 
Dezembro de 1979. 

Entretanto, muitos dos 
problemas que nos foram expostos 
estão contemplados nas linhas 
programáticas aprovadas na 
Conferência Nacional do PCP 
e terão maior desenvolvimento no 
Programa eleitoral do Partido, 
o que significa que o PCP e os seus 
deputados se empenharão sempre 
para que esse problemas sejam 
levantados, equacionados e resol- 
vidos. 

Acresce, que ao longo destes 
últimos três anos os deputados 
comunistas, na Assembleia da 
República há pouco dissolvida, 
lutaram firmemente para defender 
e acautelar os interesses das 
populações do Norte e interesses 
gerais dos portugueses que têm 
grande importância para as 
populações do Norte. 

Uma realidade incontestável 

— Na perpectiva das próximas 
eleições, que conclusão 
pudeste tirar desta visita? Qual 
o significado e a importância do 
avanço do Partido no Norte? 

— O avanço do PCP no Norte, 
tanto em número de efectivos 
como na ligação às populações, 
é uma realidade que ninguém se 
atreve já a constatar e que apare- 
cerá reflectiva e confirmada nas 
votações da Aliança Povo Unido 
(APU) das eleições para 
a Assembleia da República e para 
as autarquias locais. Quanto 
a estas últimas, a apresentação 
das listas num grande número de 
lugares, designadamente em 
numerosas Assembleias de 
freguesia onde o «Povo Unido» 
não tinha apresentado listas em 
1976, é já uma prova evidente que 
a situação melhorou radicalmente. 

Isto significa que recua o poder 
dos caciques reaccionários e, em 
geral, as posições das forças da 
reacção. Com o crescimento do 
PCP crescem e fortalecem-se no 
Norte as posições da democracia, 
robustece-se e consolida-se, em 
geral, o regime democrático 
consagrado na Constituição. 

Isto significa também que as 
populações do Norte estão melhor 
preparadas para lutar nas fábricas, 
nos campos, por toda a parte, 
contra a opressão, a exploração, 
o obscurantismo e as injustiças, 

que estãq em melhores condições 
de eleger para o governo das suas 
autarquias homens honrados, 
dedicados e competentes em 
substituição de caciques 
corruptos, prepotentes 
e incapazes. Significa, ainda, que 
o Norte pesa cada vez mais a favor 
de uma opinião democrática 
consequente e esclarecida que 
não poderá deixar de ser tomada 
em conta nas soluções que se vão 
adoptar a seguir às eleições. 

Crescendo como já cresceu no 
Norte, o PCP confirma-se como 
grande partido nacional indis- 
pensável para a solução dos 
grandes problemas do país. 

Aumentando a votação da APU 
e elegendo mais deputados 
comunistas para a Assembleia, as 
populações do Norte vão significar 
que querem um governo 
democrático e uma política 
democrática e vão dar uma grande 
contribuição para a resolução dos 
problemas dos portugueses e de 
Portugal. 

O «problema dos católicos» 

— As forças da direita 
procuram criar um falso 
«problema dos católicos», prin- 
cipalmente no Norte do país. 
Que nos podes dizer sobre isto? 

— Verificou-se em todas as 
sessões a presença de grande 
número de católicos e em todas 
foram feitas perguntas sobre 
a posição do PCP face à religião 
e à intervenção de alguns bispos 
e sacerdotes católicos, como tal, 
na área da disputa partidária. 
Foram sempre sublinhadas com 
grande aprovação e muitas vezes 
com aplausos as garantias do PCP 
em relação à liberdade religiosa, 
bem como a afirmaçao do nosso 
profundo respeito pelas crenças 
e convicções religiosas do nosso 
povo. 

Não é em geral bem visto e são 
referidos muitos exemplos que 
o testemunham, que sacerdotes no 
exercício do culto façam recomen- 
dações de voto ou intervenções em 
domínios que são da competência 
dos partidos e da área da disputa 
partidária. Há uma natural repulsa 
pela instrumentalização dos senti- 
mentos religiosos como argumento 
eleitoral e partidário. Ouvimos as 
mais indignadas censuras 
à imprensa da «aliança 
reaccionária» e aos métodos 
repugnantes e insultuosos para os 
cristãos que está a utilizar. 

Compreende-se cada vez mais 
que a conduta dos comunistas, 
a sua permanente preocupação 
com o próximo, a sua atitude devo- 
tada e construtiva perante os 
problemas do povo edo pais asua 
tolerância e espirito de diálogo,os 
aproxima, mais que quaisquer 
outros militantes partidários, da 
moral e do modo de viver cristãos. 

Nos Açores do PPD 

O «avião do voto» de Mota Amaral 

e outras coisas interessantes 

A incompetência, compadrio e corrupção que grassa 
nos órgãos de poder local onde as forças reaccionárias 
detêm a maioria, nomeadamente o PPD, tem vindo a ser 
denunciada publicamente com exemplos de tal modo 
gritantes que os patronos da Aliança Reaccionária já nem 
se atrevem a vir a terreiro defender as suas hostes. 

Curiosamente, muito pouco se tem dito sobre a gestão 
dos Governos Regionais dos Açores e Madeira, onde 
o PPD domina em absoluto. Talvez porque aí «a faca 
e o queijo» estão ainda na mesma mão... 

No entanto, a «barreia da roupa 
suja» já começou. E pela mão 
«insuspeita» do CDS, que no 
continente canta loas à unidade 
indestrutível da Aliança 
Reaccionária... Com efeito, 
o Conselho Regional do CDS 
açoreano acusou recentemente 
o seu aliado continental - que nas 
Ilhas não quer saber de alianças 
para nada - de não ter conseguido, 
em três anos, resolver «pratica- 
mente nenhum dos problemas 
reais do povo» do arquipélago. 

Acusando o seu parceiro PPD de 
«indefinição política a todos os 
níveis, não tendo ainda sequer 
decidido qual a estratégia de 
desenvolvimento a adoptar», 
o CDS compara o Governo 
Regional dos Açores a «um 
bombeiro desorientado 
e endinheirado que acode a apagar 
os fogos onde as chamas parecem 
mais alterosas, derramando sobre 
elas torrentes de dinheiro de que 
dispõe com demasiada facilidade 
e grande irresponsabilidade». 

Que o senhor Mota Amaral actua 
nos Açores como em coutada 

própria já se sabia. Mas não deixa 
de ser curioso ver o CDS acusar 
o Governo Regional de 
«nepotismo», enquanto lamenta 
que a escolha dos colaboradores 
do seguidor do «chefe» seja feita 
sistematicamente entre os «seus 
adeptos partidários», 

O que leva a pensar que o que 
dói ao CDS não é a inépcia da 
gestão da clique de Mota Amaral, 
mas sim o ostracismo a que 
é votado na distribuição dos 
pelouros nas Ilhas. 

Casos concretos de problemas 
por resolver nos Açores há 
muitos... a dificuldade só está na 
escolha! 

No capítulo da chamada «luta 
pela independência» dos Açores, 
por exemplo, é o próprio Mota 
Amaral que proclama que «não 
é crime defender a indepen- 
dência», não se coibindo de pôr em 
causa a integridade nacional no 
segundo congresso regional dos 
pêpêdês açorianos. Mais do que 
isso, Mota Amaral defendeu na 
ocasião a legalização dos 
movimentos separatistas, que na 

sua óptica não devem agir 
«clandestinamente». 

O que leva a perguntar se 
o aparecimento em S. Miguei de 
cédulas de um açor, com o valor 
facial de 25 escudos, destinadas 
à «libertação dos Açores» 
e emitidas pela «Frente Açoriana 
dos Direitos do Homem», terão 
o aval de Mota Amaral, 

Importa salientar que 
a afirmação de que o banco 
micaelense «pagará ao portador» 
o valor de tal emissão ilegal 
mereceu apenas um tímido 
desmentido por parte do secretário 
Regional das Finanças. Mas nem 
uma só palavra de condenação 
pelo Governo Regional. E muito 
menos qualquer tentativa, tímida 
que fosse, de condenação dos 
bem conhecidos separatistas. 

Lages das Flores 
exemplo de incompetência 

Desde sempre o PPD tem 
afirmado que é a falta de 
autonomia que impede a resolução 
de problemas nos Açores. Só que 
já ninguém acredita. 

Com efeito, a população de 
Lajes das Flores, por exemplo, não 
compreende o que tem a ver 
a autonomia com o estado 
latismoso das suas estradas 
municipais, ou com a não 
aprovação das contas de gerência 
da Câmara desde 1974 (!!!), ou 
com a falta de transportes, ou 
ainda com as más condições de 
recepção das emissões de 

televisão, só para citar alguns 
casos. 

É o próprio CDS quem fala do 
PPD como «bombeiro desorienta- 
do e endinheirado», o que quer 
dizer que os problemas só não se 
resolvem por incompetência 
e desinteresse, pois dinheiro 
é coisa que não parece faltar. 

Como nos disse o vereador 
eleito pela APU na Câmara de 
Lajes das Flores, invocar a falta de 
autonomia para não arranjar as 
estradas é, convenhamos, 
bastante ridículo. Assim como 
o não desenvolvimento do turismo. 
Custa a acreditar, mas na Lajes 
das Flores existe uma única 
Pousada, com quatro quartos! 
Incumbida de providenciar 
o alargamento da dita em mais dois 
quartos, a Câmara nem isso 
conseguiu fazer. 

E a televisão? O Governo 
Regional prometeu, em 1978, que 
instalaria uma antena nas Flores, 
onde as emissões se recebem em 
condições decentes uma a cinco 
vezes por mês. Foi inclusivamente 
aberta uma estrada para o local 
onde devia ficar a antena. Há mais 
de um ano que a estrada está feita, 
antena é que não existe... 

A questão dos transportes 
é ainda mais gritante. No Outono 
e Inverno, aSATAfaz apenas duas 
viagens às Flores, por semana. No 
entanto, as condições 
atmosféricas obrigam muitas 
vezes a cancelar uma dessas 
viagens, só voltando a haver 
carreira no dia normalmente esta- 
belecido, independentemente de 
no intervalo ter havido condições 

para se efectuar a viagem. As 
dificuldades dos habitantes das 
Flores só não têm sido maiores 
graças à acção dos aviões 
militares, que prestam auxílio 
nomeadamente na evacuação de 
doentes, 

A população contudo interroga- 
-se por que razão não providencia 
o Governo Regional para evitar 
que a ilha por vezes fique sem 
transporte durante uma semana 
inteira. Não é certamente por falta 
de verbas, pois assim que se 
conheceu a data das eleições 
intercalares, o Governo Regional 
fretou um avião para transportar 
fruta e outros géneros alimentícios 
para as Flores, não obstante ter 
havido avião na véspera e se 
encontrarem dois barcos na ilha... 

O aluguer do avião, ao que 
consta, custou cem contos! Nova 
versão do «carro dos votos» de 
Jardim na Madeira... 

O período eleitoral é muito 
importante para o PPD, que quer 
mostrar num mês o que não fez em 
três anos. Daí talvez a «explosão» 
de obras que se regista nos 
Açores, independentemente de 
algumas delas não terem viabilida- 
de por não ser a melhor altura para 
as iniciar. 

Mas isso que importa à reacção? 
As promessas do PPD vão tentar 
fazer esquecer a inoperância 
e incompetência da sua gestão. 
Abafar os escândalos. Demitir os 
adeptos menos seguidistas. 
Perseguir os democratas e cortar- 
-Ihes a liberdade. 

Em nome do «pluralismo» de 
Mota Amaral, Sá Carneiro, SARL. 

Na Madeira o PPD «a 

O PPD perdeu a cabeça 
na Madeira? É caso para 
afirmá-lo, de facto, quando 
se sabe que foi já deferida 
a impugnação feita pela 
Aliança Povo Unido ao 
cabeça de lista do PPD na 
Madeira. 

Em 15 deste mês a APU 
dirigiu ao Juiz do Círculo 
Judiciai do Funchal, nos 
termos da Lei, um do- 
cumento no qual se reclama 
da decisão de declarar 

eegível oprimeirocandidato 
efectivo da lista apresen- 
tada pelo PSD, 

Esse candidato, que 
o partido de Jardim não teve 
pudor de apresentar ao 
eleitorado madeirense, 
é nem mais nem menos que 
o mesmo José Maria da 
Silva que, foi nomeado, em 
1965, para o cargo de Dele- 
gado Substituto dos ser- 
viços de censura, um 
homem do fascismo, que, 
num acto eleitoral que 
a Constituição de Abril 
regula, poderia vir para 
a Assembleia da República 
atacar a Constituição 
e atacar Abril. 

Antes mesmo de ter sido 

deferida a impugnação, já 
o PPD perdia a cabeça, 
através dos altos gritos do 
sr. Jardim, que não quer 
crer que o País se estende 
do continente às ilhas 
e ameaça com a aplicação 
das normas «democrá- 
ticas» dos Estados Unidos 
e da RFA — isto é. a ilega- 
lização do PCP, através de 
«iniciativa legislativa». 

Mas o que não podem, 
nem o sr. Jardim, nem o sr. 
José Maria da Silva, 
é censurar a Lei. E a Lei 
arrancou a cabeça à lista da 
reacção madeirense. 
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despacho do rcspccUvo director, o 
or. Dr. José lia! ia Silva, profes- 
sor da Dscsla Industrial e Comer-, 
ciai do. runohal. ' v-'- - - J 
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«Com que direito é que andam a dizer que quem votar nos comunistas não pode ser cristão?» A es(a e a outras 
perguntas da assistência respondeu Alvaro Cunhal em Vila Franca de Xira 

O tema da religião 

dominou a sessão 

em V. F. de Xira 

com Álvaro Cunhal 

A religião e as relações entre católicos 
e comunistas foram tema dominante da sessão de 
esclarecimento que, na quinta-feira passada, se 
realizou em Vila Franca de Xira, nas instalações da 
Casa do Povo (aliás, diminutas para conter 
a assistência que se derramou pela rua) com 
a presença do camarada Álvaro Cunhai, secretário- 
-geral do PCP. 

Uma das perguntas, talvez 
a primeira que surgiu sobre 
o assunto religioso, foi feita por 
uma mulher de meia-idade, 
que queria a opinião do "sr. 
Alvaro Cunhal" para saber 
"com que direito é que andam 
a dizer que quem votar nos 
comunistas não pode ser 
cristão?" 

Salientando que os 
comunistas "respeitam 
a liberdade e entendem que 
devem ser asseguradas as 
condições para que cada um 
possa professar o culto que 
a sua crença exprime", 
o secretário-geral do PCP viria 
a revelar pouco depois, na 
resposta a uma outra pergunta 
relacionada com a religião, que 
"há sacerdotes membros do 
nosso Partido". 

Mais adiante e no 
seguimento de outra questão 
levantada, recordou as 
calúnias do regime fascista 
lançadas contra os 
democratas e os comunistas 
em particular. Salientando que 
os factos desmentiram 
a campanha, perguntou: 

"Onde é que se verificaram 
ofensas à 'liberdade religiosa 
depois do 25 de Abril? Caíram 
por terra tais calúnias," 

Mostrai por obras 
não por palavras 

Esta citação dos Evangelhos 
(Mostrai por obras e não por 
palavras) viria a ser feita 
quase no finai da sessão de 
esclarecimento que decorreu 
em Vila Franca de Xira por um 
dos presentes que, 
publicamente, afirmou a sua 
crença cristã, para 
acrescentar: 

Os comunistas na sua 
defesa pelos pobres e pelos 
explorados já provaram que 
eram tão bons cristãos como 
os primeiros. 

As declarações públicas de 
alguns membros da hierarquia 
católica recentemente vindas 
a lume foram igualmente 
abordadas nas perguntas 
feitas. Sobre isto o secretário- 
-geral do PCP referiu que 
esses elementos do clero são 
cidadãos portugueses como 

quaisquer outros e, como tal, 
têm direito a expressar as suas 
opiniões políticas. 

Mas, sublinhou, uma coisa 
é a tribuna de um comício, e aí 
podemos ver, sem que se 
levantem quaisquer 
objecções, um bispo, outra 
é o púlpito de uma igreja, local 
que nada justifica ser utilizado 
para propaganda política 
e partidária. 

A abordagem do assunto na 
sessão de esclarecimento 
revelou-se positiva. Hoje, 
muitos católicos alertados para 
um problema que antes nunca 
sentiram, aprestam-se 
a discutir com os comunistas 
se na verdade existe logo que 
os separe na luta para 
a transformação da sociedade 
numa sociedade mais justa. 

A sua presença em Vila 
Franca foi significativa, e por 
certo noutros locais irá suceder 
o mesmo, agora que 
a campanha eleitoral está 
à porta e as sessões de 
esclarecimento se irão 
multiplicar por todo o país. E aí 
também os comunistas 
poderão dizer aos católicos 
que aparecerem que o seu 
respeito pela liberdade de 
crença e pela prática de culto 
só pode significar mais um elo 
na unidade pela defesa da 
liberdade, da democracia, por 
uma vida melhor e mais digna 
de todos os trabalhadores e do 
povo em geral. 


